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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 45, inciso 

II, da Constituição Federal, e eu, Gilberto Marinho, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 49, DE 1968 

Altera a redação do art. 1,0 da Resolução n.0 36, de 1968. 

Art. 1.0 - O art. 1.0 da Resolução n.O 36, de 1968, pa~sa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado do Paraná autorizado a realizar 
operação de financiamento com a Water Resources Development 
International) Ltd., com sede em Tel-Aviv - Israel, ou com outras 
fontes do exterior pela mesma indicada, conforme dispõe o art. 5.0 da 
Lei Estadual n.O 5. 768, de 10 de maio de 1968, destinado à cober­
tura financeira parcial das obras de ligação férrea direta entre as 
cidades de Apucarana e Ponta Grossa, no Estado do Paraná, desde 
que atendidas as exigências dos órgãos fazendários encarregados 
da política econômico-financeira do Govêrno." 

Art. 2. 0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 21 de agósto de 1968. - Gilberto Marinho, Presi­
dente do Senado Federal. 

( Republicação feita por haver saião oom incorreções) 

ATA DA 160.8 SESSÃO, 
EM 23 DE AGôSTO DE 1968 

2.0 Sessãb legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESIDtNClA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E AARAO STEINBRUCH 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Edmundo Levi - Pedro Car­
neiro - Lobão da Silveira - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pi­
mentel - Wilson Gonçalves -
Pessoa de Queiroz - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - Josaphat Marinho -
Carlos tindenberg - A a rã o 
Steinbruch - Vasconcelos Tôrres 
- Gilberto Marinho Pedro 

- Ludovico - Bezerra Neto 
Attil!o Fontana - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da ata da sessão anterior, 
que é ~em debates aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se-
guinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N.• GB·331, de 20 do mês em 
curso - comunicando que o Re-

querimento n.0 774/68, de autoria 
do Senador Lino de Mattos, foi 
encaminhado ao Ministério da 

Indústria e do Comércio, por se tra ... 
tar de assunto afeto àquela 
Pasta. 

PARECERES 

PARECERES 
N.•• 675, 676, 617, 678 e G79,' DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 10, de 1968 {n.0 207-B, 
de 1967, na Câmara), que dispõe 
sôbre a contagem de tempo de 
serviço dos funcionários e dá ou .. 
tras providências. 

PARECER N.0 675 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Arnon de Mello. / 

o projeto sob exame garante apo­
sentadoria, com proventos proporcio ... 
nais, em cada uma das administra­
ções, quando o trabalhador houver 
sido nomeado funcionário, tendo 
prestado servíço privado e público; 
não simultâneo, por 35 anos. 

Reduz-se para 30 anos o limite de 
tempo de serviço, quando se trata de 
pessoa do sexo feminino. 

No cômputo do referido tempo, só 
se levará em conta o em que tenha 
havido contribuiçãq para a previdên­
cia social e o empregado não haja 
prestado o mesmo em caráter even­
tua~. 

O custeio da aposentadoria na 
previdência con:erá à conta do saldo 
de contribuições e o funcionário só 
fará jus à pensão pelo IPASE. 

~sses, os elementos que consubs­
tanciam o presente projeto que ora é. 
submetido ao estudo dêste órgão 
Técnico. 

Ressalvados alguns senões de re­
dação que a proposição apresenta, 
somos favoráveis à mesma, à vista do 

j:. 
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sentido amplo que a caracteriza, co­
mo instrumento de sentido social útil 
e justo. 

De fato, o que se quer é o refôrço 
do Instituto de aposentadoria, a fim 
de que possa ser computado, para ês­
se efeito, o tempo de serviço presta­
do, seja êle de natureza pública ou 
privada. 

Nesse passo, o ilustre autor do pro­
jeto salienta não ser lógico que con­
tinuemos a distinguir serviços, quan­
to à sua natureza, no que tange à sua 
utilização para efeito da concessão do 
benefício da inatividade, uma vez; 
qUe, em ambos os casos, se trata de 
trabalho para a sociedade, que, como 
tal, deve receber tratamento lg1Hili­
tário, principalmente quando relati­
vo a instituto que corresponde a uma 
verdadeira conquista social - o di­
reito à aposentadoria remunerada. 

Assim, tendo em aprêço as razões 
que informam o presente projeto, 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 6 de fevereiro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres, Pre­
sidente - Arnon de Mello, Relator -
Carlos Lindenberg - Adalberto Sena. 

PARECER 
N.O 676 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Manoel Villaça. 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Deputado Aroldo Carvalho, 
pretende estabelecer a intercomuni­
cabilidade do tempo de serviço do 
funcionário com o do trabalhador, 
para efeito exclusivo de aposentado­
ria. 

Com efeito, o artigo J.O diz: ''Quan­
do o trabalhador houver sido no­
meado funcionário e houver presta­
do serviço privado e público, não 
simultâneamente, num montante de 
35 anos, poderá aposentar-se com 
proventos proporcionais ern cada 
uma das Administrações". 

Diz ainda o projeto (art. a.ol: "O 
custeio da aposentadoria na Previ­
dência correrá por conta do saldo das 
contribuições recolhidas pelos traba~ 
lhadores enquadrados nesta Lei". 

O artigo 4.0 reza: "O funcionário 
de que trata esta Lei só deixará pen­
são pelo IPASE, a quál obedecerá à 
legislação vigente". 

NCr$ 0,20 

~sses, os elementos essenciais que 
consubstanciam a proposição, a qual 
tem maior importância nas suas apli­
cações sociais do que econômicas. 

Do ponto de vista financeiro, cum­
pre salientar que o projeto não au­
menta a despesa pública, na medida 
em que, "dividido entre o INPS e o 
Tesouro Nacional, acha-se bem equa­
cionado o encargo da aposentadoria: 
de acôrdo com o montante de con­
tribuições para aquêle ou relativo a 
serviço prestado do Poder Público", 
como bem salienta a Comissão de 
Finanças da Câmara dos Deputados. 

Entretanto, o projeto, como está re­
digido, criará óbices na fase de sua 
execução, motivo por que opinamos 
pela sua aprovação nos têrmos da 
seguinte emenda: 

EMENDA SUBSTITUTÍVA N.o 1-C.F. 

Art. 1.0 - O tempo de serviço pú­
blico na esfera federal e o tempo de 
serviço em atividades abrangidas pe­
lo Instituto Nacional de Previdência 
Social UNPS) serão contados, obe­
decidas as prescrições desta Lei, pa­
ra aposentadoria, quer pelo Govêr-
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oo Federb.J, quer pela Previdência So­
cial. 

§ 1.• - O mesmo tempo de serviço 
não· será contado para mais de uma 
aposentadoria. 

§ 2.0 - Com aproveitamento de 
tempo de serviço em sistema dife­
rente, nos têrmos dêste artigo: 

a) nenhuma aposentadoria, sal­
vo po:r;: invalidez ou velhice, 
será concedida sem que o be­
neficiário satisfaça simultâ­
neamente à condição de ter 
mais de 55 anos de idade e à 
de, se fô'r homem, ter mais 
de 35 anos de serviço, ou, se 
fôr mulher, mais de 30 anos 
de serviço; 

b) não será concedido, pelo INPS, 
o abono de permanência em 
serviço, previsto no artigo 32, 
§ 3.0 , da Lei n.0 5.807, de 26 
de agôsto de 1960, nem, na es­
fera federal, será concedida 
licença. prêmio, ou, se não go­
zada, contada em dôbro para 
efeito de aposentadoria. 

c) não serâ admitido tempo de. 
serviço sem contribuição, Pe-. 
lo menos presumida, assim' 
considerada a do empregado 
ou avulso cujos empregadores 
descontaram, ou deveriam ter 
descontado, em face da lei en­
tão vigente, vedado o paga­
mento de contribuições não 
feitas na época própria nos 
têrmos dos artigos 56 e 171 do· 
Regulamento Geral da Previ­
dência Social aprovado pelo 
Decreto n.0 60.501 de 14 de 
março de 1967. 

Art. 2.0 - A aposentadoria com o 
aproveitamento de tempo de serviço 
previsto no art. 1.0 sOmente será con­
cedida aos que tenham deixado, em 
caráter permanente, o serviço em 
uma das duas esferas, e será sempre 
concedida, ressalvados os casos de 
acutÜulação legal, nos têrmos dos se­
guintes parágrafos: 

§ 1.0 
- A aposentadoria de que 

trata êste artigo será a soma de 
duas parcelas: 

a) aquela a que o beneficiário 
teria direito se se tivesse 
mantido no mesmo cargo ou 
função na esfera que deixou, 
mas com o tempo de serviço 

'·'"·file Já havia completado; au· 
deixá-lo, aplicada à parcela 
a correção monetária. 

b) a que corresponda a tantos 35 
<trinta e cinco) avos de seus 
venciirientos, se se tratar de 
esfera federal, ou de seu sa­
ll\.,rio-benefício, se se tratar do 
INPS, quantos anos de servi­
ço o beneficiário tenha na es­
fera que conceder a aposen­
tadoria. 

§ 2.0 - O ônus financeiro de ca­
da aposentadoria concedida com 
o aproveitamento de tempo de 
serviço previsto no art. 1:0 será 
repartido na proporção das par­
celas de que trata o § 1.0 , fa­
zendo o Tesouro Nacional e o 
INPS acêrto anual de contas. 

Art. 3.0 
- O Regulamento desta 

Lei, a ser baixado dentro de 90 (no­
venta) dias de sua publicação, dis­
porá sôbre a forma pela qual a Ad­
ministracão Federal e o INPS se cer­
tificarão reciprocamente de monta.,n.:. 
te da parcela prevista no § 1. o a sê r 
incluída em aposentadoria a ser con­
cedida pela outrá, esfera. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Sala das Comissões, 19 de junho 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Manoel Villaça, Relator 
- José Ermírio - Mem de Sá - Jo­
sé Leite - Paulo Torres - Carlos 
Lindenberg - Bezerra Neto - Fer­
nando Corrêa. 

VOTO EM SEPARADO 

Senador José Ermírio 
Conforme bem salientou o nobre Se­

nador Manoel Villaça, relator do pro­
jeto nesta douta Comissão de Finan­
ças, a propositura,, originária da Câ­
mara Federal, pretende estabelecer a 
intercomunicabilidade do tempo de 
serviço do funcionário com o do tra­
balhador, para efeito exclusivo de 
aposentadoria. Lembra o ilustre re­
lator, textualmente, reprisando ma­
nifestação da Comissão de Finanças 
da Câmara que o projeto não aumen­
ta a despesa pública na medida em 
que "dividido entre o INPS e o Te­
souro Nacional, acha-se bem equacio­
nado o encargo da .aposentadoria: de 

sábáde a4 ~199 n., t 

--acôrdo" com o montante de contribUi­
ções para aquêle ou relativo a serviço 

'prestado ao Poder Público". 

O ilustre relator entendeu de bom 
alvitre oferece emenda substitutiva 
na qual se aclaram ângulos do pro­
jeto, flexibilizando a sua aplicação, 
desde que convertido em lei. 

_ Inobstante o caráter social louvá­
vel de que se reveste, trata:-se, sem 
dúvida, de assunto da maior relevân­
cia e de repercussão direta na mesa 
orçamentãria da União Federal e dos 
ei'ganismos previdenciários, hoje cen­
tralizados no INPS. Assim, com o 
objetivo de evitar-se delongas futu­
ras ou, mesmo, a viabilidade de um 
veto, será prudente ouvir-se, antes, o 
Senhor Ministro do Planejamento sô­
bre a matéria em debate. Em verda­
de, conquanto não se cogite de deS­
pesa pública e sim de aplicação de re­
cursos anteriormente entesourados 
pela Previdência Social (INPS), ora 
em refluxo ou de inovação do sistema 
de aposentaçáo, com a abreviação de 
tempo prestado ao serviço federal, 
por via de soma de períodos pretéri­
tos em outras atividades, as altera­
ções merecem ser examinadas pela 
Administração, a quem incumbirá, di­
retamente, o ônus da execução. 

Assim, opino no sentido se ouça o 
Senhor Ministro do Planejamento pa­
ra que S. Ex.a traga à propositura os 
subsídios técnicos imprescindíveis, 
bem como antecipe ponto de vista dos 
órgãos oficiais diretamente interes~ 

sados. 

Pela diligência. 

Sala das Comissões, em 13 de mar­
ço de 1968. - José Ermírio. 

PARECER N.• 677 

Da Comissão de Constituição e Jus~i_Ç!L 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

O Deputado Aroldo Carvalho apre~ 
sentou, na Câmara dos Deputados, 
projeto de lei estabelecendo a "irtter­
comunicabilidade do tempo de ser­
viço do funcionário com o do traba­
lhador, para -efeito de aposentadoria". 
2. Em sua brilhante justificação, o 
autor invoca as palavras de Temís­
tocles Cavalcanti, segundo o qual o 
instituto dá aposentadoria é antés de 
tudo uma conquista S()cfal, fundada 
em um princípio de jUstiça; qúé 'hão 
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permite o abandono na miséria, de­
pois da velhice ou da invalidez, da­
quele que prestou o seu serviço à so­
ciedade. Com base nesse entendi­
mento, o autor afirma que "o desti­
natário da aposentadoria é o homem 
que prestou serviço. Como, então, 
sendo mandatários do povo, conti­
nuamos distinguindo entre o mate­
rial humano a serviço da emprêsa 
privada e o em atividade no Serviço 
Público?" 

Esclarece, ainda, o autor, que atual-
mente: 

"Conta-se como tempo de servi­
ço público para efeito de aposen­
tadoria: 

a) o prestado em emprêsas pri­
vadas, posteriormente adqui­
ridas pela União; 

b) o tempo dos ex-alunos das es­
colas militares e de enferma­
gem; 

c) o dos "empregados dos servi­
ços de Hollerit S.A. junto às 
repartições -públicas, desde que 
tal' serviço tenha sido anterior 
ao seu- ingresso nos quadros 
dos· servidores federais" <Lei 
n.0 1.126, de 7 de junho de 
1950); 

d) o tempo vencido em Tiros de 
Guerra. 

A Câmara dos Deputados já 
manda computar, entre outros, 
como tempo de serviço público: 

I - o prestado em um banco mi­
neiro; 

li - o prestado em secretarias 
de Partidos políticos. · 

Como admitir-se continue a ser 
deferida a contagem do tempo Qe 
serviço a uns e recusada a ou­
tros? Aqui tem invocabilidade o 
princípio: "Ubi eadem ratio idem 
jus". Onde, por a mesma razão, 
deve o direito ser. o mesmo." 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, 
após examinar detidamente a maté­
ria, opinou pela aprovação do projeto, 
na forma do substitutivo que apre­
sentou e foi aprovado pelo Plenário, 
tendo o relator assim se manifestado: 

"Se a contagem dos tempos des­
tina-se exclusivamente à aposen­
tadoria, não há por que discernir 
entre serviços prestados a enti­
dades públicas ou a organizações 
de natureza privada. 

Sendo, entretanto, o tempo de 
serviço condição constitutiva do 
direito à aposentadoria, o ele­
mento esssencial do processo de 
sua concessão, cumpre-nos con­
ciliar expressamente com o res­
pectivo texto de nossa Lei Maior, 
o contexto do presente projeto. 
Não só o encarecemos pela pre­
venção prudencial que nos impo­
mos ao relatar qualquer proposi­
ção, mas sobretudo para não ar­
guirem incida esta numa incons­
titucionalidade. Daí o substitu­
tivo que oferecemos. 

A alegação do auyor de que a 
Constituição exige, para aposen­
tadoria, apenas tempo de serviço, 
parece-nos procedente. Real­
mente, admite ela as duas espé­
cies de tempo de serviço prOpria­
mente dito, e a de tempo de ser­
viço público \art. 100, III, § 2.0 e 
art. 101, a, li e § 1.0 ). Distingue 
e não impõe, para aposentar o 
funcionário, tempo de serviço pú­
blico. Os preceitos legitimativos 
de interpretação imparcial não o 
conduzem a outra conclusão." 

4. No Senado, o projeto recebeu pa­
receres favoráveis. das Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças, 
tendo esta última, com vistas a me­
lhor adaptar a proposição à sua fase 
executória, apresentado um substitu­
tivo. 

5. A matéria, a nosso ver, é cons­
titucional e jurídica, conforme bem o 
demonstrou a Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Câmara dos Depu­
tados e a seguir exporemos, sendo, 
ainda, cumpre salientar, de grande 
alcance social e merecedora, sem dú­
vida alguma, de aprovação. 

6. O artigo 100 da Constituição do 
Brasil dispõe que o funcionário será 
aposentado: 

IU - 11VQluntàriamente,' após 
trinta e cinco anos de serviço". 

Não faz distinção entre "serviço pú­
bl~co" e "serviço privado", o mesmo 
acontecendo em relação ao item II do 
Artigo 101. 

o § 1.o do art. 101 dispõe que "o 
tempo do serviço público, federal, es­
tadual ou municipal será computado 
integralmente para os efeitos de apo­
sentadoria e disponibilidade". Não se 
alegue que essa norma impede ou 
proíbe a contagem do- tempo de servi­
ço prestado no âmbito privado. Ela 
diz respeito tão-sOmente, à contagem, 
integral, do tempo de serviço público 

·"federal, estadual e municipal", dei­
xando bem claro êsse fato, a fim de 
elidir quaisquer interpretações restri­
tivas quanto a essa contagem. 

Não havendo, portanto, distinção 
na Carta MagÔa, não pode o intérpre­
te criá-la, nem o legislador negar 
aprovação a preceito nôvo, que con­
sidera "tempo de serviço" o prestado 
tanto no serviço público como no se­
tor particular. 

7. Não haverá, também, aumento 
de despesa, que impediria a iniciativa 
do Congresso face ao disposto in fine 
do item II do art. 60 da Lei Maior, 
pois a proposição, nos têrmos do subs­
titutivo (§ 2.0 do artigo 2.0 ), estabe­
lece: 

"0 ônus financeiro· de cada apo­
sentadoria concedida com o apro­
veitamento de tempo de serviGO 
previsto no artigo 1.0 será repar­
tido na proporção das parcelas de 
que trata o § 1.0 , fazendo o Te­
souro Nacional e o INPS acêrto 
anual de contas." 

O Tesouro Nacional, assim, será res­
sarcido de qualquer despesa pelo 
INPS. ÊSte órgão, por sua vez, terá a 
devida cobertura financeira face ao 
disposto na alínea "c" do § 2.0 do art. 
1.0 do substitutivo, verbis: 

''não será, admitido tempo de ser­
viço sem contribuição ... " 

Não se diga, ainda, que-a parte da 
contribuição da União para a Previ- / 
dência Social será aumentada, pois, 
consoante se verifica do Título IV -
Do Custeio, Capítulo I - Das Fontes 
de Receita, artigos 69 a 75 da Lei Or­
gânica da Previdência Social (núme-
ro 3.807, de 1960), a <juota da União é 
fixa e destina-se a atender às despe-
sas com a Administração. 

Se houver aumento, assim, para o 
INPS - que tem orçamento próprio, 
autônomo - será atendido pelas con­
tribuições dos seg1,.1ractos, . dentro do 
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câiculo geral, atuarial, em .que se ba­
seiam os benefícios. 

8. Não se trata, também, de outro 
caso típico em que haveria lmpedt­
mentos de iniciativa do Congresso -
de matéria financeira. 

Muito embora o assunto tenha sicto 
objeto das mais variadas discussões 
nas duas Casas do Congresso Nacio­
na~ entendemos, como grande parte 
dos Congressistas, que "matéria fi­
nanceira" é a que diz respeito, especi­
ficamente, ao Orçamento, à Despesa, 
à Receita, e ao Crédito Público. 

A proposição, nos têrmos do subs­
titutivo da Comissão de Finanças, no 
nosso entender, ao dispor e tratar das 
normas a serem adotadas para a in­
tercomunicabilidade dos r e f e r idos 
tempos de serviço, para fins de apo~ 
sentadoria, situa-se especificamente, 
taxativamente, no campo do Direito 
Social, não versando sôbre matéria 
financeira. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, nos têrmos do 
substitutivo da Comissão de Finan­
ças, com a subemenda abaixo, enten­
dendo, no entanto, quanto ao seu mé­
rito, deva ser solicitada audiência da 
Comissão de Legislação Social. 

SUBEMENDA N,0 I - CéJ, 

Depois da palavra "Federal", acres­
cente-se "Estadual e Municipal". 

Sala das Comissões, em 16 de julho 
de 1968. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - Alvaro Maia, 
Relator - Edmundo Leví - Menezes 
Pimentel - Lobão da Silveira - Au­
rélio Vianna - Petrônio Portella _ 
Antônio Carlos - Josapbat Marinho 
- Arthur Virgílio. 

PARECER N. 0 678 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Mello Braga 

Em 1967 foi apresentado, na Câma­
ra dos Deputados, pelo Deputado Aral­
do Carvalho, um projeto de lei dis­
pondo sôbre a "intercomunicabilida­
de" do tempo de serviço. 

O seu artjgo 2. 0 estabelecia: 

"Para efeito exclusivo de aposen­
tadoria, o funcionário ou traba­
lhador poderá somar os tempos de 
serviço - -não simultâneos _ 
prestados ao Serviço Público ou a 
emprê.sa privada."· 

2. ·O autor justificou bi'ilhantemen­
te a proposição. Invocando Gaius e 
lembrando palavras de Temístocles 
Cavalcanti sôbre a "aposentadoria" -
conquista ~ocial, fundada em princí­
pio de juStiça, j ,que não permite o 
abandono n~:5isêria, depois da ve­
lhice ou da filvalidez, daquele que 
prestou o seu serviço à sociedade -
esclarecia: 

"Com a presente proposição, cin­
gimo-nos a transubstanciar em 
ordenamento de lei gerf;'ll. para 
valer "erga mnnes~·, o que já vem 
sendo atribuído .a casos particula­
res isolados, alguns mesmo medi­
ante leis ... " 

E, mais adiante, após enunciar 
vários casos especiais, afirmava: 

"Na oportunidade, afigura-se-nos 
de razoabilidade absoluta o escô­
po da present€ proposição, sôbre 
encerrar justiça social incontes­
tável. 

Proclama a doutrina, moderna­
mente, que os vários sistemas de 
aposentadoria visam 'à manuten­
ção da eficiên~ia e à garanU.a da 
segurança social dos empregados". 

Após tecer algumas considerações 
sôbre a aposentadoria e alguns casos 
específícos de mudança do regíme ju­
rídico - do funcionário a empregado 
e vice-versa - salientando o longo 
decurso, o exaustivo período que o 
trabalhador deve esperar para poder 
se aposentar, às vêzes de sessenta 
anos, em sua justificação, indagava o 
autor: 

"Terá sido esta a "mens legisla­
toris" ao dispor a respeito da apo­
sentadoria do servidor público ou 
do trabalhador brasileiro? Se se 
exigisse o mesmo rendimento, se­
ria fisicamente possível prestar 
serviço público e privado por tan­
tos anos? Haverá resistência hu­
mana capaz de suportar o traba­
lho por tanto tempo sem quebra 
de produção? Estará o destinatá­
rio de uma lei obrigado a cumpri­
la se êsse cumprimento é impossí­
vel?" 

Concluía afirmando não ser mais 
possível admitir-se a não comunicabi­
lidade dos tempos de servi~os, razão 
do projeto apr[!sentado. 

3. A proposição foi, no entanto, al­
terada pela Comissão de Constituição 

e Ju'st!ça da Câmara dos Deputado; 
que, opinando pela juridicldade e 
constitucionaHdade da Idéia nela con­
tida, apresentou substitutivo, melhor 
adaptando a matéria à nova Consti­
tuição. 

O relator daquela Comissão assim 
se expressou sôbre o assunto: 

"Se a contagem dos tempos des­
tina-se exclusivamente à aposen­
tadoria, não há por que discernir 
entre serviços prestados a entida­
des públicas ou à organizações de 
natureza privada." 

4. Submetido ao exame do Senado, 
o projeto recebeu pareceres favoráveis 
das Comissões de Serviço Público Ci­
vil .e de ,Finanças. Esta última, com a 
finalidade de melhor adaptar a pro­
posição à sua. fas~e prática ou executi­
va, apresentou um substitutivo. 

5. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça desta Casa, chamada a emitir 
parecer, nos têrmos regimentais, sô­
bre o· projeto e o substitutivo, apro­
vou o brilhante pronuociamento do 
relator, o eminente Senador Alvaro 
Maia, pela aprovação do projeto, nos 
têrmos do -substitutivo, com subemen­
da. 

Nesse parecer, em que foJ examina­
do em profundidade, a matéria, fi­
cou, de forma cabal e perfeita, escla­
recida a juridicidade e constituciona­
lidade do substitutivo. 

6. A subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça determina a 
inclusão, no artigo 1.0 , depois da pa­
lavra ''Federal", da expressão "Esta­
dual e Municipal". 

O seu objetivo é evidente: visa a 
deixar bem claro que, na contagem do 
tempo de serviço, pelo INPS, dos em­
pregados que já foram hincionários, 
deverá ser admitido o tempo de ·ser­
viço público "Federal, Estadual e Mu­
nicipal", como é norma para a apo­
sentadoria dos funcionários públicos, 
face as disposto no § 1.0 do artigo 101 
da Constituição do BrasiL 

A frase inicial do artigo, dessa for-
ma, ficaria assim redigida: 

"O tempo de serviço público na 
Esfera Federal, Estadual e Muni­
cipal e o tempo de serviço em ati­
vldad~s abrangidas pelo Institu­
to -N acionai de Previdência So~ 

cial. . .'' 

• 



Essa redação, no entanto, a nosso 
ver, poderia ensejar má interpretação. 
Poderia levar a crer que a lei deter­
mina essa contagem de tempo de 'Ser­
viço, também, na "Esfera Estadual", 
ou seja, para o fuiicionalismo dos Es­
tados, o que seria inconstitucional, por 
envolver a autonomia dos EstadoS. 
Dessa forma, sugerimos uma altera­
ção, aproveitando a idéia da sube­
menda da Comissão de Constituição e 
.Justiça: incluir-se, logo· após a pala­
vra - "público", a expressão: "Fe­
deral, Estadual e Municipal", supri­
mindo-se a frase "na esfera Fe­
deral". 

o caput do artigo 1.0 ficaria, en-
tão, assim redigido: 

"O tempo de serviço público Fe­
-deral, Estadual e Municipal e o 
tempo de serviÇo -em atividades 
abrangidas pelo Instituto Nacio­
nal de Previdência Social UNPS l 
serão contados, obedecidas as 
prescrições desta lei, para aposen­
tadoria, quer pelo Govêrno Fe­
deral, quer pela Previdência So­
cial".· 

Seria, assim, com essa redação, su­
·Primidas quaisquer...-dúvidas da inter­
pretação e esta é a razão da sube­
menda que apresentam.os. 

7. Nada há a acrescentar aos bri­
lhantes pronunciamentos feitos na 
Câmara dos Deputados e no Senado, 
com os quais concordamos, exceto pa­
ra afirmar a nossa convicção de que, 
realmente, o projeto atende aos me­
lhores princípios do Direito Social, 
pois, realmente, "tempo de serviço" é 
um só, não se divide. O "Trabalho", 
tanto faz ser prestado no campo do 
Serviço Público como no campo do di­
reito privado, é o mesmo. 

8. Aprovado êste projeto, estará con­
sagrada uma das mais antigas aspi­
rações legislativas de nosso povo, o 
que- faz prova o grande número de 
projetos semelhantes que, hà longa 
data, os legislado~es vêm apresentan-
do. · 

A proposição é, indiscutivelmente, 
de alto alcance social. A sua adoção, 
não temos dúvida, além de implantar 
medida justa, humana e correta, man­
tàá o nosso País na vanguarda mun­
dial, no campo do Direito Social. 

9. _- Diante do -.exposto, a Comissão de 
Legislação Social opina pela aprova-

ção do projeto, na forma do .substitu­
tivo da Comissão de Finanças e· pela 
rejeição da Subemenda da Comissão 
de Constituiçãq- e Justiça,, por estar 
atendida na subemenda q~e a seguir 
propomos: 

SUBEMENDA (CLS) 
ao art. 1.0 do Substitutivo 

Dê-se ao caput do artigo 1.0 da 
Emenda Substitutiva n.0 1-CF, a se­
guinte redação: 

"Art. 1.0 - O tempo de serviço 
público, Federal, Estadual e Mu­
nicipal e o tempo de serviço em 
atividades abrangidas pelo Insti­
tuto Nacional dâ. Previdência So­
cial (INPS) serãO contados, obe­
decidas em prescrições desta lei, 
para aposentadoria, quer pelo Go­
vêrho Federal, quer pela previ­
dência social". 

o. projeto .se nos apresenta em con­
dições de ser aprovado com êste Subs­
titutivo, por ser altamente humano e 
por vir ainda de encontro com a nova 
filosofia no setor administrativo, on­
de está se procurando transformar 
funcionários, mesmos está v eis, no re­
gime da CLT, sendo inclusive obriga­
tório a... todos aqueles que têm FG ou 
seja funÇão gratificada, integrantes 
na CLT. Na argumentação da trans­
ferência se acena com a aposentado­
ria ein 30 anos quando os que estive­
rem dentro dos Estatutos, precisarão 
35 anos, sendo homens. Se o Govêrno 
transfere funcionários para CLT, é 
justo que se conte o tempo dos que 
prestaram serviço naquele regime e 
que hoje são fuhcionários regidos pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos. 

Sala das Comissões, em 8 de agôsto 
de 1968. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Mello Braga, Relator - Ar­
gemiro de Figueiredo - Duarte Filho 
·- Attílio Fontana. , 

PARECER N." 679 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg. 

O presente projeto, que garante aos 
segurados da previdência social bem 
como aos funcionários públicos, para 
fins de aposentadoria, a coritagem de 
tempo de serviço, não simultâneo, 
prestado em cada esfera, retorna ao 
exame desta Comissão, para que nos 
pronunciemos sôbre o Substitutivo 
aprese)ltado pela Comissão de Finan-

Agôsto dé 11l6S 
r' - • -

~as e as subemertdas das Comissões 
de Constituiçã(} e Justiça e de ·Legis­
laçáo Social. 

2. Após o pronunciamento dessas 
comissões e antes de ser encaminha­
do ao nosso reexame, no entanto, foi 
anexado ao projeto, o Aviso n.0 368, 
de 2 de agôsto de 1968, do Ministro do 
Planejamento e Coordenação Geral, 
prestando as informações solicitadas 
pela Comissão de Finanças a 13 de 
mar.ço do corrente ano. 

3. O Ministro do Planejamento, no 
referido A viso, informa que a maté­
ria foi "demoradamente considerada 
pelos órgãos técnicos dêste Ministé­
rio, em coordenação com o DASP e- o 
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social". 

Afírma o Senhor Ministro que a 
emenda Substitutiva da Comissão de 
Finanças melhorou bastante o pro­
jeto. mas conserva, ainda, alguns pon­
tos de difícil execução, "quando, por 
exemplo, mantém a aposentadoria 
calculada por dois sistemas, um dêles 
com correção monetária, sujeita cada 
parcela a índices diferentes de rea­
justamentos". 

Esclarece, ainda, o mesmo do .. 
cumento, o seguinte: 

"No concernente ao custeio, não 
indicou o Substitutivo como se 
processará a cornpens~ção dos 
saldos favoráveis ao Tesouro Na .. 
cional ou ao INPS, matéria que, 
data venia, não pode ser deixada 
ao Regulamento." 

Em conclusão, com base no Substf .. 
tutivo do Senador Manoel Villaça "e 
buscando c~nciliar os intuitos da jus­
tiça social que o projeto visa a am­
parar com a flexibilidade administra­
tiva desejável, bem como resguardar 
os interês~es financeiros recíprocos do 
Tesouro Nacional e do INPS", o Mi­
nistro do Planejamento e Coordenação 
Geral, em entrosamento com o Mi­
nistro do Trabalho e Previdência 
social e com o DASP, encaminha à 
apreciação desta Casa sugestões, de 
ordem técnica, de alterações ao texto 
do projeto, com a finalidade de dar 
perfeita viabilidade executiva ao mes­
mo, dentro dos objetivos do Congres­
so N acionai. 
4. Estudamos, cautelosamente, as 
sugestões enviadas pelos referidos ór­
gãos do Poder Executivo, confron-

. tando-as com o projeto, o Substitutivo 
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da Comissão de Finanças e as sub­
emendas apresentadas. 

O Substitutivo da Comissão de FI­
nanças, sem dúvida alguma, melho­
rou muito o projeto. As sugestões 
enviadas, baseadas no Substitutivo, o 
complementam e o aperfeiçoam, ain­
da mais, para a sua execução. 

5. Das mencionadas sugestões, dis­
cordamos, tão-sOmente, de uma, se­
gunda a qual se estabeleceria que, com 
aproveitamento dos referidos tempds 
de serviço, a aposentadoria só seria 
devida ao segurado ou servidor pú .. 
bllco federal: 

"a) com pelos menos 55 <cinqüen­
ta e cinco) anos de idade e 35 
<trinta e cinco) de serviço ou, 
se se tratar de segurada ou 
servidora, pelo menos 50 (cin­
qüenta) anos de Idade e 30 
(trinta) de serviço." 

Não se justifica essa limitação de 
idade, no tocante à aposentadoria por 
tempo de serviço dos funcionários pú­
blicos, uma vez que inexistente no 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis e na própria Constituição, que 
regula especificamente a matéria, 
Ademais, cumpre notar, essa limita ... 
ção, no caso, existia e foi suprimi ... 
da da legislação previdenciária nor· 
mal, não sendo possít>el, pois, aceitá­
Ia, agora. 

6. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do Substitutivo da Comis­
são de Finanças, com as alterações 
constantes da Subemenda a seguir, 
que consubstancta tôda a matéria, 
inclusive as subemendas das Comis .. 
sões de Constituição e Justiça e de 
Legislação Social, que rejeitamos por 
estarem superadas face as novas ra­
zões. 

SUBEMENDA A EMENDA 
SUBSTITUTIVA N.0 I-CF 

Dê-se à Emenda Substitutiva n.0 

1-CF a segutnte redação: 

PROJETO DE LEI N.0 

Dispõe 'sôbre a soma, para fins 
de aposentadoria, dos tempos de 
serviços público federa] e de ati­
vidade abrangida pela previdên­
cia social, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O tempo de serviço apu­
rado na forma da Lei n.O 3. 807, de 

26 de agôsto de 1960, e o ap\lrado na 
forma da Lei n.0 I. 7ll,,,ll\l8'28 de ou­
tubro de 1952, poderão ·ser somados 
para efeito qe aposlfíítador!a, nos 
têrmos desta l~i. vedada a contagem 
de tempo de strviço simultâneo. 

Parágrafo ú~tco - Para o efeito 
deste artigo: 

a) só será admitida a contagem 
simples de tempo de serviço, 
vedada a contagem em dôbro 
ou em outras ·condições espe­
ciais; 

bl só será contado tempo de ser­
viço correspondente à filiação 
à previdência social como tra­
balhador autônomo, segurado 
facultativo, titular de firma 
individual, diretor, sócio ge­
rente, sócio solidário, sócio 
cotista que receba Hpro labore" 
ou sócio de Indústria de qual­
quer emprêsa quando tiver 
havido, nos períodos de que se 
tratar, recolhimento ou pelo 
menos desconto da contribui­
ção previdenciária 

c) não se aplica segurados de 
que trata a letra b, o disposto 
no artigo 32, § 5.0 , da Lei n.0 

3. 807, de 26 de agôsto de 1960, 
na redação dada pelo artigo 
3.0 da Lei n.0 4 .130, de 28 de 
agôsto de 1962; 

d) será contado pela previdên­
cia social o tempo de serviço 
militar, observado o disposto 
na letra a. 

Art. 2.0 - Com aproveitamento de 
tempos de serviço, na forma desta 
lei: 

I - a aposentadoria será 
concedida, nos têrmos 
da legislação vigente em 
cada esfera, ao segura­
do ou servidor público 
federal, desde que filiado 
ao sistema: que deva 
concedê-la pelo menos 
cinco (5) anos antes do 
requerimento; 

11- não será 
Instituto 

devido pelo 
Nacional de 

Previdência S o c i a 1 
(INPS) o abono de per­
manência em serviço, 
previsto no artigo, 32, § 

3.0 , da Lei n.0 3. 807, de 
26 de agôsto de 1960. 

Art. 3.0 
- A aposentadoria na for­

ma desta Lei será concedida e paga 
pelo sistema a que pertencer o inter­
ressado ao requerê-la, observado o 
disposto no artigo 4.0 , e seu valor 
será .calculado na forma da legisla­
ção respectiva, com base: 

I - no salário-de-benefício, 
quando concedida pelo 
INPS; 

11 - no vencimento ou remu­
neração, Quando conce­
dida pelo Tesouro Na­
cional ou pelas autar­
quias de que trata o ar­
tigo 22, § 1.0 , da Lei n.0 

3. 807, de 26 de agôsto 
de 1960. 

'-Arl. 4.0 - O ônus financeiro da 
aposentadoria concedida na forma 
desta Lei será repartido entre o INPS 
e o Tesouro Nacional ou as autarquias 
mencionadas no item 11 do artigo 3.0 , 

na proporção do tempo de atividade 
privada e de serviço públlco contado 
pelo aposentado, fazendo-se acêrto de 
contas anual. 

§ .1.0 - Em caso de saldo favo­
rável ao Tesouro Nacional, o ressarci­
mento será feito com recursos do 
Fundo de L!quidez da Previdência 
Social, criado pelo Decreto-Lei n.O 72, 

· de 21 de novembro de 1966. 

§ 2.0 - Na hipótese contrária, o 
ressarcimento ao INPS se fará me­
diante consignação de dotações pró­
prias no orçamento da União. 

Art. 5.0 
- o Poder Executivo, den­

tro de noventa (90) dias contados da 
data de sua publicação, regulamen­
tará o disposto nesta lei. 

Art. 6.0 - Esta lei entra em vigor a 
1.0 de janeiro de 1969. 

Art. 7.0 - RevogamMse as disposi­
ções em contrário, especialmente a 
Lei n.0 3. 841, de 15 de dezembro de 
1960. 

\ 
Sala das Comissões, em 22 de agôs-

to de 1968 - Arnon de Mello, Presi­
dente - Carlos Lindenberg, Relator -
Leandro Maciel - Adalberto Sena -
Petrônio Portella - Paulo Torres -
João Abrahão. 
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PARECER 
N.0 680, DE I968 

da Comissão de Minas e Ener ... 
gia, sôbre o Requerimento n.o 921, 
de 1968, solicitando a presença do 
Excelentíssimo Senhor Ministro 
das Minas e Energia, a fim de que 
$na Excelência preste informa~ 

ções a propósito do Decreto n.0 

62.837, de 6 de junho de 1968. 

Relator: Sr. Paulo Torres 

Pelo presente requerimento, o Se­
nador Mário Martins e outros Senho­
res Senadores solicitam a p;resença 
do Excelentíssimo Senhor Ministro das 
Minas e Energia, General José da 
Costa Cavalcanti, a fim de que Sua 
Excelência, no Plenário desta Casa, 
preste informações sôbre o I>ecreto 
n.• 62.837, de 6 de junho de 1968, 
que altera legislação afeta à Pasta 
da qual é titular e que "dispõe sôbre 
explorações e pesquisas na Plataforma 
submarina do Brasil, nas águas do 
mar territorial e nas litorais e dá o~­
tras providências". -Este assunto, como se sabe, é de 
grande importância e relevância para 
o Brasil e, freqüentemente, devido ao 
seu pouco conhecimento, é objeto de 
indagações e discussões as mais va­
riadas, que sempre despertaram o in­
terêsse popular. 

Dessa fonna, consideramos conve-. 

n.• 73, de· 1967, que dispõe sôbre a 
contagem do tempo de serviço ativo, 
prestado às Fôrças Armadas, para 
fins de aposentadoria. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te ....~..... Edmundo Levi, Relato r - Lobão 
da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 681/68 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 73, de 1967, que dis­

põe sôbre a contagem do tempO 
de serviço ativo, prestado às Fôr­
ças Armadas, para fins de apo­
sentadoria. 

O Congresao Nacional decreta: 

Art. I.• - O período de serviço ati­
vo, voluntário ou obrigatório, prestado 
às Fôrças Armadas, será contado in­
tegralmente para fins de concessão de 
aposentadoria pela previdência social. 

Art. 2.0 - Para os efeitos do esta­
belecido no art. 8.0 da Lei n.0 3.807, 

de 26 de agôsto de 1960, e demais dis­
posições regulamentares, compreende­
se como "tempo de serviço" o pres­
tado, a qualquer tempo, voluntária-
mente, às Fôrças Armadas. 

niente tõda e qualquer medida que Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
propicie o melhor esclarecimento da na data de sua publicação, revogadas 
matéria. as disposições em contrário. 

A Comissão de Minas e Energia, di­
ante do exposto, opina pela aprova­
ção do presente requerimento. 

Sala das Comissões, em 21 de agôsto 
üe 1968. - losaphat Marinho, Presi­
dente - Paulo Torres, Relator - Car­
los Lindenberg - José Ermírio. 

PARECER 
N.0 681, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 73, de 1967. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado 

PARECER 
N.0 682, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação fhtal do Projeto de Lei 
do Senado n.• 43, de 1968. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.• 
43, de 1968, que dá nova redação ao 
t· 2.• do art. 64 da Lei n.• 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960, que dispõe 
sôbre a Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Leandro Maciel, Presi­
dente - Edmundo Levi, Relator -
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO P~RECER 
N.0 682/68 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 43, de 1968, que dá 
nova redação ao § 2. 0 do art. 64. 
da Lei n. • 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960, que dispõe sôbre a Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I.• - O § 2.0 do art. 64 da Lei 
n.o 3. 807, de 26 de agôsto de !960, · 
que dispõe sôbre a Lei Orgânica da 
Previdência Social, passa a vigorar 
com a seguinte redação: .. 

"§ 2.0 - O segurado que, havendo 
perdido essa qualidade, reingres­
sar na Previdência Social, desde 
que o afastamento tenha excedido 
de 6 (seis) meses, ficará sujeito a 
novos períodos de carência, ex­
ceto nos casos de aposentadoria 
por velhice e por tempo de ser­
viço, quando ficará sujeito a com ... 
pletar o período de carência in­
terrompido, não podendo, em ne­
nhum caso, essa nova carência 
ser inferior a vinte e quatro me­
ses de contribuição e admitido, na 
primeira hiPótese, o recolhimento 
antecipado, se atingida a idade .. 
limite." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
a .. disposições em éontrário. 

PARECER 
N.O 683, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Red~ção final do Projeto de 
Lei do Senado n.O 55, de 1968. 

Relator: Sr. Edmundo Levi. 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.O 
55, de 1968,'que dispõe sôbre a emis­
São de selos comemorativos do ter­
ceiro centenário da Cidade de Ma­
naus. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto de 

1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Edmundo Levi, Relator - Lobão da 
Silveira. 
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ANEXO AO PARECER 
N,O 683/68 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 55/68, que dispõe 
sôbre a emissão de selos Comemo~ 
rativos do terceiro centenário da 
Cidade de Manaus. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 - O Poder Executivo fará 
emitir selos comemorativos .do trans­
curso do terceiro centenário da fun­
dação da Cidade de Manaus, que ocor­
rerá no ano de 1969. 

Art. 2.0 -.Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER 
N.0 684, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para segun­
do turno, do Substitutivo ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 51, de 
1968. 

Relator: Sr. Edmundo Levi. 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do SubS­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n.O 5, de 1968, que dispõe sôbre a Cam­
panha Nacional de Alimentação Esco­
lar (CNAE.l 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Leandro Maciel, Presidente 
- Edmundo Levi, Relator - Lobão da 
Silveira. 

ANEX0 AO PARECER 
N.0 684!68 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 51, 
de 1968. 

Substitua-se o Projeto pelo seguin­
te: 

Dispõe sôbre a Campanha Na­
cional de Alimentação Escolar 
<CNAE) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - A Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar (CNAE) fará 
publicar, semestralmente, no Diário 
Oficial da União, o montante dos re­
cursos do Fundo Especial, criado pelo 
Decreto n.0 40.052, de 1.0 de outubro 
de 1956, discriminando a aplicação em 
cada Estado ou região. 

Art. 2. - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
Clisposições em contrário. -·~ 

O SR. PRESIDENTE (.rto Ma· 
rinho) - A Presidência rifcebeu res­
posta aos seguintes requerimentos de 
informações: 

De autoria ijo. enador José Feliciano 
N.0 323/68, enviada pelo Ministro 
da EdU" : · e Cultura (Aviso n.0 

478-Br, d~ 21-8-68); 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N,0 435/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso 
n.o 476-Br, de 21-8-68); 

N.o fSI/68, enviada pelo Ministro 
da Saúde (Aviso n.0 GB-703, de 
19-8-68); 

N.0 467168, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso n.0 

~69-Br. de 21-8-68); 

N.0 651168, enviada pelo Ministro 
do Interior (Aviso n.0 BSB/354, 
de 21-8·68); 

N.0 693/68, enviada pelo Ministro 
da Saúde (Aviso n.0 GB-707, de 
21-8-68); 

N.0 782/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso 
n.0 471, de 21·8-68); 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.0 613/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura <Aviso n.O 
468-Br, de 21-8-68); 

N,0 825/68, enviada pelo Ministro 
da Saúde (Aviso n.0 GB-711, de 
21-8-68); 

N.0 843/68, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso n.0 

477-Br, de 21-8-68); 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 
N.o 330/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (A v 1 s o número 
412.157/68-SGMF-GB, de 201 de 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Pessoa de Queiroz. 

O SR. PESSOA DÊ QUEIROZ (Lê 
o seguinte discurso.) - Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, ocupo a 
tribuna para dar conhecimento a 
esta Casa do Congresso de um as­
sunto da maior relevância para a 
unidade nacional. Trata-se de uma 
manobra visando a prejudicar o Nor­
deste brasileiro na sua arrancada pa­
ra o desenvolvimento econômico_ e so-
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cial, marginalizando-o do Centro-Sul 
do Pais,- como se f6Me um filho es­
púrio desta grande Nação. 

Na década dos c~i~nta, uma aná.;­
lise profunda da si tilação econômica 
do Brasil demonstrou que o País não 
estava progredindo harmônicamente 
e que enquanto o Centro-Sul se de­
senvolvia a uma taxa de crescimen­
to satisfatória, outras regiões ~Stavam 
como que atrofiadas, ficando cada 
vez mais pobres, e, conseqüentemen­
te, se distanciando do que se pOderia · 
Chamar de área metropolitana, caso 
não houvesse um processo de rey_er­
são, no sentido do bem -estar social e 
econômico. 

Feito o diagnóstico do quadro bra­
sileiro, faltavam tão-sô perseguir so· 
luções para a problemática que se 
constituía um desafio à· capacidade 
dos que detêm as lideranças em to­
dos os setores da vida nacional. A 
interiorização da capital brasileira foi 
uma meta na filosofia de_ desenvolver 
o imenso território do Planalto Cen­
tral. Hoje, a ocupação 'dos vastidões 
da Amazônia é urr processo válido e 
elogiável, no esfôrço de evitar a co­
biça estrangeira, no momento em que 
alguma potência ressuscitasse a idéia 
da luta pelo odioso, porém inexorá­
vel, espaço vital. 

As medidas para recuperar o quase 
perdido N ardeste começaram com as 
chamadas Obras Contra as Sêeas, 
prosseguiram nas rodovias nacionais / 
e confluíram para a SUDENE. A 
Operação Nordeste, a desaparecida 
OPENO, foi o"ponto de partida do Im­
prescindível órgão desenvolvimentis­
ta regional. Embora, a bem da ver­
dade, deva proclamar-se que a senda 
pioneira do desenvolvimento foi pal­
milhada pelo Banco do N ardeste. 
Antes do aparecimento daquele esta­
belecimento de crédito, poucas pes­
soas ilustres da região ouviram falar 
ern projeto econômico de emprêsa. 
Mas, havia que fazer surgir uma nova 
mentalidade empresarial e preparar 
a mB.o·de-obra especializada para de­
sempenhar funções nos nascentes ór­
gão estaduais de desenvolvimento, 
elaborar projetos racionais dentro de 
técnicas modernas e atender à nova 
demanda partida do setor privado. 
As disponibilidades financeiras exis­
tentes nas carteiras agrícola e indus­
trial do Banco do Bras)!, ou penna-
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neciam amealhadas à falta de um 
projeto. econômico que convencesse da 
viabilidade do empreendimento, ou 
eram pulverizadas no eleitoralismo 
bastardo ou nas negociatas que o ''pis­
tolão" forcejava para o enriqueci­
mento !licito. 

Cursos de avaliação e elaboração 
de projetos, orçamentos e gerência 
foram realizados pelo Banco do Nor­
deste, Centro Econômico para a Amé­
rica Latina (CEPALJ, Comissões e 
Conselhos de Desenvolvimento esta­
duais e SUDENE, em diferentes épo­
cas e locais da região nordestina. 
Assim, motivava-se o home:rn para a 
arrancada desenvolvlmentista, dentro 
da teoria de integração nacional. 

A Hidrelétrica do São Francisco es­
tava estendendo suas rêdes pela re­
gião, as rodovias de penetração in­
terligavam as zonas fisiográfic'as dos 
Estados, uma estrada nacional fir­
mava-se no traçado da ligação nor­
deste-sul, alguns portos marítimos 
ampliaram suas instalações, as co­
municações telegráficas e telefônicas 

. se faziam mais fáceis e a rêde bancá­
ria começava a se transferir. Era im­
perioso estabelecer condições para que 
a transformação se processasse e a 
SUDENE surgiu como um corolário 
indisputàvelmente lógico. uma auto­
ridade supra-estadual teria que re­
orientar o processo desenvolvimen­
tista, definir prioridades, ampliar a 
Infra-estrutura básica, enfim, traçar 
diretrizes e estabelecer metas. 

O Sr. José Ermírio - Permite-me 
V. Ex. a um aparte? (Assentimento 
do orador.) Aprecio o discurso de 
V. Ex.• O Instituto de Pesquisas So­
ciais "Joaquim Nabuco" realizou o 
II Simpósio Brasileiro de Alimentação 
e Nutrição, diretamente relacionado 
çom o problema de produção agríco­
la do Nordeste. Representando quase 
19% da população do País, ou seja, 
cêrca de 27 milhões de habitantes, 
elevado índice de crescimento e uma 
produção agrícola das mais baixas do 
País, apesar de todo êsse esfôrço, o 
setor agrícola ainda continutt muito 
mal. Felizmente, para a parte indus­
trial, houve uma melhoria sensível. 
li: preciso, porém, que continue ainda 
por muitos anos, para que essa região 
tenha real estabilidade. 

O SR. PESSOA DE QUEIROZ -
Agradeço ao eminente Colega e aml-

go pelo aparte a respeito do assun­
to que estou tratando, da máxima re­
levância para o Nordeste e. para o 
País. 

(Lendo) 

Tudo isto, sem imposxçoes odidsas 
e dlstorslvas porém dentm do deba­
te democrático do colegiado, com a 
participação dos interessados e o con­
sentimento da comunidade, pela de­
cisão dos seus legítimos representan­
tes. 

Mas, para atingir a integração na­
cional, promovendo o desenvolvimen­
to regional, o novo órgão teria que 
criar um sistema que fôsse atrativo 
ao estabelecimento de novas emprê­
sas e os incentivos fiscais elegeram­
se. como a política adequada, senão 
a base e o ponto ·de apoio mesmo do 
sistema. 

Minados Q.ue fôssem os ineentlivos 
fiscais, ruiria por terra todo o ma­
jestoso edifício quê abriga o progres­
so nordestino. Entenda-se aqui, e em 
sentido absoluto, que o alevantamen­
to das condições de sobrevivência no 
Nordeste, nunca poderá ser consi­
derado como regionalismo, porque 
não atropela as regiões bem dotadas 
e apenas objetiva a unidade nacio­
nal, sem distorções injustas e pouco 
construtivas. 

Pois bem, tôda vez que um Plano 
Diretor da SUDENE vem à aprecia­
ção do Congresso, emendas aparente­
mente inofensivas são apresentadas 
com o intuito exclusivo de distorcer, 
diminuir ou aniquilar os- incentivos 
fiscais. Ditas proposições foram sem­
pre confrontadas nesta Casa pelo pa­
triotismo e o discernimento peculia­
res dos que prezam o honroso man­
dato que nos foi confiado, 

Agora, acaba de ser aprovada na 
Câmara dos Deputados uma emenda 
ao Plano Diretor da SUDENE que re­
cebeu o número 94. A referida emen­
da, à primeira vistJa, parece normal 
e ;orreta. MS:s, no seu bôjo, fermen­
ta o caldo aniquilador da matéria em 
que se constituiu a base do progres­
so, da recuperação e da própria so­
brevivência do homem do Nordeste. 

A emenda 94 do Plano Diretor faz 
a inclusão do Município de Barrei­
ro Grande no Polígono das Secas, 
área com capacidade de receber os 

incentivos fiscais consubstanciados 
nos Artigos 34 e 18 da legislação da 
SUDENE. - Vossas Excelências sa­
bem onde fica Barreiro Grande? -
Fica aqui no Estado de Minas Gerais 
e no território do Município encon­
tra-se a hidrelétrica de Três Marias. 
Isto significa, nada mais nada me .. 
nos, de que nenhum empresário iria. 
mais para o Nordeste, porque Bar .. 
reiro Grande está muito próximo do 
centro sul do pais, com grande dis­
ponibilidade de energia elétrica, ro­
dovias asfaltadas de curta distância 
aos grandes centros consumidores, 
além de outras vantagens locacionais 
que atrairiam a implantação de novas 
lndú~trias. A aprovação da emenda. 
seria iludir o espírito da lei que criou 
os incentivos e uma burla a nossa Jn .. 
teligência, além de um desserviço à 
integração nacional. 

O Sr. José Ermírio - Permite ou­
tro aparte, Senador Pessoa de Quei· 
roz? 

O SR. PESSOA DE QUEIROZ -
Com grande prazer . 

O Sr. José Ermirio - V. Ex.& foi 
testemunha, ontem, da luta enorme 
que tivemos o dia inteiro e que -ter­
minou depois das 7 da noite. Ofinal, 
com 1 votos contra e 3 a favor con­
seguimos derrotar essa emenda. 
(Conclui o Sr. José Ermírio) 

Foi, portantQ, uma vitória do Nor­
deste. Alias, tenho telegramas de Mi­
nas Gerais sôbre o assunto, dos quais 
vou ler sOmente um, de Montes Cla­
ros: 

(Lê) 

"A Região Norte-Mineira, área do 
Polígono, confia no digno repre-

" sentante, no sentido de votar 
contra a emenda ao art. 94, de 
inclusão de Barreiro Grande, pre­
judicial aos altos desígnios de in­
dustrialização da nossa área e fi­
nalidades da SUDENE. Sauda­
ções. (a.) Zeferino Oliveira Gue­
des, Presidente do Sindicato da 
Construção Civil e José Rafael, 
Presidente do Círculo de Traba­
lhadores Cristãos." 

Realmente, Montes Claros é uma re­
gião que tem menor desenvolvimento 
que a de Três Marias e o que tem a 
realizar deverá ser feito dentro da 
ârea da SUDENE que não deve ser 
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ampliada até Três Marias, região 
mais adtantada. 

O SR. PESSOA DE QUEIROZ 
V. Ex.a defendeu, de fato, com gran­
de 'vibração, os interêsses do Nor­
deste. 

Mas; continuando, Sr. Presidente, 
para que não se diga que essa denún­
cia tem o sabor interessado do regio­
nalismo, basta afirmar que os pró­
prJos Municlpios mineiros, em núme­
ro de quarenta e dois, que estão in­
cluídos já no Polígono das Sêcas, pro­
testam contra a enganosa inclusão. 

O Nordeste sempre foi uma região 
sofrida, com condições climatéricas 
adversas cujos efeitos estão sendo 
corrigidos pela técnica moderna, o es­
fôrço de seus habitantes e a compre­
ensão dos outros bons brasileiros. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V, 
Ex.a um aparte? 

O SR. PESSOA DE QUEIROZ 
Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Nobre Se­
nador Pessoa de Queiroz, V. Ex. a não 
estava nesta Casa no dia em que o 
Senador Argemtro de Figueiredo, 
eminente representante da Paraíba, 
se pronunciou sôbre a matéria, defi­
nindo a posição da representação do 
Nordeste em face dos justificados re­
ceios de que se a SUDENE vier a es­
tender-se até o Município de Barreiro 
Grande, em Minas Gerais, os investi­
dores do Sul jamais aplicarão os seus 
recursos na nossa Região. São Pau­
lo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, en­
fim os Estados do Centro e extremo 
Sul, não deixarão de investir em Bar­
reiro Grande, com o potencial ener­
gético ·de Três Marias, para fazê-lo 
no Nordeste. Atualmente a luta é 
grande para que os nordestinos cOn­
sigam financiamento para os seus 
projetos aprovados pela SUDENE. 
Imaginem depois de estendido os in­
centivos até aquêle município minei­
ro. Acham todos que o soerguimento 
nordestino fracassará. Não temos in­
terêsse algum em prejudicar o glorio­
so povo mineiro. Pelo contrário: Mi­
nas Gerais merece todo o nosso apoio, 
todo o nosso afeto. Ocorre, no entanto, 
que nós, de regiões pobres, temos co-:­
mo úJtima esperança a SUDENE, que : 
nos incentivará, graças aos in- · 
centivos fiscais, baseada nos artigos 
18 e 34. Se os recursos o~iu:q9oêf . .Pês-

ses artigos forem aplicadO&;!IIIl outras 
regiões, o Nordeste estará 'frremedià­
velmente perdido. Penso que, conos­
co, deverão estar também, os homens 
da SUD,W. porque êles têm conta-

·,· , ' 

do e contarãousempre com o nosso 
absoluto a~. As posições tomadas 
por V. Ex. a, · . e é indiscutivelmente 
um notável líder da nossa região, as­
sim como os Senadores Argemiro de 
Figueiredo, José Ermirio de Morais e 
outrosl definem os receios que envol-­
vem o espírito dos nordestinos razão 
da atitude que estamos tomando. 

. ·' 
0 SR. PESSO.t,. J)E QUEIROZ -

Muito obrigado pelo aparte. Estou de 
pleno acârdo com as considerações de 
V. Ex.a 

Prosseguindo: 

(lê) 

Dentro da adversidade existente, às 
vêzes, clamam vozes legítimas contra 
a desigualdade de. tratamento dos po.­
dêres públicos, e outras vêzes recla­
mam interessados na desordem e na 
desagregação dos valôres positivos da 
socJedade brasileira. Devemos estar 
aqui para atender aos reclamos jus­
tos e desmascarar os in terêsses ilegí .. 
timos. Mas, nunca retirar de uma re­
gião os instrumentos indispensáveis 
ao seu progres$o, à melhoria de con­
dições de vida, para não dizê-lo de 
sobrevivência. 

No passado, os nordestinos lutaram 
nos- Guararapes batendo o invasor 
holandês, contrariando até determi­
nações do Reino, para manter a in­
tegridade nacional. Lutamos, depois, 
contra soluções estranhas aos nossos 
problemas sociais e políticos, por fi­
delidade à Pátria e às nossas tradi.­
ções cristãs. 

Mas não poderemos tolerar as in­
justiças e fornecer material precioso 
aos espiritos desagregadores. Não 
queremos um Vietnam brasileiro, 
nem um país de áreas super-ricas e 
áreas desgraqadamente miseráveis; 
mergulhadas no subdesenvolvimento 
e suas conseqüências, traduzidas no 
pauperismo. doenças e fome. Quere­
mos um Brasil desenvolvido e coeso 
para que nossos descendentes não 
envergonhem-se de nossos desatinos 
ou de irresponsabilidades que, por.­
ventura, venhamos cometer. 

O desafio aí está. Ou fazemos côro 
CO!ll aqlJ~Ies que deseiam .~ desag,e• 

' 

gação nacional, e lançam a semente 
da separação ou enfrentemos com 
altivez o problema. 

Esta_ Casa do Congres~o tem. \lll'.~ 
tradiçao ~ zelar, que e aquela da 
prudência, do bom-senso, do equilí­
brio, tôdas as vêzes a que é chamada 
a decidir, em horas difíceis da· na­
cionalidade . 

Cóm a votação do IV Plano-Diretor. 
da SUDENE, em Plenârto, somos 
conVocados para uma decisão his­
tórica. 

Eminentes colegas: o Nordeste brá~ 
sileiro tem os olhos voltados para o 
nosso comportamento nesta hora de-· 
cisiva para a boa harmonia da Na• 
ção. E eu confio no alto espírito pú­
blico de Vossas Excelências, certo de 
que, como em tantas outras hOl'as de-. 
dificuldade, o Senado vai decidir pe­
los mais altos interêsses nacionais,. 
rechaçando essa idéia esdrúxula da 
Emenda n.0 94, confirmando, as.sjm, 
o zêlo que tem pelo seu passad-o de 
bom-senso, de prudência, de equilí­
brio, de superior amqr à Pátria. 

Estou certo de que essa Emenda n.0 

94 aqui cairá e outros, se. assim o de­
sejarem, que desagreguem a naciona-. 
lidade e dividam o País se não tive- · 
rem o bom-senso e a responsabilida­
de que nós outros, do Senado, have­
remos de ter. 

Senhor Presidente e Senhores Se-. 
nadares, eu não podia, ao concluir . 
esta oração, deixar de fazer referên­
cia especial ao comportamento de 
nossa Comissão de Finanças que, on­
tem, em sessão memorável, rechaçou 
a pretensão da inclusão do MUnicí­
pio :Mineiro de Barreiro Grande na 
área do Polígono das Sêcas. 

Os meus eminentes companheiros 
souberam, mais uma vez, dar unia" 
demonstração soberba de superior eS­
pírito público e alto espírito de pa­
triotismo ao negar aprovação à cl).a.., 
mada Emenda 94 e, com isto._ se pres­
taram um grande serviço ao Norde.s- . 
te, muito maior o foi à Nação. 

O exemplo aí está. Não será com á· 
cumplicidade ou com a omissão dêS ... 
se órgão técnico da Casa que se ---há ·' 
de perpetrar êsse crime contra a re-· 
gião nordestina. 

E eu tenho -convicção· -de que êle 
não c será perpetrado ·{iorque ,·êste' âu--': 
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gusto Plenário aceitará. a orientação 
traçada pela Comissão de Finanças e 
os nossos companheiros da Câmara 
dos Deputados ouvirão a nossa voz, a 
voz da experiência, do amadureci­
mento, da reflexão e haverão de re­
ver sua decisão anterior, fazendo 
cair, também, a inclusão de Barreiro 
Grande na área do Polígono , das Se­
cas. E então o Nordeste, sOmente aí, 
poderá respirar aliviado. (Muito 
bem! :Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o segundo 
orador inscrito, nobre Senador Attí­
lio Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA (Sem 
revisão do Gradur.) - S!. Presidente, 
Srs. Senadores, a orientação que sem­
pre mantivemos no Congresso Nacio­
nal, inicialthente na Câmara e a·tual­
mente no Senado da República, é de 
criticar e muitas vêzes louvar as ati- , 
tudes do' Govêrno, porque entende­
mos que essa é a melhor forma de co­
laborar. 

Aliás, neste sentido, o Sr. Presiden­
te da República Arthur da Costa e 
Silva tem manifestado que não esta­
mos colaborando quando, apenas para 
agradar, fazemos pronunciamentos de 
louvor e elogio à administração, pois 
S. Ex.a deseJa ouvir críticas também. 

No entanto, hoje, inicialmente, no 
nosso discurso queremos louvar a ati­
tude recentemente tomada pelo Go­
vêrno, através das autoridades fazen­
dárias, Qual seja a desvalorização do 
nosso cruzeiro na base de 13%. En­
tendemos, e não apenas nós, mas as 
próprias classes conservadoras, que a 
medida foi muito acertada, no presen­
te momento. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -"- V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Sena­
dor Attílio Fontana, V. Ex.a diz, aliás 
com acêrto, que or.;upa a tribuna para 
elogiar, quando o elogio é merecido, e 
criticar quando necessário. ~ste deve 
ser aliás, o sentimento que deve nor­
tear o parlamentar porque, do con­
trãrio, seriamos meros homologadores 
de decisões do Govêrno. E às vêzes 
uma crítica justa provoca uma revi­
são de atitude. V .. Ex·.a. -mesmo e eu 

temos criticado. Não estamos no sis­
tema do partido único. Mas, por isso 
mesmo, quero colocar-me em posição 
diamentralmente oposta à de V. Ex.a 
V. Ex. a elogia a desvalorização do cru­
zeiro enquanto quero manifestar a 
minha apreensão por êste sistema que 
se vai instalar de correção cambial, 
porque sendo a nossa moeda uma es­
pécie de satélite do dólar, qualquer 
aumento que haja sôbre o dólar inci­
dirá. inapelàvelmente no custo de 
vida. Vai ser a gasolina, o trigo, vai 
ser tudo. De maneira que quem está 
apreensivo com o crescente aumento 
do custo de vida, fica ainda mais alar­
mado. Confesso a V. Ex.a que, inclu­
sive, esta posição de se deixar ao al­
vedrio do Ministro da Fazenda o au­
mento da taxa cambial, faz com que 
haja uma instabilidade, uma incerte­
za, um. desestímulo muito grande. 
Certamente quero crer que terão ha­
vido razões fortes, mas devo manifes­
tai" a V. Ex. a que discordo, data venia, 
do seu ponto de vista. Acho mesmo, 
perdoe-me V. Ex.a, com a estima que 
lhe tenho, que será a única voz no 
Brasil a louvar o aumento da taxa do 
dólar e a desvalorização do cruzeiro. 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Mui­
to grato, nobre Senador. Reconhece­
mos que V. Ex.a tem mantido tam­
bém, como nós, uma linha de inde­
pendência, mesmo porque, como V. 
Ex.a frisou, no Congresso Nacional 
não poderíamos agir de outra ma­
neira. 

Estamos aqui ~procurando defender 
os interêsses do povo, em primeiro 
lugar. Quando viáveis apoiamos as 
iniciativas do Govêrno e as louvamos. 
Quando entendemos que essas inicia­
tivas não merecem nosso apoio, as 
contestamos e as criticamos. 

V. Ex.a tem mantido essa linha muito 
louvável, e nós também pretendemos 
mantê-la. 

Com referência à desvalorização do 
nosso cruzeiro, que passou de NCr$ 3,22 
para NCr$ 3,65 por dólar, nós louva­
mos a atitude. As classes produtoras, 
e principalmente os nossos abnegados 
agricultores e pecuaristas, estavam 
sendo de certo modo sacrificados de 
maneira que não podiam vencer as 
dificuldades, e com essa desvaloriza­
ção nos teremos possibilidade de au­
mentar . as nossas exportaçõ~s e, ao 

mesmo tempo, evitando as importa­
ções de produtos similares, porque ês­
tes custarão um preço mais elevado. 

Não há prOpriamente razão de se 
preocupar com uma alta espetacular 
do custo de vida. Entendemos que 
essa alta já se verificou, a alta do 
custo de vida, nesses 8 meses que me­
deiam o último reajustamento do nos­
so ~uzeiro ao atual, já se verificou, 
na base de 13 ou 15%. De sorte que 
nós entendemos que não haverá uma 
alta prOpriamente a c e n tu a da em 
qualquer produto nacional. 

Haverá, sim, uma alta de exporta­
ções que desafogará um pouco o nosso 
mercado. Como no caso do milho, 
existem acumulados grandes estoques 
e o mercado internacional não com­
portaria as exportações em maior es­
cala, a não ser por um preço vil, que 
na verdade daria ao nosso agricultor 
menos de NCr$ 6,00 a saca. 

O Sr. Flávio Brito - V. Ex.a permi­
te-me um aparte? 

O SR. ATTILIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. FláVio Brito- Senador Attílío 
Fontana, é satisfação e não surprêsa 
para mim ouvir do eminente colega 
essa boa explicação. ltsse aumento do 
dólar, que também é estudado pela 
classe produtora, nos preocupa na 
área dos consumidores, mas a verda­
de, como bem disse V. Ex.a, é que os 
produtos agrícolas estavam todos gra­
vosos, porque estávamos exportando 
por um preço que não era o real. Te­
mos certeza de que êste aumento, 
que varia entre 12 e pouco po'r cento, 
virá dar melhores condições à nossa 
balança de exportação e, com isso 
vamos melhorar essa descapitalizaçâo 
que está sofrendo a agricultura. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Agra­
deço o a-parte, nobre Senador Flávio 
Brito, e o incorporo a meu discurso 
como contribuição valiosa ao assunto 
que focalizo, qual seja, a recente des­
valorização do cruzeiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ou-:­
tra medida que vem sendo recebida 
com grande satisfação é a do câmbio 
flexível, que acompanhará as varia­
ções da balança de pagamentos. Acre­
dito que poderemos contar com maior 
volume de ·exportação e de receita de 
divisas, e, assim, o Govêrno manterá. 
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reserva apreciável de moeda conversí­
vel, garantindo a estabilidade cam­
bial. O câmbio será sempre modifica­
do, desde que o mercado interno exi­
ja tal medida. 

Evitar-se-ão as especulações, veri­
ficadas nos ültimos tempos, quando, 
de um momento para outro, se fazia 
uma desvalorização acentuada e brus­
ca da moeda. Nessas ocasiões. sempre 
havia aquêles que conseguiam saber 
com antecedência a intenção do Go­
vérno, daí as grandes especulações. 

Felizmente a Ultima desvalorização, 
hâ poucõs· dias, foi muito bem con­
duzida e não houve, a meu ver, quem 
soubesse dessa decisão que o Govêr­
no estava para tomar. 

Com esta orientação, o Govêrno 
evitou a evasão de divisas e, também, 
no futuro, estará acobertado dessa es­
peculação; não será possivel fazerem 
especulação porque o câmbio flexível 
não fará desvalorizações bruscas, mas 
lentas e proporcíonaís, quando isto fôr 
necessário. 

O importante, Sr. Presidente, é que 
se pode prever que, com essa orienta­
ção. o Govêrno virá incrementar a 
produção nacional, quer seja no setor 
industrial, quanto no setor agropecuá­
rio, porque estaremos sempre em con.­
dições de concorrer no mercado in­

ternacional. 

Estaremos, assim, fomentando o 
desenvolvimento e a produção, e com 
ela um ma1or mercado de trabalho, 
tão necessário para atender o aprovei­
tamento da juventude, que, em núme­
ro superior a um milhão de patrícios 
nossos, anualmente, necessita aplicar 
as suas atividades, o seu trabalho. 

De sorte que agora devemos referir­
nos. uma vez que se pensa e se con­
duz a política econômico-financeira 
para fomentar o desenvolvimento e a 
exportação, e com ela uma maior fon­
te de divisas, devemos aparelhar os 
nossos portos para que possam dar 
vazão a tudo que temos para expor­
tar, bem como aos produtos de que 
carecemos de fora. 

Verifica·se, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que portos brasileiros não 
estão preparados para êsse desenvol­
vimento que todos nós desejamos e 

- que o Govêrno pretende e luta para 
conseguir. 

Há dias, tivemos noticias de con­
' gestionamento do pôrto de· santos, on­
de uma grande quant~yJcte produ­
tos oriundos da agricuftúra estão só­

' bre os vagões , da Estrada de Ferro 
Santos-Jundi~í e Sorocabana, sem 
poder ser desc~rregados porque o pôr­
to não tem contlições, atualmente, pa­
ra êsse grande movimento de merca­
dorias que estão afluindo, quer seja de 
navios que aportam para descarga, 
quer de outros par:? receber o produto. 

Segundo fomos informados, mil e . 
duzentos vagões, com aproximada­
niente 30 toneladás ,de cereais e ou ... 
tros produtos, cada vagão, estão no 
pôrto de Santos aguardando oportu­
nidade para serem descarregados, bem 
como navios que não conseguem atra­
car no põrto, permanecem ao largo 
para poderem, depois, fazer suas des­
cargas. 

Com isto, Sr. PreSidente e Srs. Se­
nadores, estamos informados de que 
mercadorias vindas do estrangeiro, de 
países que suprem o nosso mercado, 
vêm-se acrescidas de 15%, devido à 
demora na descarga dos navios. 

Além disto, o navio, depois de atra­
cado, tem uma tolerância de tantas 
horas e passadas estas, tem direito de 
cobrar dos impOrtadores brasileiros 
estadia sõbre a carga que êstes vão 
receber. \ 

De sorte que levamos, assim, uma 
desvantagem muito grande e devemos 
despender divisas escassas para fazet:' 
face à demora com o.s navios não li­
berados, no pôr to de Santos. E essa 
desvantagem se estenc,le, até mesmo, 
às nossas . exportações, porque ê.s.ses: 
navios, quando não podem atracar em 
seguida, ou pagam uma estadia para 
aguardar a oportunidade, ou, não ra'" 
ro, deixam de completar, de receber 
tôda a carga e zarpam com falta de 
carregamento. 

Assim, Sr. Presidente, esperamos 
que o Govêrno, juntamente com seus 
colaboradores, todos êles homens efi­
cientes, inteligentes e dedicados às 
suas atribui~ões, pense em encontrar 
uma solução para que se possa con­
tar, no futuro, com portos mais bem', 
equipados e com maior espaço e, atê 
mesmo, preparar novos portos. 

São Paulo, por exemplo, há muito 
tempo, reclama o pôrto de São Sebas .. 
tião, a fim de poder desviar ~parte 

da carga que aflui para o pôrto de 
Santos. Segundo se diz, haverá en­
tão o necessário espaço para incre­
mento de nossa produção. 

. Estas, as medidas que o Govêrno 
vem tomando, de acôrdo com o que, 
ainda ontem, ouvimos do Sr. Minis­
tro da Agricultura. São medidas pre­
ciosas nàs quais todos devemos con­
fiar. Dêste modo, o nosso grande 
País - como o afirmou, recentemen-­
te, o Sr. Presidente da República -
dentro de alguns anos terá condiçõe.s 
econômico-financeiras e sociais tais, 
que satisfarão, plenamente, o povo 
brasileiro e contribuirão para o su­
primento de alimentos a outros po-­
vos sem as mesmas condições do 
Brasil. 1 

Esperamos, pois, que tais proble­
mas sejam resolvidos, e que tudo cor­
ra ·para o engrandecimento de nossa 
Pátria comum. 

Era o que tinha a dizer, ,sr. Presi­
dente. <Muito bem!l 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(sem revisão do orador) - Sr". Presi­
dente, Srs. Senadores, hoje, sexta­
feira, é, assim, um dia boiü para um 
caleidoscópio parlamentar. Tentarei, 
pois, fazê-lo, abordando alguns as­
suntos que alinhei e que considero· 
de grande interésse. 

O primeiro dêles é sôbre a demis­
são do Professor Deolindo Couto, da 
Presidência do Conselho Federal de 
Educação. "&se educador patrício, re­
nomado neurologista e Mestre uni­
versitário, comportou-se à altura da 
sua tradição, porque ante às críticas 
que se faziam àquêle órgão, renun­
ciou àquela Presidência. 

. Vendo que o ato se fê3 através do 
Grupo de Trabalho, criado para a re­
forma universitária, onde o Conselho 
Federal não foi ouvido nem cheira­
do, nem poderia ser, êle, que era 
mandatário dos seus pares, deu uma 
verdadeira lição de moral, ao renun­
ciar ao seu mandato. Assim, deixou 
a Presidência daquela instituição 
responsabilizada, vanas vêzes, por 
mim, ·como um dos impedimen~s, 
um dos entraves, uma das muralhas, 
um dos obstáculos à reforma uni­
versitária no País. 

:-. 
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Das vêzes, Srs. Senadores, em que 
eu critiquei o Conselho Federal de 
Educação, sempre ressalvei alguns 
elementos, entre os quais, justamen­
te, estava o Professor Deolindo Cou­
to. 

Quero, assim, elogiar a atitude de 
S. 8.6 , no dia de hoje, nesta primei­
ra parte da minha intervenção nos 
debates no Senado. 

Comentare~ ainda, uma parte do 
famosíssimo Relatório Meira l\'fattos, 
sôbre educação que, se não fôr re­
formada, irá ameaçar o problema es­
tratégico do Pais. 

Sr. Presidente Gilberto Marinho, 
quando eu critiquei o Conselho Fe­
deral de Educação não pensava, de 
leve sequer, nem ninguém o sabia, 
que o Gen. Meira Mattos iria consti­
tuir um Grupo de Trabalho. Foi mui­
to tempo depois que o E~m.O Sr. Pre­
sidente da República entregou a és­
se ilustre militar a tarefa difícil de 
examinar 0

1 

que se estava passando 
no terreno educacional da no-ssa Pá­
tria. 

Homem avêsso à publicidade, e 
nisto o, Gen. Meira Mattos é "mHico" 
tôda vida, não gosta de sair nas 
manchetes. É aquela modéstia do ve­
lho verde-oliva que trabalha silen­
ciosamente, "Produzindo e não quer 
as lantejoulas do noticiário, proje­
tando o seu nome. 

Isso se aprende nas EScolas Mili­
tares e se tem que reconhecei- que 
o Gen. Meira Mattos é exemplo típi­
C9 da aversão publicitária. Trabalha 
em silêncio. Hoje, seu Relatório, já 
tornado pUblico, consigna uma par­
te relativa ao Conselho Fei:ieral de 
Educação que representa, para mim, 
uma autêntica vitória. 

O General Meira M:Jttos compre­
endeu e apreendeu bem o anacronis­
mo dessa instituição, não condizente 
com as aspirações estudantis da nos­
sa tena. 

Diz o Relatório Meira Mattos, no 
seguirite trecho que peço licença ao 
Senado para ler: 

"Informou-se que quanto a êste 
nó de estr.angulamento,, foi cons .. 
tatada a limitação imposta pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional ao raio de ação 
do Presidente da República e do 

__ l\ni].istro _da, :tducação e Cultura, 

pela soma de podêres atribuídos 
ao Conselho F'ederal de Educação. 
Observou-se que, em alguns ca­
sos, o Presidente e seu Ministro 
funcionam como mero executores 
de decisões Wmadas pelo Conse­
lho Federal de Educação. Esta 
soma de podéres é de 'tal orde!ll 
que sOmente ao Conselho cabe a 
promoção de sindicâncias em 
quaisquer estabelecimentos de 
ens\nc, quando se julgar conve­
niente. Isto resultaria numa in­
versão de hierarquia do Executi­
vo, porque não pode o Presidente! 
nem seu Ministro, exigir das uni­
dades autônomas do ensino fe­
deral, sequer o cumprimento ri­
goroso às leis, inclusive em ma­
téria disciplinar." 

A inércia do conselho Federal de 
Educação, formado, em grande parte, 
de reitores, diretores de faculdades e 
até ex-Ministros - e aqui não é do 
Relatório Meira Mattos, é a minha 
parte -, um dêsses ex-Ministros, ad­
versário sistemático principalmente 
da criação de faculdade de medicina 
no meu Estado, Rio de Janeiro ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho> - Pediria vênia ao Senador 
Vasconcelos Tôrres para consignar a 
visita que, neste momento, faz ao Se­
nado da República o grande pioneiro 
da aviação Charles Lindemberg, fa-

~-moso cidadão norte~americano, me-. 
lhor diria, cidadão do mundo. 

O SR. VA.SCONCELOS TôRRES -
Sr. Presidente, se V. Ex.11 permitir, 
eu daqui da tribuna me congratulo 
com essa visita que, realmente, honra 
esta Casa do Congresso Nacional, Pelo 
fato de ser um pioneiro da aviação 
mundial, aquêle que, na década de 20, 
quando as travessias marítimas ain­
da estavam na base ~o diesel, num 
aparelho sem condições, fêz vôo di· 
reto Nova Iorque-Paris. E o Gen. Lln~ 
demberg há de receber as homena­
gens do Plenário, já que V. Ex.a., para 
honra minha, interrompeu meu dis­
curso para assinalar esta visita. 

Eu sei que o Gen. Lindefnberg' está 
aqui não em visita t11rística. É men­
sageiro de um grupo do seu país, que 
tem as preocupações voltadas para a 
defesa da fauna e da flora mundiais. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
v. Ex.a. um aparte? 

O SR. V A.SCONCELOS TORRES 
Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Gostaria que 
V. Ex. a, ao encerrar as considerações 
·que vem fazendo a respeito do emi­
nente fl!ho dos Estados Unidos da 
América do Norte1 General Charles 
Lindemberg, pedisse ao Plenário, em­
bora corn pouca freqüência, hoje, uma 
salva de palmas que refletisse a sa­
tisfação dos Senadores brasileiros pe­
la presença, em nossa Casa, dessa no­
tável figura da aviação aniericana, 
de notoriedade mundial. 

(Palmas prolongadas.) 

O SR. VA.SCONCELOS TôRRES 
Sr. Presidente, esta salva de palmas 
ao General Charles Lindemberg é uma 
homenagem excepcional e. S.· Ex. a, de­
pois que souber a história do Senado, 
verá que ocorre pela primeira vez. tste 
ineditismo, tem, justamente, sentido 
consagr~üório. Não visa, apenas, ao 
cidadão dos Estados Unidos, ao pio­
neiro da Aviação, ao cidadão do mun­
do, mas ao homem que hoje1 tem suas 
atenções voltadas para a 'defesa da 
flora e da fauna mundiais que tanto 
aflige não só sua terra natal como, 
particularmente, a nossa. Entendo 
que sua presença no Brasil é a defesa 
que._ no próprio estrangeiro, se faz da 
nossa querida. Amazônia, dessa into­
cabilíssima Amazônia, orgulho de to­
dos nós e que precisa ter, realmente, 
a sua fauna e sua flora devidamente 
preservada. Em nome do Senado, Sr. 
Presidente Gilberto M~rinhO, V. Ex.a 
fêz o registro e eu não me podia fur­
tar ao protocolo. As vêzes, êste não 
existe em solenidades que não se 
marcam, como, por exemplo, visitas 
informais, pois êste Plenário vive 
cheio de turistas. Mas esta, não. Tra­
ta-se de visitante ilustre. Faço1 assim, 
interrupção nas considerações que vi­
nha formulando, para dizer que o Se­
nado da República se sente honrado 
com esta. visita do pioneiro da avia­
ção mundial, militar e grande figura 
humana, que teve a solidariedade nos­
sa em momentos difíceis de sua vida. 

Aqui seu nome é conhecido e existe, 
inegàvelment~, ternura em relação à 
sua figura. 

Estas, as palavras que queria pro­
ferir, interrompendo meu discurso. 
Sinto-me feliz em saudar o ilustre 
visitante e sua comitiva. 
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Se V. Ex.a me permitir, voltarei a 
falar em outro general: Meira Mattos, 
êsse nosso nativo, que realizou êsse 
belo Relatório do Conselho Federal 
da Educação, confirmando, por in­
teiro, as críticas que eu havia i'ormu­
lado, seguidamente, desta tribuna. 

Pediria, como houve esta deliciosa 
intervenção de V. Ex.a."'que a Taqui­
grafia coloca.sse em negrito as pala­
vras do General Meira Mattos, a res­
peito do Conselho Federal de Educa­
ção, exatamente: "a inércia" do Con­
selho Federal de Educação, formado 
em grande :parte, por diretores da fa­
culdade, re'ltores e até ex-ministros. 

Citava eu o caso de um ex-Ministro 
da Educaçüo, inimigo da criação de 
faculdades de medicina, não só no 
meu Estado, como em todo o Brasil, 
porque, sendo Secretário de Saúde de 
um grande Estado, não pode relatar 
os processos e fica pedindo diligência. 
E, a tôda hora, vai uma determinada. 
informação. Não podendo ou não ten­
do tempo para relatar, pede nova di­
ligência, pede reconhecimento de fir­
mas. Há casos de faculdades, com 
seis anos,. que querem funcionar e o 
Conselho, infelizmente, amarra, im­
pede que se amplie o campo univer­
sitário da nossa terra. :i!:.sse ex-Minis­
tro seria um dos responsáveis pelo 
atraso do corpo discente e docente. 

Sr. Presidente, V. Ex. a há de com­
preender a nossa vida difícil de par­
lamentar face às críticas. As vêzes 
ouço: o Senador Vasconcelos Târres 
é da AR.ENA, entretanto, está atacan­
do o Conselho Federal de Educação. 
como? Não é poss1vel! 

Mas, Sr. Presidente, ARENA verda­
deira ê esta, que fala e depois chega 
a oportunidade de se congratular con­
sigo mesma, pelo fato de que auto­
ridade insuspeita chega a conclusões 
idênticas. Mas o que vemos é a crítica 
de órgãos anacrônicos, como êsse 
Conselho Federal de Educação. 

Nesta primeira parte, quero elogiar 
o Professor Deolindo Couto, e outro, 
Sr. Presidente, que já citei de outra 
feita, e cujos nomes eu poderia repe­
tir porque não têm culpa. 

Ontem, quando conversava com o 
Sr. Ministro da Educação, aqui, em 
Brasília, assinalei meu ponto de vista 
a respeito do Conselho Federal de 

Educação - porque ali êles querem 
fazer uma espécie de PETROBRAS 
burocrática - intocável; não se pode 
tocar. 

Quando fiz a primeira crítica, Sr. 
Presidente, algulls dos membroS do 
Conselho, com as suas unhas polidas, 
e chegando pelos quatros dias de vl­
legiatura naquela belíssima Guanaba­
ra, crisparam-se e se ofenderam, e um 
dêles usou linguagem um pouco forte, 
a que tive oportunidade de dar o 
trôco devido, através da imprensa. 
Isto porque. apesar de eu ser um ve­
lho parlamentar, ainda tenho em 
mim muito do roceiro, muito do ca­
boclo, muito do homem que não gosta 
de levar desafôro para casa. TiVe o 
ensejo também de responder à altura 
a um dos Conselheiros; hoje, estou fe­
liz. 

Ainda citando o Ministro Tarso Du­
tra, ontem, S. Ex.8 me declarava que 
o Conselho vai caminhar para a cria­
ção de suplentes e também turmas de 
julgamento, porque funcionà só um 
grande plenário, que não atende às 
necessidades, ou, melhor dizendo, às 
aspirações da mocidade estudantil do 
Brasil. Haja vista que no ano retra­
sado criou-se maior número de esco­
las do que no ano passado. 1!: um ' 
Conselho, Sr. Presidente, que não se 
ajustou à dinâmica moderna do de­
senvolvimento cultural, um Conselho 
parado. 

E com que satisfação eu, daqui, en­
derêço um apêrto de mão ao General 
Meira Mattos por tê-lo confirmado no 
seu relatório. E, quero dizer, creio que 
S. Ex.8 não teve tempo de ler o meu 
discurso; por isso, não foi meu dis­
curso que o inspirou, foi a realidade. 
S. Ex.a não foi para ali tomado de 
part pris; examinou vivamente o que 
se passava, e chegou à conclusão. E 
agora, através do anteprojeto da re­
forma universitária, êsse Conselho vai 
ter amputadas várias de suas atribui­
ções em benefício do desenvolvimento 
da política universitária do nosso País. 

Esta, Sr. Presidente, a primeira par­
te, aliás, poderia dizer a segunda, por­
que V. Ex.a me ensejou uma segund.a 
intervenção no dia de hoje. Mas, fa­
lando em Conselho Federal de Edu­
cação, portanto, em jovens, em uni­
versidades, eu gostaria que V. Ex.a me 
permitisse dar ciência à Casa de uma 

• 

carta que recebi dos Estados Unidos, 
escrita por um jovem universitário da 
minha terra, Arinos Matos Filho, no­
me conhecido porque seu ))ai !oi 
Deputado Federal, de grande atuação 
neste Congresso. 

Sr. Presidente, vivo criticando o 
Itamaratl, 'e uma das teses que tenho 
sempre procurado defender é de que 
não é só o Embaixador que faz a pro ... 
moção do Pais. Esta também se faz 
através da arte, através da cultura, 
através da literatura, e, principal­
mente, através da música. 

Não sei se foi o grande compositor 
brasileiro Humberto Teixeira, o cria.: 
dor do baião, quem, no tempo do 
Presidente Juscelino Kubistchek, 
empreendeu uma imagem em missão 
musical pela Europa. E se dizia que 
até então a melhor Embaixada do 
Brasil, tanto na França quanto na. 
Inglaterra, quanto em Portugal, na 
Espanha e outros países, era a músi­
ca brasileira. 

Agora, Sr. Presidente, nos Estados 
Unidos, juntamente com o jovem Ari­
nos Matos Filho, está um cidadão da 
minha terra, Marino Matos Filho -
a ponta de bairrismo os Srs. Senado­
res queiram perdoar,· porque ontem, 
também, vibrei como fluminense 
quando o Professor Sérgio Pôrto, fi­
lho do meu estado, antigo colega de 
ginásio, fêz o seu depoimento na 
CPI que está apurando as causas de 
emigração de cérebros brasileiros, 
principalm~nte de fisicos nucleares e 
matemáticos para o exterior. 

O que me faz ler um trecho da car­
ta é que, na Câmara dos Represen­
tantes dos Estados Unidos, no Capi­
tólio, um representante elogiou o trá-· 
balho de Sérgio Mendes. 

Ora, Sr. Presidente, Q.uanta coisa 
negativa tem sido focalizada, tanto • 
na tribuna do senado americano 
quanto na da Câmara dos Represen­
tantes! E, no entanto, os representan­
tes americanos aplaudiram, de pé, o 
conjunto de Sérgio Mendes, 'compos­
to por jovens do Estado do Rio, e que, 
em 90% de suas atuações, executa 
música brasileira. O conjunto brasi­
leiro encontra-se atualmente na Ca­
lifórnia. 

E Arinos Mato• Filho nos fala tam­
bém da propaganda de Brasilia. Na-
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quela. nação se conhece mais sôbre 
Brasílla do que em nosso próprio País. 

São êsses golpes de audácia, de ar­
rôjo que se transformam em políti­
ca, e polltlca efetiva de relações ex­
teriores. 

l!: com orgulho que registro êsses 
fatos em minha fala. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex.• dê 
como lida , a carta, e a ~ncaminho à 
Taquigrafia. 

Eis uma" noticia para os que não 
acreditam na Voz do Brasil. t que a 
Voz do BrasiJ, com quatro horas de 
diferença, é ouvida por todos os bra­

-sileiros nos Estados Unidos, e por ês­
se mundo afora. 

O Sr. Ruy Carneiro - O Serviço de 
Rádiodifusão do Senado, indiscuti­
velmente o grande vínculo da divul­
gação dos nossos trabalhos em Bra­
sília, vamos dizer sinceramente, é que 
nos salva perante a opinião pública 
do Brasil através da imprensa. Digo­
o assim, porque as divulgações são fi­
ligranas de notícias. O Serviço de Rá­
diodifusão do Senado presta grande 
ajuda ao parlamentar brasileiro, não­
sàmente a esta Casa, como também 
à outra do congresso. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Inclusive, nobre Senador Ruy Car­
neiro, se estivesse funcionamento a 
Rádio do Congresso em ondas curtas, 
estariam tendo grande divulgação os 
nossos trabalhos parlamentares. Por 
isso, Sr. Presidente, eu pediria - se 
V. Ex.a concordar - qu~ os nomes 
que citel, fôssem divulgados porque, 
se na Câmara americana êles têm re­
percussão, aqui, na Câmara brasilei­
ra, no Congresso brasileiro, é justo 
também que seus nomes sejam refe­

-ridos. 

Sr. Presidente, ainda no meu calei­
doscópio sexta-ferino, embora ràpida­
mente, porque sinto haver inquieta­
ção oratória nas minhas adjacências, 
quero referir-me a um projeto apre­
sentado e que beneficia os ex-comba­
tentes. 

Recebo carta de um dos Presiden­
tes da Associação dos ex-Combaten­
tes no Estado do Rio de Janeiro que 
me pede seja o projeto atual emen­
dado ou outro apresentado, permitin­
do que- seja computado, como tempo 
de serviço, para efeito de aposenta-

dorlas aos 25 anos de serviço nas re­
partições públicas, federais, autár­
quicas e paraestaduais e na Prevldên­
ela Social, INPS, todo e qualquer ser­
viço militar prestado pelos ex-com­
batentes. 

iste assunto, Sr. Presidente, vou 
encaminhar à Assessoria do Senado, 
mas a êle quero referir-me. 

Hoje, pràticamente última sessão 
da semana - amanhã já não pode­
remos realizar os nossos trabalhos -, 
presto daqui uma homenagem, para 
mim e para todos, à maior figura de 
estadista já surgido na América La­
tina, figura cuja dimensão se proje­
ta através da História Pátria. Ape­
sar de morto, ainda é citado, ainda é 
lembrado, ainda é seguido, ainda é 
estimado e ainda é discutido - Ge­
túlio Vargas, que reverenciamos hoje, 
independentemente das nossas legen­
das partidárias. Na história do ci­
vismo bras!leiro, atualmente, já não 
existem mais duas opiniões a seu res­
peito. .€ uma só, sôbre a probidade, 
sôbre a capacidade, sôbre o descortl ... 
no administrativo, sôbre a coragem 
exemplar de um estadista que deu o 
primeiro passo na arrancada do nos­
so desenvolvimento econômico! Antes 
dêle, o Brasil situava~se como país 
exportador de sobremesas; éramos, 
nas estatísticas, apresentados sim­
plesmente pela quantidade de café 
ou de bananas que mandávamos para 
o exterior. Depois dêle, veio a insta­
lação da indústria pesada: velo Volta 
Redonda~ velo a Companhia Nacional 
de Alcalls; veio uma, Sr. Presidente 
- e tenho a impressão de que, lá em 
cima, Getúlio Vargas há de estar 
muito triste, porque deixou de per­
tencer ao patrimônio nacional e foi 
para as mãos de um grupo estran­
geiro -, a nossa querida Fábrica Na­
cional de Motores, situada no Muni­
cípio de Duque de Caxias, no Estado 
do Rio de Janeiro; depois veio aquela 
emprêsa, hoje uma das maiores do 
mundo, a Petrobrás) que ninguém tem 
coragem de tocar, porque pertence, 
realmente, ao nosso País. A sua ínto­
cabilidade nasceu com a Lei n.0 2.004, 
de Getúl!o Vargas. Depois nasceu a 
Eletrobrás, muito nossa, que repre­
senta motivo de ufania - não poé~ 
tica, mas realística. Tudo isto se deve 
a êsse grande, a êsse imortal, a êsse 
extraordinário líder, não apenas da 

• 

América Latina, mas de tôdas as 
Américas, que haveria de tomar a de­
cisão suprema da auto-eliminação, 
fazendo com que sociólogos e psicólo­
gos modificassem '! interpretação do 
suicídio, que, para êles, na letra fria 
da ciência, representa um gesto ex­
tremo do desespêro e da covardia. 
Getúlio Vargas mostrou que o su~cí­
dio, no seu caso, foi o mais alto ato 
de coragem já praticado por um bra­
sileiro, nesta terra. 

Permita V. Ex.a que eu registre, 
também, nesta minha fala, as come­
morações que, amanhã, terão lugar 
em vários pontos do País, em home­
nagem a tão eminente figura sôbre 
quem - como dizia há pouco - não 
existe duas opiniões. O Presidente 
Castello Branco, em Volta Redonda, 
não se furtou de elogiar Getúlio Var­
gas, arrancando da massa operária. 
aplausos prolongados, assim como o 
atual Presidente Costa e Silva e ou­
tros que se situam como estadistas na 
História da nossa Pá trla. 

Sr. Presidente, pediria a V. Ex.• 
constasse da Ata dos nossOs trabalhos 
esta homenagem que ora presto. Ou­
tros oradores, certamente, lembrar­
se-ão da data de amanhã, numa ho­
menagem que o Senado jamais dei­
xou de prestar, como V. Ex.a que, pe­
la primeira vez, desde que exerce 
mandato de Presidente, está ouvindo, 
quando, em época alguma, deixou que 
esta data passasse sem um registro 
especial Em abono da verdade histó­
rica, quero dizer que, como Presiden­
te, V. Ex.a. falará depois) sofrendo, 
por certo, pela primeira vez, que a~­
guém lhe tenha antecipado. Na ver­
dade, V. Ex.•, como todos os Senado­
res, rendendo um tributo a essa ex­
celsa figura, não homenageia a êle, 
mas à Pátria que êle amou, e que quis 
ver engrandeci da. 

Sr. Presidente, vou encerrar minhas 
considerações, pedindo a V. Ex.e. per­
missão para enviar à Mesa os seguin­
tes requerimentos: 

Ao Ministério da Saúde, solici­
tando informações sôbre constru­
ção da sede própria do Centro de 
Saúde do Município de Duque de 
Caxias, Estado do R!o de Janeiro; 
Ao Ministério dos Transportes -
DNER -, solicitando Informações 
sôbre pavimentação da Estrada 
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Automóvel Clube, entre a 
via Washington Luiz (Sant odo­
da Serra) e a loca!!dade d' Cruz 
rada Angélica, Município ~: Pa­
que de Caxias, Estado do R' Du- / 
Janeiro; ~ia de 

Ao Poder Executivo, atravé· 
Ministério do Trabalho e Plii, do 
dência Social - INPS -, Sü! vi­
não concessão de aposentact(.lre 
a funcionários da Companhia ,ria ~ 
derúrgica Nacional, em Volta 131-
donda, Estado do Rio de Janei te­
Ao Poder Executivo, através "o; 
Ministério do Trabalho e Pre\'~0 
dência Social, sõbre construç; l­
de Centro de Recuperação .~0 

Mendigos, em Duque de Caxláie 
Estado do Rio de Janeiro; ~s. 

Ao Poder Executivo, atravésf 
Ministério da Educação e CU: do 
ra sôbre convênio para relltu­
pamento de universidades i. qui= 
letras; mrasl 

Ao Poder Executivo, aljo . 
Ministério do Planejam.,nves do 
ordenação Geral, sôbre:Uto e C~­
rio da Reforma Adir! ~ Esc ri oo ... 
Ao Poder Executivo, lmstr~tiva; 
Ministério das Mina~ a traves do 
- Eletrobrás -, sô+ e Energ!a 
de rêde de distribu~:e exte~sao 
e luz aos Bairros d lÇCao ~e for~a 

~ ax1as e V1 ... la do Carmo, em . 
do Rio de Janeirc:Macae, Estado 

Ao Poder Execu. '· 
Mini té i d s •lVO, atraves do 

s r o, . 0 Transportes -
DNER -, sobreconstrução de ei­
xo rodoviârio ...no Município de 
Nova Fribur~, que dará acesso 
ao norte e !l'íl do Estado do Rio 
de Janeiro_;. 

Ao Poder~xecutivo, através da 
Prefeitu..tf' do Distrito Federa~ 
sôbre construções no Plano Pi ... 
lôto. 

Estou enviando, também, Sr. Presi­
dente, à Mesa, um projeto de lei, a 
cuja leitura V. Ex.a mandará proce­
der, criando medidas de estímulo à 
Educação, à Cultura e à Pesquisa, 
através de estímulos. fiscais. 

E mais: 
-~:i 

Requerimento pedindo a trans-
crição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do editorial intitulado 
"Opressão Total", publicado no 

Jornal do Brasil, do dia 22-8-68, 
em anexa. 

Requerimento à Mesa pedindo 
que, ouvido o Plenário, seja 
transcrita nos Anais do Senado 
a entrevista concedida à Impren­
sa pelo Ministro do Exército, Ge­
neral Lira Tavares, publicada no 
Diário de Notícias, do dia 23-8-
1968, em anexo. 

E, finalmente, requerimento no 
sentido de que, ouvido o Plenário, o 
Senado envie, por intermédio do Mi­
nistério das Relações Exteriores, a 
Sua Santidade Papa Paulo VI, glo­
riosamente reinante, suas congratu­
lações pela Encíclica "Humana Vi­
tae", cujos têrmos, além de tocar bem 
fundo a sensibilidade da América La­
tina, dão alento aos que lutam para 
que o vazio do nosso continente seja 
preenchido por u_ma população mais 
numerosa e que venha ocupar êste 
vasto território, definitivamente, a 
fim de que se garanta uma posição 
estrategicamente progressista do de­
senvolvimento econômico. 

Peço, também, Sr. Presidente, a 
transcrição nos Anais da entrevista 
concedida ao Diário de Noticias, no 
dia de hoje, pelo Sr. Ministro do 
Exército, General Lyra Tavares. 

E, finalmente, Sr. Presidente, um 
último requerimento de informa­
ções; ao Ministério dos Transportes 
- DNER - sôbre assinatura dos 
contratos de financiamento para a 
ponte Rio-Niterói." 

É êste, Sr. Presidente, o caleidos-
• cópia sexta-ferino que anunciei a 
V, Ex.a e que, agora, chega ao fim. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCELOS TÕRRES EM 
SEU DISCURSO. 

Los Angeles, agôsto 8, 1968 

Meu caro e nunca esquecido Sr. 
Vasconcelos 

Os Estados Unidos vão bem, pa­
rece. Pelo menos, melhor do que nós. 

E o Sr.? 

Comigo, as coisas se sucedem num 
ritmo veloz. Tenho viajado através 
de quase todo País, visto muito, com­
preendido muito. 

O Brasil está presente, de um mo­
do impressionante, nesta vJagem. 

' 

Sou testemunha da importância. que 
representa a música brasileira por 
aqui. creio que ela tem leito muito 
mais que os organismos 9iiciais. 
Sérgio Mendes e o grupo "Brasil 66" 
tornaram o Brasil conhecido a um 
ponto inacreditável. Estive nos Es­
tados de Wisconsin, Illinóis, Missouri, 
New York, Luisiana, Alabama, Geór­
gia, Califórnia, Texas, Nebraska, Colo­
rado, Oregon e Washington; na Capi­
tal e na Colúmbia Britânica. Em todos 
êstes lugares, vi multidões (num totat 
de mais de 250. OOOl aplaudirem, de pé, 
a música do Brasil. Já não falo da.s I 
grandes cidades, como N.Y., onde cada 
"show" foi quase um delírio (em Cen­
tral Park, 30.000 pessoas estiveram 
presentes), mas me· refiro às pequenas, 
como Racine (Wisconsin), Aubsurn 
(Alabamal, Sabboda (Texas), O'Mabra 
(Nebraska), e outras. O americano mé­
dio já sabe que o Brasil não é a Capi .. 
tal de Buenos Aires; já sabe que fala­
mos português e não espanhol; já sa­
be que somos um imenso País. Tudo 
isso com um entusiasmo comovente. 

Pois bem, aqui, quando um eleitor 
acredita ter razão para tanto, escreve 
ao seu Congresimanl Estou, por­
tanto, escrevendo ao meu. Acabo de 
saber que o Sérgio recebeu, durante a 
temporada em Washington, D.O., uma 
citação elogiosa no Congresso, feita 
pelo Deputado Robert L. Leggrett e 
transcrita nos Anais da Casa. Fiquei 
decepcionado. Gostaria que o Congres­
so brasileiro reconhecesse isto primei­
ro. Mas, sei da indiferença oficial que 
se grassa no nosso País. A não ser a 
homenagem do povo. Rio e S. Paulo, 
creio que só a Prefeitura de Niterói 
concedeu ao Sérgio uma recém-cria­
da medalha. A êste homem, que mo­
vimenta, multidões nos Estados Uni­
dos e no Japão (onde detém o maiot 
índice de audição do país), só coube 
o silêncio oficial de seu próprio tor­
rão natal. 

O que não consigo compreender é 
como pode um Govêrno desprezar 
um fator tão intenso de propaganda 
e aproximação. Sabendo das falhas 
q u a n t o à informação no Brasil, 
apressei-me a conseguir cópias dos 
documentos do Congresso, que reme­
to ao Sr. 

Quanto ao mais a política vai fer­
vendo. A maneira americana, sem 
grito e sem carnaval, mas vai. Há 

. i .I 



·~ 

' 
2214 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I ) 

Agõsto de 1968 

uma certa tensão no ar. Entretanto, 
houve, até agora, pouca violência e, 
tanto quanto sei, apenas em Cleve­
land ocorreram distúrbios rac1a1s. 
Esperava-se alguma agitação em 
De t r o i t e Washington, mas nada 
aconteceu. 

Na Califórnia, onde estou vivendo, 
ao que tudo indica, a guerra pela in­
dicação maior, entre Nixon, Reagan 
e Roc~efeller, parece está ficando 
favorável aos piores: Nixon ou Rea­
gan. Talvez Nixon., Isso, quanto aos 
Republicanos. Na área Democrática, 
creio que o Vice-Presidente Humprey 
vai perdor para McCarthy. É o 
que transparece. A perda de Bob 
Kennedy é muito, muito mais ca­
tastrófica do que pode parecer à 
prirneira vista. As vêzes é bastante 
difícil compreender êste pais. Mas é 
possível readquirir-se a esperança 
quando se está, como eu eStive, com 
um homem da têmpera do Reveren­
do Abernathy, quando se pode ver 
até onde alcança um tal poder de 
boa vontade e fé no futuro. Há ins­
tituições verdadeiramente estúpidas 
nesse país, mas creio que são mino­
ritárias e que serão proscritas, mais 
cedo ou mais tarde, pela grandeza 
de 11omens como os Kennedy, o Pas­
tor King e o Reverendo Abernathy. 

Fico aqui até fins de setembro. 
Se puder ser útil, peço ao Sr. não 
hesitar em escrever-me. Recomende­
me à sua família. 

um grande abraço. 
a) ilegível. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\la· 
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Bezerra Neto. 

O Sr. BEZERRA NETO - Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, de início, de­
vo tázer minhas as palavras proferi­
das pelo nobre Senador Vasconcelos 
Torres, que se juntou a nós na pres­
tação da homenagem que nos traz 
à tribuna. Em tórno dela, Sr. Presi­
dente, preferimos registrar o que con­
sideramos uma visão pessoal da His­
tória e do momento político da nossa 
Pátria. 

Se tem sido, nos anos passados, um 
ato de reconhecimento histórico a 
homenagem que se presta ao Presi­
dente Getúlio Vargas na data de sua 
morte, agora, neste momento, o 24 de 
agôsto torna, além de justa, bem 

oportuna, a nossa manifestação. A 
passagem dos anos impôs esta rea­
lidade, sendo pacífico o conceito de 
que o saudoso político foi um esta­
dista em tôda a extensão da palavra. 
~le sentiu e revelou a mudança da so­
ciedade em relação à história; fêz o 
possível pa.ra objetivar em leis, có­
digos, atos administrativos e políticos 
os imperativos das transformações. 
Numa fusão de coragem e paciência, 
generoso e compreensivo com o pas­
sado, não deixou que êste continuas­
se a dominar com suas cargas o pre~ 
sente e muito menos impedisse o lan­
çamento dos fundamentos para. a 
construção do necessário e inevitável 
futuro. 

Nenhum governante, durante o 
exercício do cargo, foi mais combati~ 
do do que êle. Tôdas as prevenções e 
tôda sorte de obstáculos esmeraram­
se em lhe antepôr, certos estavam de 
que realmente surgira um homem ca­
paz de abolir velhos e injustos pri­
vilégios, com capacidade de incorpo­
rar ao quadro social brasileiro os ser­
vos da gleba e o trabalhador margi­
nalizado, que revelava o propósito de 
trazer para dentro do país o centro 
de decisão das questões e problemas 
brasileiros, que sabia onde se locali­
zavam os entraves ao desenvolvi­
mento de nossa economia e inteligen­
temente, deSpistando no que podia, 
a quinta coluna interna, programara 
a nossa siderurgia, a Petrobrás, a 
Electrobrás e tantos outros lançamen· 
tos de infra-estrutura. Um homem 
assim, precoce para o Brasil daque­
les dias, tinha de ser combatido sem 
cessar, impiedosamente, com tôdas as 
armas possiveis, inclusive, e especial­
mente, com o emprêzariamento dos 
controladores dos meios de divulga­
ção. Foi conseguido, por fim, o obje­
tivo imediato dos inimigos do Brasil 
que se animava. O planejamento an­
ti-brasileiro alcançou naquele 24 de 
agôsto a morte física de Getúlio Dor­
neles Vargas. 

O Sr. José Ermírio - Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. BEZERRA NETTO - Com 
todo prazer. 

O Sr. José Ermírio - É uma grande 
felicidade para todos nós podermos 
falar algo sóbre Getúlio Vargas, nes­
te dia de tristeza para o Brasil. Foi 
o maior líder brasileiro, patriota, ca-

, 

1onesto, com uma inteligência 
paz, .fica. Lutou por um Brasil me­
magmlançou as bases de uma nação 
lhor, na. Deu ao nosso operariado e 
moderJssos industriais um nôvo sen­

. ~os n de desenvolvimento. Surgiu 
tido ro do Brasil uma nova era. A 
den\o cresceu, tomou embalo, tomou 
naçtle rumo que nós todos deseja­
aqui, de um dia falar de igual para 
moa!, em qualquer parte do mundo 
igu que se apresente. A homenagem 
em·· V. Ex. a presta. A êsse grande bra­
QU§iro, tenho a certeza de que é a 
si' rdadeira homenagem de todos os 
v€ 1sileiros. 
!>li. 

,O SR. BEZERRA NETTO- Vossa 
.icelência, Senador José Ermírio, com 

E"''lutoridade dos grandes produto­
a \e criadores das riquezas brasilei~ 
res traçou em rápidas linhas o con~ 
~as, J verídico das condições e das 
JUn~icações 'positivas do Presidente 
qual! Vargas. 
Getúli 

' os promotores da tragédia lo-
Ma, ram conta do lôgro. o pen­

go se d~ as diretrizes do Presiden _ 
sarnento e.con1Anuaram 1a conduzir a 
te Vargas 
Nação. 

'5 seus sucessores não sou-
Alguns d~nder das lições e da se­

beram apret o sacrificio do eminente 
g~a_nia ~e deixara. Tiveram de 
pla rlo a e~~são de governar até o 
pano a concc. . _ 
último dia do-mandato, cond~çao es-

t d 
morto que hoJe reve­a recusa a ao 

renciamos. 
Neste B as'l .tue vamos vivendo, 

conturbad: e 
1

di~ido '\o contexto de 
um mundo, por ·W' vez, contradi_tó­
rio e empolgado lUJ ustlas viol~~­
cias deveriamos ne a da ta moblli­
zar 'reflexões e con uzí-las à busca 
de uma saída lógica ara o impasse 
nacional. o que nos ece fácil fa­
zem injustificadamente cheio de di-~ 
ficuldades, com as aparecências do 
impossível. Essa aparente imJ?ossibi­
lidade resulta de sucessivos êrros e 
abdicações do que hoje chamados a 
classe política, por outros denomi­
nada de poder civil, por fim desa­
guados na impresisonante ausência 
de liderança. A despeito da dominan­
te filosofia do coletiVismo moderno, 
do impessoalismo das idéias políticas 
e teorias sociais, o homem ain~a é 
a medida de tôdas as coisas e para 
a realização de qualquer plano. Es­
tamos em perplexidade e atôniOOs, 
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sem rumos, depois do fracasso dds li~ 
deres promovidos no imediatismo ctas . 
barganhas eleitoreiras ou no vedetis­
mo dos comícios e das montagens de 
propaganda. 

Para falar de ncissa sofrida e mar­
ginalizada classe política, nós humil­
de eleitor, poderíamos perguntar: 
Onde um lider que tenha mensagem 
para captar, modelar e conduzir os 
anseios _e pressões dos vários setores 
da sociedade brasileira? Onde está o 
Chefe para nos ditar utna diretriz ob­
jetiva, simples mas concretas? Quem 
nos mobiliza para um rot-eiro claro 
e através do qual mostre o rumo pa­
ra alcançar as etapas do desenvol­
vimento dêste País? Quem se propõe 
a fundar um partido político no sen­
tido de congregar as vontades disper­
sas por êste Brasil, desejosos, não de 
empregos públicos, mas de cooperar 
num programa de criação de ríque­
zas e de dominio da estagnaçáo? Qual 
o líder Dolítico que se mostra de pú­
blico, libertando-se de frases feitas, 
generalizantes e abstratas, para che­
fiar os que querem liberdade com aus­
teridade, trabalho com disciplina. e 
segurança social, partidos com órgãos 
dirigentes escolhidos de baixo para 
cima, pela vontade dos seus filiados 
inscritos na forma de uma lei? On­
de está êste homem para demonstrar 
a falência das últimas gerações de 
políticos e de que é possível reerguer 
a nação, das cinzas desta pasmacei­
ra? Para atender a esta e outras afli­
tivas Interrogações o Brasil está em 
suspense, já considerado por muitos 
apático, desanimado, vencido. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Em 196.5, fui 
distinguido, pelo meu Parti<lo para 
fa~er a oração do dia 24 de agôsto 
em homenagem ao grande Presidente 
Getúlio Vargas; em 1966, se não me 
falha a memória, o eminente Sena­
dor pelo Estado de Minas Gerals, No­
gueira da Gama. foi o privilegiado de 
fazê-lo em nome do nosso Partido e 
do povo mineiro, que representa nes­
ta Casa. Em 1967, falou brilhante­
mente o representante do Amazonas, 
Senador Edmundo Levi; e agora, em 
1.968, o distinguido pelo nosso Par­
tido para tão honrosa tarefa está sen-

do v. Ex.•, Senador Bezerra Neto, 
vibrante orador que o Estado de Mato 
Grosso mandou ao Senado" Casa que 
também teve como ·utn do.s seus mem­
bros o sa'ttdOSO' 'Presidente Vargas .. 

, , I 
Também cttv~ salientar a cons­
tante presença· do preclaro Presiden­
te Gilberto Marinho, gaúcho de nas­
cimento e politico no Estado da G-ua­
nabara, onde o magnânirho Presiden­
te morto foi sempre idolatrado pela 
sua brava gente. Hoje, como nos anos 
anteriores e dentro etJl. pouco, o tere­
mos no Pienário1 co.; a sua palavra 
fácil sincera .e brilhante, a discorrer 
com~ está fa:OOndo V. Ex. a sôbre Ge· 
túiio Vargas~-· sua vida e a sua obra! 
indiscutivel -. te tão grandes qua~­
to ê o nosso rasil. tle com aquele 
equilíbrio excepcional, era, na reali· 
dade como Presidente da ~epública, 
o .gr~nde defensor do pobre. o gran­
de orientador, o grande lider dos tra· 
balhadores brasileiros em que êstes 
depositavam uma justa e absoluta 
connança. Fui auxptar de S. Ex.a, 
distinguido pela sua confiança e por 
sua amizade generosa que guardarei 
com o maior res,tleito e afeto como 
dádiva do céu. Conheci de perto a 
magnanimidade do estadista morto, 
razão por que tenho tanta veneração, 
à sua memória. Até hoje, a Nação 
chora a sua ausência. No final do 
discurso do Senador pelo Estado dO 
Rio, o nosso eminente colega Vascon­
celos Tõrres, fêz S. Ex.a uma síntese 
da obra realizada por Getúlio Vargas. 
v. Ex.a. a está complementando com 
o talento e a sensibilidade que pos~ 
sui, porque para falar de Getúlio Var­
gas é preciso .que se tenha sensibili­
dade. 

O SR. BEZERRA NETO - Muito 
obrigado. 

o Sr. Ruy Carneiro - ouvi com 
satisfação e enternecimento a aparte 
do Senador de nosso Partido. repre­
sentante de Pernambuco, Senador 
Josê Ermírio, citando sobretudo a ma­
neira corn,o ê1e defendia os interêsses 
da nossa Pátria e do trabalhador, e 
procurava promover o engrandeci­
mento do Brasil, Perdoe a extenSão 
dêste aparte, reflexo do que vai no 
meu espírito quando me ocupo do 
saudoso, magnânimo Presidente Ge­
túlio Vargas. Quero solidarizar-me 
com v, Ex. a em meu nome e da Pa­
raíba, nesta hora em que V. Ex.a ê 

distinguido pelo nosso Partido para 
falar e exaltar a p1emória do grartde 
ex-Presidente. 

O SR. BEZERRA NETO - As pa­
lavras do eminente Senador Ruy Car­
neiro refletem a sinceridade, a gene:-' 
rosidade a coragem de um paraibano 

' ' . S E • autêntico, franco, como e . x. 

o Sr. Nogueira da Gama - Per­
mite V. Ex\ e. um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 

O Sr. Nogueira da Gama - Em vá­
rias ocasiões, tenho ocup~do a t:t­
buna do Senado, como o f1z tambem 
na Câmara, para falar sôbre a vida e 
a obra do excelso e saudoso Presiden­
te Getúlio Vargas. Por isso, é com 
grande emoção que me associo às pa­
lavras com que hoje V. Ex.a relembra 
a at\lação e a passagem dêsse gran­
de brasileiro na vida pública do nos­
so País. Vossa Excelência regis­
trou, ainda há pouco, com muita 
segurança, muita oportunidade, no 
~eu brilhante discurso, o vazio que 
hoje sentimos em matéria de lideran­
ça polltica no País, tendo formula­
do com essa mesma firmeza e opor-

' V E • tunidade diversas perguntas. . x. 
poderia ~crescentar a essas indS.ga­
çóes o seguinte: on~e està, no Brasil, 
homem que se apresente em condi­
ções de realizar a obra que Getúlio 
aqui realizou, no meio dos en­
treguistas e sob a pressão dos es­
trangeiros para que êste País cami­
nhasse sob o influxo dos interêsses de 
fora e não apenas visando os interês­
ses da sua própria independência e 
eman~ipação? Onde estâ. êsse homem 
que tem a coragem cívica e patrió~­
ca de erguer a sua voz e a sua açao 
dorilinadora para realizar aquilo que 
êle fêz e que, afinal, ajudou a contri­
buir para a sua própria morte? . ..._ V. 
Ex.a formule mais essas perguntas e 
verificará que, como as outras, não 
terão também, resposta. Isso signifi .. 
ca o que V, Ex. a já deixou registra­
do: Getúlio ainda não encontrou em 
nosso Pais, infelizmente para a nps­
sa terra, um substituto à altura de, 
corresponder às necessidades e aos 
anseios do povo brasileiro e daquilo 
que temos de fazer para o futuro da 
nossa Pátria. Receba V. Ex. a. nosso 
aplauso, pois, com muita autoridade, 
fala ern nome do nosso Partido, que, 
neste momento, não pode, de modo 

, algum1 deixar de se manifestar sôbre 

' \ 
) ' 
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I 
a v1da e a obra do grande ex-Presi­
dente que se sacrificou para marcar, 
com o exemplo da sua vida, um pon­
to importante nas atividades do País, 
para deixar consignado que não se 
leva uma nação à prosperidaOe por 
meio de golpes armados, por meio de 
revoluções, por meio de derramamen­

. to de sangue, mas, sim, pela realiza­
ção de uma obra revolucionária den­
tro da paz, da ordem e do progresso. 
Muito grato a V. EJC" pela conces­
são do apatte. 

O SR. BEZERRA NETO - Tem ra­
zão V. Ex. a, Senador Nogueira da 
Gama. 

Perguntas como estas que V. Ex. a 

entende devam ser formuladas, já es­
tão bem vivas na consciência e no 
coração do nosso povo. As interroga­
ções que aqui fazemos dirigimo-Ias 
aos políticos, às cúpulas do Pais. No 
que tange à vida da Nação, no que 
tange aos prejuízos que o Brasil tem 
tido, todos os fatos negativos já fo~ 
ram julgados pelo nosso povo e fize­
ram crescer a figura do homem, o 
vulto que neste momento homena~ 
gea.mos. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permi­
te-me V. Ex. a um aparte? 

O SR. BEZERR'\ NETO - Pois não! 
O Sr._ Senador Carlos Lindenberg _ 

Senador Bezerra Neto, quero solida­
rizar-me com V. Ex.a pela homena­
gem que hoje presta a memória do 
nosso inesquecível Presidente Getúlio 
Vargas. E o faço não apenas em meu 
nome particular ou em nome do Es­
pirito Santo, faço-o também, em no­
me_ da Aliaftça Renovadora Nacional 
qué. para isso, fui credenciado. To~ 
dos nós, do Partido, como o povo que 
aqui representamos, como a nossa 
Bancada, reconhecemos que os servi­
ços prestados por aquêle grande bra~ 
sileiro à nossa Pátria foram os mais 
relevantes e que o povo brasileiro ja­
mais poderâ. esquecer! De modo que, 
tôdas homenagens que se prestarem 
a Getúlio Vargas neste Pais. serão 
alnda poucas, pelos serviços que êle 
prestou a esta grande Nação. Soli~ 

darizo~me com as palavras de V. 
Ex.a, fazendo justiça àquele que tan­
to amou não apenas aos pobres bra­
sileiros, mas a tôda esta Nação, a to­
dos os brasileiros, procurando com a 
sua inteligência, com o seu esfôrço, 
com o seu trabalho, com a sua visão 

poHtica, fazer um Brasil cada vez 
maior, um Brasil que pudesse ocupar 
entre as nações do mundo o lugar que 
lhe foi resérvado. 

O SR. BEZERRA NETO - V. Ex.•, 
Senador Carlos Lin~enberg, fala com 
muita autoridade moral, quando pes­
soalmente se solidariza com estas ho­
menagens, tanto por que V. Ex. a, na 
sua vida política, numa coerência 
ininterrornpida, sempre reconheceu o 
valor, a capacidade e o patriotismo 
do Presidente GetUlio Vargas. E, 
quando V. Ex.a fala em nome da Ali­
ança Renovadora Nacional, traz sub­
sidio, apoio àquilo que afirmamos de 
início - hoje é ponto pacífico que 
ninguém mais discute, no avançar 
dos tempos, a figura excepcíonal de 
estadista e patriota que foi Getúlio 
Dornelles Vargas. 

' Sr. Presidente, voltando às minhas 
considerações um tanto impessoais. 

É claro que não foi por vontade, 
nem deliberação consciente, q~ os 
políticos chegaram a esta situação. 
Mas a história da República tem es­
ta constante: o chamamento de fôr­
ças fora da política para resolver os 
casos políticos. Na cadeia das defor~ 
mações esta conduziu centralmente 
ao atual artificio, 

Há uma grande vaga, um alto car­
go vazio em nossa Pátria. É o lugar 
destinado a um lider. 

O preenchimento desta vaga será o 
sinal verde de um ponto de partida a 

fim d~ se suprir os anseios dos ou­

tros milhões de patrícios que pedem 
trabalho no vazio nacional. 

Não se faz com êste apêlo a apo..! 
teose do carismatismo, mas o guia, o 
chefe, o lider, não se dispensa na fa­
mília,. na emprêsa,• nas comunidades. 

Razões damos ao locutor esportivo 
do rádio quando exalta o individuo 
competente ... 

As teorias, seus programas políti­
CúS, necessitam de instrumentos de 
formalização, os partidos, mas nada 
disto terá vida, desenvolvimento e 
vitória, se não surge o dirigente que 
empolga e mobiliza. 

' A falta déle explica liminarmente a 
falência dos partídos, instrumentos 
da democracia, do mesmo modo em 

\.que se revela a fonte esclarecedora -

do impasse político em que se acha o 
:Brasil. 

Nós, os politicos, temos, através das 
purgações por que passamos, de tirar 
lições civicas de umat autocrítica. 

É bem certo que tais erros não 
absolvem os que, no uso da fôrça, de­
mitiram e conservam proibidos de um 
mínimo de opinião ou direito políti­
co, figuras respeitáveís, brasileiros 
dignos, dirigentes de núcleos valiosos 
da população do PaíS. Os autores de 
tais supressões terão muito que fazer 
alnda, retificando atos, se querem a 
absolvição da histórica. 

Hâ pouco, na cidade de Corumbá, 
ouvindo durante mais de hora uma 
explanação político-histórica do ex­
Presidente Jânio Quadros, impressio­
naram-nos, nela, determinada passa­
gem. Sua Excelência mostrou que tõ­
das as constituições elabl1lradas por 
constituintes, representantes políti­
cos das estruturas brasileiras, leva­
vam aos limites do impossível o 
exercício de uma eficaz administra­
ção pública. 

V. Ex.•, Senador Carlos Linden­
berg1 como anÚgo chefe do Executi~ 
vo tio Estado do Espírito Santo, deve 
ter mais ou menos idéia das di­
ficuldades encontradas no exercício 
do mandato de Governador, sem des­
douro do funcionamento dos podêres. 

O Sr. Senador Carlos Lindenberg -
É certo. E, se rrie permite, costumo 
dizer, e ainda hoje disse a um dos 
candidatos à governança de um dos 
Estados do País: Fico admirado de 
ver como é que um homem, espon­
táneamente, se candidata a Gover­
nador de Estado, tais são as di­
ficuldades que experimenta, que re­
almente só quem não experimentou 
ainda é que pode ser candidato. Com 
estas palavras, quero dar resposta ao 
que V. Ex.a. acaba de dizer sôbre as 
dificuldades que encontrei, principal­
mente de material humano. 

O SR. BEZERRA NETO- Conhe­
cendo, 'como conhecemos de perto, 
vârios outros dramas de Governado­
res no Estado de Mato Grosso, pode­
mos abonar as observações autoriza­
das de V, Ex.a. 

Sr. Presidente, disse-nos o Sr. Jà­
nio Quadros que a Constituição que 
realmente funcionou, para prop!ciar 
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transformação mais profunda na le­
gislação dos códigos e na economia, 
foi uma constituição outorgad;;t, a de 
1937, onde um chefe se destacou pa­
ra dialogar diretamente com o povo. 
o Sr. Jânio Quadros abriu uma ex­
ceção, na relaç.ào histórica, para o Sr. 
Juscelino Kubitschek. Mas, se bem 
nos lembramos, disse dêle ser possuí­
do de um entusiasmo tal, que torna­
va um tanto secundária a Carta de 
46. Todavia, ao quinto ano, chegara 
ao limite do impossível, não teria, no 
sistema, condições de carregar outro 
qüinqüênio. 

tste exemplo_ foi mostrado para 
que os pólíticos, se querem dar au­
tenticidade a uma revolução, elabo­
rem, pelos seus representantes, ins­
trumento capaz de substituir o . ar~ 
caísmo de nossas estruturas econômi~ 
cas e sociais, varrendo viciosos e em~ 
perrantes ornamentos. 

Como dissemos de início, Senhor 
Presidente, as homenagens à memó~ 
ria de Getúlio Vargas, na antedata 
de seu falecimento, entendemos cabí­
veis, estas simples, porém, sinceras, 
reflexões do quadro atual brasileiro. 

Pode-se reordenar politicamente o 
Brasil, a nosso ver com os instrumen~ 
tos da própria Revolução. Se nós 
aplicarmos o Colégio Eleitoral de 
1965, com a Lei Orgânica. dos Parti~ 
dos da mesma data, mesmo abran­
dando certos aspectos de seu rigoris­
mo, e inserindo outros, tais como a 
proibição de coligações partidá~ias e 
até a vinculação do voto, teríamos, 
neste Pais, pela primeira vez, Parti~ 

dos autênticos, em número bem re­
duzido, a não facultar a antiga e es­
candalosa dança das legendas. Po­
deria não ser solução perfeita, Pois 
inexistem soluções ideais, definitivas, 
nos instrumentos formais da demo­
cracia. Seria, contudo, o indispensá­
vel marco essencial, juntando-se pre­
viamente o perdão e a concórdia dos 
brasileiros para a nossa transforma­
ção histórica,- o nosso desenvolvimen­
to econômico-social, a afirmação de­
mocrática do nosso povo, 

Abririamos de logo uma absorvente 
fase eufórica de reformulação politi­
co-nacional, em que o Executivo se­
ria aliviado de críticas e teria mais 
tempo para administrar. Estas lí­
llhas gerais de uma solução asseme-

lham-se para nós, sem dúvida, com 
a simplicidade' de um ôvo de Co­
lombo. 

Devemos con!iar flo futuro de nos­
sa Nação. 

O exemplo ét GetUlio Vargas con­
tinua sua trajetória e êle despertou 
consciências que não deixarão o 
Brasil soçobrar. <Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra o nobre 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, pretendia 
ontem fazer, aqui, Um cpmentário 
como aplauso à homenagem presta­
da, no Rio de Janeiro, à Sra. Niomar 
Moniz Sodré Bittencourt. Trata-se 
da Diretora~Presidente do Correio da 
Manhã, viúva do meu saudoso ami­
go. Dr. Paulo Bittencourt. 

Não é tarefa fàcil, ao contrário, 
espinhosa e difíeH, o dirigir j ornai 
como o Correio da Manhã, com a sua 
tradição. Foi êle· fundado por Ed­
mundo Bittencourt, gaúcho comba­
tivo, que levou, sempre, o seu J'ornal 
a tremendas lutas, razão por que, no 
Rio de Janeiro, até hoje, conta com 
a simpatia poptlar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Sociedade Brasileira de Geografia 
destacou um dos seus mais eminen­
tes membros, o Marechal Floriano 
Peixoto Keller, meu velho amiga, pa~ 
ra fazer a entrega, à o.a Niomar Mo­
niz Sodré Bittencourt, do título de 
sócia honorária daquela entidade. 

A solenidade da entrega do diplo~ 

ma se verificou na redação do Cor~ 

reio da Manhã, nà Avenida Gomes 
Freire. no Rio de Janeiro, anteon­
tem. E, no momento em que aquêle 
brilhante e eminente oficial (\o nos­
so Exército cumpria a sua missão, 
desempenhando a deleg-ação que lhe 
concedeu a Sociedade Brasileira de 
Geografia, afirmou que o fazia ';pelo 
seu brilhante trabalho à frente de 
um grande jornal, assim como por 
ter sido fundadora do Museu de Ar­
te Moderna do Rio de Janeiro". 

Além ~êste grande serviço presta­
do à bela Guanabara, acrescente-se, 
também, a orientação da opinião 
pública, através daquele matutino 
carioca. 

Grande amigo,. como 'dísse, 'nó. ~rií­
cio da minha oração, do sau~oso 

Diretor do Correio da Manhã, ~aula 
Bittencourt, e amigo, també~ .. do 
Marechal Floriano Peixoto KJ!ler, 
homem de grande inteligência, pa­
triotismo e a:mor ao seu Pais, ac):lei 
que deveria, através desta singela 
oração, prestar uma homenagem, 
aplaudindo a Sociedade Brasileira de 
Geografia, pela notâ.vel iniciativa 
·que representa um reconhecimento 
aos esforços daquela ilustre dama, 
e!Cercidos nos meios culturais do Rio 
de Janeiro. 

A Sociedade Brasileira de Geogra­
fia foi criada por D. João VI e sà­
mente podem ser sócios honorários 
seus os que contribuam para defen­
der os recursos ·naturais brasileiros, 
conforme salientou o ilustre Mare­
chal 'Floriano Peixoto Keller: inte­
grante da Comissão de Cultura da­
quela entidade. 

Sr. Presidente, considero de nosso 
dever, sempre que. se nos oferece 
oportunidade, aplaudirmos aquêles 
que devidamente recebam homena­
gens de tal natureza, porque as pala­
vras proferidas pelos Parlamentares 
na Câmara, no Senado, nas Assem­
bléias Legislativas, nas Câmaras Mu­
nicipais, pelos representantes do po­
vo, enfim, servem de incentivo e es­
tímulo àqueles que trabalham pelo 
bem do Brasil. É o Caso da homena­
gem que estou fazendo à fundadora 
do Museu de Arte Moderna do Rio 
de Janeiro e Diretora·Presidente do 
grande diário carioca Correio da Ma­
nhã. 

D.a Niomar Moniz Sodré Bitten­
court, ao agradecer a "\onrari&. rece­
bida, salientou que se sentia orgu­
lhosa de ser sócia honorária da So­
ciedade porque representa principal­
mente um elo entre o passado e pre­
sente. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te v.a Ex.R um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - C~m 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Antes 
de V. Ex. a encerrar o seu discurso, 
queria, em nome d~ Bancada a que 
pertenço, congratular~me também, 
com a Diretora-Presidente do Correio 
d(\ Manhã, pela comenda com que vem 
de ser distinguida. - É notável Sena-
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dor Ruy Carneiro, o que está aconte­
cendo, modernamente na Imprensa 
brasileira. Mulheres comandam os 
grandes jornais dêste Pais: Dona 
Nio~ar Moniz Sodré, no Correio da 
Manhã, a Condêssa Pereira Carneiro, 
no .Jornal do Brasil, Dona Ondina 
Portela Ribeiro Dantas, no Diário de 
Notícias, a1iás, coestaduana de V. Ex. a.. 

O SR. RUY CARNEIRO - Não; 
D. • Ondina Portela Ribeiro Dantas, 
viúva do saudoso e bravo jornalista 
potlguar, Otlando Dantas, dama de 
grandes virtudes, infelizmente não é 
da Paraíba e sim do Rio Grande do 
Norte, a quem também rendo minhas 
homenagens. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Da 
área regional nordestina, que é a de 
V. Ex.a. Manchete e Jóia, são revis­
tas dirigidas por Dona Lucy Bloch. 
Existem outros casos que podería­
mos ainda citar, significando que, no 
Brasil, quando órgãos de opinião pú­
blica são dirigido.s por senhoras, ês­
tes adquirem aquela sensibll!dade 
minima que todo órgão de Imprensa 
deve poSsuir. Agora V. Ex.a. está ci­
tando o caso de D.8 Niomar Moniz 
Sodré. Acrescentaria, para exaltar o 
registro que V. Ex.a. faz Que, indepen­
dentemente das grandes responsabi­
lidades de Diretora-Presidente de um 
dos jornais mais conceituados na 
América Latina, que é o Correio da. 
Manhã, D.8 Niomar Moniz Sodré, par­
te apreciabilíssima do seu tempo, de­
dica ao Museu de Arte Moderna, que é 
um orgulho em todo o mundo e que é, 
falando a linguagem popular de que 
tanto gosto, a menina dos olhos de 
D.a Niomar Moniz Sodré. Permita-me 
V. Ex.• acreS'centar um fato que 
exalta a personalidade dessa dirigen­
te empresarial. Acho que um jornal 
deveria cuidar apenas das suas edi­
ções normais, matutina, com suas 
seções, e creio que, em matéria de 
informações, o Correio da Manhã não 
dá palma a ninguém, em matéria de 
isenção. As vêzes publica notícias 
contra os próprios interêsses e de­
pois comenta, porque evidentemente 
tem que ser assim. Mas queria dar 
uma noticia a V. Ex.a.· n.• Niomar 
Moniz Sodré extrapolou a sua ativi­
dade redacional e criou livrarias em 
várias agências, órgãos difusores do 
livro e queria dizer a y. Ex.a, meu 
querido e prezadisslmo colega Ruy 

Carneiro, no meu Estado, . foi um 
agente de cultura extraordinário. 
Hoje, a agência do Correio da Ma· 
nhã se transformou na melhor livra­
ria do Estado do Rio de Janeiro. E o 
mesmo acontece na Guanabara, em 
São Paulo e em Belo Horizonte. Veja 
como V~ Ex. a. foi feliz ao ressaltar es­
sa Comenda, porque dá pretexto a nós 
outros de mostrar que V. Ex. a não 
está fazendo apenas um registro for­
malisttco, não é apenas o gesto de 
homenagear uma agraciada com 
uma das medalhas mais distintas 
dêste Pais. Neste sentido ocupo a 
tribuna e, tenho a certeza, com o 
apoio de todo o Senado, posso dizer 
que merecida foi a homenagem e 
oportuno está sendo o discurso de V. 
Ex. a. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do ilustre' representante flu­
minense, Senador Vasconcelos Tórres. 
Na realidade, a minha presença na 
tribuna era e está sendo para fazer 
um registro modesto da homenagem 
prestada a dona Niomar Moniz So­
dré Bittencourt, fundadora, do Mu­
seu de Arte Moderna e Diretora-Pre­
sidente do Correio da Manhã. 

O Sr. Edmundo Levi - V. Ex.• per­
mite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra­
zer. 

O Sr. Edmundo Levi - V. Ex. a está 
ressaltando a figura extraordinãria de 
uma mulher brasileira, que é respon­
sável por um dos mais impOrtantes 
órgãos da imprensa do Pais .. O emi­
nente Senador Vasconcelos Tàrres, 
corroborando as palavras de V. Ex.a., 
alinhou outros nomes de mulheres 
ilustres que estão militando na im­
prensa com tanto brilho. Citou, além 
de Dona Niomar Bittencourt, a Con­
dêssa Pereira Carneiro, que dirige a 
emprêsa proprietária do Jornal do 
Brasil e, já que V. Ex.8 ressaltou a 
operosidade de uma mulher brasilei­
ra à testa de uma emprêsa jornalísti­
ca, quero também alinhar, entre estas 
mulheres extraordinârias, a minha 
conterrânea Dona Maria de Lourdes 
Archer Pinto, que dirige uma organi­
zação jornalística no Amazonas, em 
substituição ao seu falecido marido, 
o meu eminente amiga Agnaldo Ar­
cher Pinto. Dana Maria de Lourdes 
Archer :rtnto ê dessas pessoas extraor­
dinárias que1 sem_ nenhuma prática, 

sem nenhum contato pràpriamente 
com a direção de uma-emprêsa, subs­
titui, entretanto, o seu ilustre espô­
so, dando tal impulso à emprêsa que 
hoje é, sem dúvida, a organização jor­
nalística de maior projeção no Es­
tado do Amazonas. Os seus jorna1s são 
acatados, são lidos e as rampanhas 
que enceta são sempre vitoriosas. D. 
Maria de Lourdes .1\rcher Pinto, por­
tanto, pode alinhar-se entre outros 
nomes ilustres à frente de organiza­
ções jornalísticas, no Brasil. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO- Com pra­
zer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Sena­
dor, eu quero juntar, as minhas ho­
menagens às que V. Ex.8 está pres­
tando à Senhora Niomar Bittencourt, 
Pelos reais e relevantes serviços dessa 
ilustre dama, através da imprensa, e 
também através da criação do Museu 
de Arte Moderna. Já que aqui se re­
feriram à outra mulher, diretora de 
emprêsa neste País, eu quero lembrar, 
também, o nome de uma diretora de 
jornal: D. Regina Simões de Mello 
Leítão, viúva do saudoso engenheiro 
Silvo Mello Leitão, que dirige uma 
das maior~ emprêsas jornalísticas 
dêste País, Idealizada na Bahia. t: jor­
nal talvez a maior do Norte do Pais, o 
mais lido daquela região. Seu nome 
deveria ser lembrado, porque, real~· 

mente, a emprêsa em suas mãos tem 
progredido. Assim, os serviços que 
esta senhora presta ao Nordeste bra­
sileiro são, realmente, relevantes. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte dO meu nobre colega d::> 
Amazonas, Senador Edmundo Levi, 
que a exemplo do Senador !luminen­
se Vasconcelos Tôrres. citou, em fa­
ce da homenagem prestada a D. Nio­
mar Moniz Sodré Bittencourt, outras 
grandes dan!as brasileiras que dirigem 
jornais e revistas da maior impor­
tância no Rio de Janeiro. Também o 
Senador pelo Amazona$ cítou D. Ma­
ria de Lourdes Archer Pinto, diri­
gente de uma organização jornalísti­
ca do seu Estado, com grande capa­
cidade intelectual. 

Igualmente, o faz o Senador Car­
los Lindenberg, representante do Es­
tado do Espirito Santo, exaltando a 
figura de D. Regina Simões de Mello 
Leitão, que dirige indiscutivelmente 

• 
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um dos grandes jornais da região Nor­
te, na Bahia, "A Tarde", que foi do 
seu ilustre pai e Ministro da. Educa­
ção, Simões Filho. 

Agradeço a colaboração e os apar­
tes dos nobres colegas. 

Minha presença na tribuna, que 
deveria ·ter se verificado ontem, não 
fôra a exposição do Sr. Ministro Ivo 
Arzua neste Plenário, que tomou tõ­
da a hora dos nossos trabalhos, tinha 
como finalidade dar ressonância à 
expressiva homenagem de que foi alvo 
a Sra. Niomar Moniz Sodré Bitten­
court. 

Os apartes dos nobres colegas vie­
ram naturalmente ilustrar esta minha 
oração e dar relêvo à minha iniciati­
va de aplausos que estou encaminhan­
do à Sociedade Brasileira de Geogra­
fia e à sua nova sócia honorária. 

Nunca tive oportunidade de render 
uma homenagem ao meu saudoso 
amigo jornalista Paulo Bittencourt. 
Agora, evocando a sua memória, pro­
curo, nesta singela oração, focalizar 
a distinção que foi conferida na Gua­
nabara à Diretora-Presidente do Cor~ 
reio da Manhã e fundadora do Mu­
seu de Arte Moderna do Rio de Ja­
neiro. (Muito bem! Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR. GILBERTO MARINHO <Sem 
revisão do orador.) - Senhor Presi­
dente, Getúlio Vargas, amanhã, co­

, mo todos os anos, será reverenciado 
pelo povo brasileiro em cuja consciên­
cia não se apagou a lembrança dês­
se grande e saudoso estadista que tão 
profundamente marcou com a sua 
personalidade a vida nacional. 

A medida que passam os anos e se 
sucedem as etapas políticas, dando ao 
Brasil uma nova fisionomia, a figu­
ra de Getúlio Vargas adquire o jus­
to relêvo histórico. 

O povo sempre viu em Vargas a ca­
pacidade de homem de Estado, por 
êle demonstrada tantas vêzes, como 
sobretudo na arrancr- :la para a nos­
sa emancipação economwa assinala­
da pela criação da grande indústria 
siderúrgica e da Petrobrás. 

Realmente o Brasil como fôrça eco­
nômica cresceu sob a inspiração de 
Getúlio Vargas. Sob o seu govêrno o 
trabalhador· brasileiro ganhou cons-

ciência de seus direitos e desfrutou 
de muitos dêles. 

A sua gestiif, governamental foi 
marcada pela. ~redomináncia da éti­
ca social. A economia desenvolveu-se 
num rítmo intensivo, acompanhando 
uma linha de atendimento das reivin~ 
dlcações dos trabalhadores, cujo pa­
pel no processo de criação da riqueza 
nacional sempre ressaltou. 

Foi pela ação de Getúlio Vargas que 
a dinâmica do desenvolvimento bra­
sileiro conquistou profundidade e ace­
lerou o seu ritmo, transpondo a bar­
reira da Industrialização. 

Em tôdas essas conquistas funda­
mentais para o progresso nacional, em 
têrmos de renovação democrática da 
sua estrutura, Getúlio Vargas foi um 
precursor. 

Trazia um programa de govêrno ca­
paz de comover os alicerces da socie­
IÍade brasileira. 

Realizar a síntese dos elementos 
históricos, culturais e sociais que se 
davam na realidade social de sua épo­
ca como opostos e contraditórios. Os 
princípios morais e o progresso ma­
terial não deviam opor-se mas inte­
grar~se, criando as bases do nosso 
desenvolvimento As tradições da ter~ 
ra brasileira e as altas expressões do 
pensamento universal não deviam ser 
elementos divergentes senão essen­
ciais, indispensáveis para a forma­
ção de uma cultura nacional. 

Por tudo quanto fêz, à proporção 
que os anos transcorrem, cresce Ge­
túlio Vargas na veneração dos brasl­
Jeirps. 

' Seu ideárlo e sua conduta seguirão 
iluminando o áspero caminho que 
empreendeu. 

~le existirá sempre, porque não há 
para as figuras da sua grandeza um 
antes ou um depois. 

Deixando de existir como homem, 
passou a viver como símbolo da jus­
tiça social. 

Seu exemplo se prolongará no tem­
po e seu espirito viverá na coração do 
povo que é onde o homem se faz eter­
no. 

Senhor Presidente, sentimos orgu­
lho quando a ocasiã.;> nos per1111te 
honrar a memória de grandes bras!-

I 
leiros, figuras dé exceção como o 
imortal estadista Getúlio Vargas. 

Fazê-lo, importa transitar com êles 
caminhos da história e envolveJ::-Se 
em acontecimentos que, em uma pá­
tria jovem como a nossa, palpitam 
com paixãb de atualidade. 

É então qUando volvemos a recriar 
os valôres que acima do transitório, 
pessoal, contingente ou fjartldário, 
,constituem a alma nacional. 

As vêzes as figuras se imobilizam no 
máfmore ou no bronze, como se o du­
ro material lhes tirasse o sôpro da 
vivência permanente que é o destino 
do herói. Mas Getúlio Vargas estâ 
presente na cena brasileira, na afir­
mação de uma vigorosa continulda~ 
de e vigência dos seus Ideais. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas prolonga~ 
das.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Ospar Passos - Arthur Virgillo -
Milton Trindade Clodomir 
Millet - Sebastião Archer - Vic­
torina Freire - Petrônio Portella 
- Dinarte Mariz - Manoel Vil~ 
laça - Ruy Carneiro - José Er­
mírlo - Arnon de Mello - José 
Leite - Paulo Torres - Aurélio 
Vianna - Nogueira da Gama -
Armando Storni ~ Filinto Mül­
ler - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Sóbre a Mesa, requerimen~ 
to de autoria do nobre Senador Vas­
concelos Tôrres, que vai ser lido pelo 
Sr. to-secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.012, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro que, ouvido o Plenário, o 
Senado envie, por intermédio do Mi­
nistério das Relações Exteriores, à S. 
Santidade Papa Paulo VI, gloriosa­
mente reinante, suas coH~atulações 
pela Enciclica Humanae Vitae, cujos 
têrmos além de tocar bem funüo a 
sensibilidade da América Latina, dão 
alento aos que lutam para que o va­
zio do nosso continente seja pteenchi­
do por uma população mais numerosa 
e que venha ocupar êste vasto terrl­
tôrio, definitivamente, a fim de que 
se garanta uma posição estratégica-
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mente progressista do desenvolvimen­
to ecOnômico. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

(A Comissão de Relações Exterio~ 

res.) 

O SR. PRESIDENTE (GlJberto Ma­
rinho) - O requerimento lido depen­
de de parecer. Será remetido à Comis­
são competente. 

O SR. PRESIDENTE IGllberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projeto de Lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

J!: lido o segulnte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 87, DE 1008 

Cria medidas de estímulos à. 
educação, à cultura e à pesquisa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- As pessoas jurídicas po­

derão apljcar o desconto de 50% (cin­
qüenta por cento), do Impôsto de 
Renda que devam pagar, em investi­
mentos de caráter educacional cultu­
ral, cientifico ou tecnológico, inclusive 
novos processos, fórmulas e técnicas 
de produção e administração. 

Parágrafo único - Metade das im~ 
portâncias, a que se refere êste arti~ 
go, será, obrlgatôriamente, aplicada 
em investimentos na área de atua­
ção da Superintendência do Desen~ 
volvimento Econômico do Nordeste 
(SUDENEl ou da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Ama­
zônia (SUDAMl, em setores educacio~ 
nais 

Art. 2.0 - Os investimentos a que 
se refere o artigo anterior deverão ser 
realizados através de entidade de di­
reito público ou privado, de reconhe­
cida capacidade e idoneidade moral, 
ou, através, de convênio com institui­
ções nacionais ou estrangeiras, me­
diante prévia autorização de projeto 
pelo Fundo de Desenvolvimento Téc­
nico e Cientifico (FUNDEC), do Ban­
co Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico. 

Art. 3.0 
- Para efeito desta Lei, in­

clue~-se, entre as entidades de que 
trata o artigo anterior, as Universi­
dades, as Fundações 0u qualquer so­
ciedade de caráter filantrópico, cul­
tural, educacional, científico, tecno­
nológico ou artístico, desde que: 

a) tenham personalidade jurídica; 

b) não distribuam lucros a qual­
quer titulo; 

c) que apliquem integralmente os 
seus recursos na manutenção e 
desenvolvimento dos seus ob­
jetivos; 

d) que suas receitas sejam apli­
cadas no País, não podendo ser 
transferidas para o exterior, a 
qualquer título, a não ser na 
aplicação de material impor­
tado, sem similar nacional; 

e) mantenham escrituração de 
suas receitas e des})esas, em li­
vros revestidos de formalidades 
legais, que assegurem a respec­
tiva exatidão. 

Art. 4.0 - As importâncias refercm­
tes a desconto do Impósto de Renda, 
de que trata o art. 1.0 , serão deposita­
das no Banco do Brasil S.A., em con­
ta bloqueada e sua libefação será pro­
cessada mediante ato do Fundo de 
Desenvolvimento TécniCo e Cientifi­
co (FUNDEC). 

Art. 5.0 
- As entidades, de que tra­

ta esta Lel, na execução dos· projetos 
aprovados, gozarão dos seguintes fa­
vores: 

a) isenção do Impôsto sôbre Pro­
dutos Industrializados para os 
produtos por êles diretamente 
produzidos ou importados, pa­
ra seu próprio uso, e, ainda, 
que adquirirem no mercado in­
terno; 

b} isenção do impôsto sóbre a 
renda, desde que prestem in­
formações às repartições do 

· Impõsto de Renda e recolham 
os triQutos retidos sôbre os ren­
dimentos por êles pagos; 

c) isenção do Impôsto de Impor­
tação sôbre o material que im~ 
portarem, desde que não }}aja 
similar nacional. 

Art. 6,0 - O Poder Executivo regu­
lamentará a presente Lei, dentro de 
noventa dias a partir de sua publica­
ção. 

Art. 7.0 - Esta Lei entrarâ em vi~ 
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O último número do Boletim Eco­
nômico Mensal SCRIPTA, órgão pu­
blicado pela Fundação Manoel João 

Gonçalves, entidade beneficente e cul~ 
tural, que vem prestando relevantes 
serviços à comunidade fluminense, 
apresentou à guisa de sugestão, um 
estudo realizado, nos moldes de pro­
jeto, visando estimular a educação em 
todos os seus setores. 

Nesse projeto, de incentivo fiscal~ 

permite que as pessoas jurídicas po­
derão aplicar até metade de seu im­
pôsto de renda que devam pagar, em 
investimentos de carater educacional, 
cultural, científico ou tecnológico, in­
clusive novos processos, fórmulas e 
e técnicas de produção e administra­
ção. 

Essa medida, de alto alcance social 
e que vem revolucionar o meio educa­
cional brasileiro, da mesma maneira 
que os incentivos fiscais na área do 
Nordeste e da Amazônia, tem uma pe­
culiaridade de, ao invês de concorrer 
com a SUDENE e a SUDAM, determi­
na obrigatOriamente, que metade dos 
valôres aplicados na educação, sejam 
em investimentos abrangidos naquela 
área. 

Além disso, o projeto redigido com 
técnica in vulgar, procurou dar um 
cunho de seriedade ao determinar que 
os projetos tenham prévia autorização 
do Fundo de Desenvolvimento Técnico 
e Científico (FUNDEC), órgão do Ban­
co Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico, fora das injunções políticas e 
acima de qualQuer suspeita. 

Por outro lado, na sua essência e no 
seu espírito, o projeto visa, precipua­
mente, atender à realidade educacio­
nal brasileira, nesse momento de pro ... 
fundas alterações no setor universitá­
rio, carreando para as Universidades, 
Fundações ou outra qualquer entida­
de educacional, importâncias que irão 
soerguer o ensino, trazendo, certamen­
te, a solução dos seus inúmeros pro­
blemas nesse setor. 

Essa sugestão apresentada pela 
Fundação Manoel João Gonçalves -
entidade que orgulha a terra flumi­
nense - apresento, em forma de pro­
jeto, aos meus ilustres Pares, esperan­
do pela sua aprovr-.ção, porquanto vem 
de encontro à aspiração e ao desejo· 
de todo o povo brasileiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. -Vasconcelos Tôrres. 

(As Comissões de Constituiçáo e 
Justiça, de Educação e Cultura e de 
Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Projeto lido vai à publi­
cação, e será remetido às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa requerimento 
para transcrição de documento nos 
Anais do Senado, e que vai ser lido 
pelo Sr. LO-Secretário. 

.€ lido o seguiu te 

REQUERIMENTO 
N.• 1.013, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimen­
tal vigente,. requeiro à Mesa, ouvido a 
Plenário, a transcrição nos Anais do 
Senado do editorial intitulado "Opres­
são Total", publicado no Jornal do 
Brasil, do dia 22-8-68, em anexo. 

Sala das Sessões. em 23 de agôsto 
de 1968. ~ Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sendo evidente que o do­
cumento a que se refere o requeri­
mento não atinge os limites fixados 
no Regimento Interno, será êle in­
cluído em Ordem do Dia independen­
temente de parecer da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa requerimen­
to para transcrição de entrevista con­
cedida pelo General Lira Ta-vares, e 
que vai ser lido pelo Sr. !.O-Secretá­
rio. 

ll: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o l.OI4, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, 
a transcrição nos Anais do Senado da 
entrevista concedida à imprensa pe­
lo Ministro do Exército, General Lira 
Tavares, publicada no Diário de No .. 
tí~ias, do dia 23-8-68, em anexo. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento lido, de 
acôrdo com o artigo 235 do Regi!llen­
to Interno, será submetido ao pare­
cer da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Sr. Vasconcelos Tôrres 
enviou à Mesa discurso para ser dado 
como lido, nos têrmos do Regimento. 

S. E:x.a será atendido, 

ll: o seguinte o discurso enviado 
à Mesa pelo Sr. Vasconcelos Tôr­
res. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Se é 
verdade que, em todo o mundo, a ju­
ventude se levanta, clamando por 
imediatas reformas da ~strutura uni­
versitãria, esta verdade adquire, em 
nosso Pais, um sentido muito especi­
al, pelo fato da sua população ser 
constituída por cêrca de 70% de mo­
ços, onde a educação se associa, ina­
pelàvelmente, ao desenvolvimento e à 
justiça. li:ste povo tem que se prepa­
rar para as lideranças de vários ti­
pos, como a econôrp.ica, a social, a po­
lítica e tem que ser orientado para 
dirigir fábricas, 1 usinas, instituições, 
administrar governos, enfronhar-se 
na técnica do planejamento, a fim de 
que a nossa Pátria não fique margi­
nalizada na era da ciência e da tec­
nologia. 

A instrução em todos os graus, in­
felizmente, tem sido precária entre 
nós e, no que tange à universidade, 
ela já nasceu velha e êsse movimen­
to que visa renová-la, deve ser credi­
tado aos moços que compreenderam 
melhor e - para a surprêsa de ultra­
conservadores - êles mesmos parti­
ram para a tarefa, convencendo aos 
professôres e, posteriormente, à opi­
nião pública, que a Escola Superior já 
não podia ser mais uma enferrujada 
máquina de fabricar doutores e que, 
muito ao contrário, teria que integrar­
se na vida da comunidade, para ofe­
recer rendimento máximo em seu be­
nefício. 

A nossa população escolar cresce 
vertiginosamente, sem que o número 
de estabelecimentos de ensino acom­
panhe, de leve siquer, êsse ritmo de 
ascendência. Doença e falta de esco­
la têm sido duas desgraçadas cons­
tantes na vida nacional, pait.\cular­
rnente no interior, onde a pobreza en­
tra de sócia neste lastimável quadro. 
Os recursos educacionais são escas­
sissimos, gerando, não r.aro, má qua­
lidade no aprendizado. A estatística 
cruel revela que entre 1.400 crianças 
brasileiras, sOmente 1.000 ingressam 
na 1.8 série e 396 na segunda, sendo 
que sOmente 169 concluem o curso 
primário e sOmente 20 o ginásio e 
apenas 1 consegue ingressar na. uni­
versidade. 

Quem quer que conheça e lide com . 
tão momentoso problema, não pode 
deixar de 'olhar, com simpatia, essa 
pura e sôfrega busca de soluções, par .. 
tida da mocidade mesmo que, neste 
pa.sso, deixou de ser ensinada para 
ensinar aos que, por comodismo ou 
Indiferença, seguiam o principio ana­
crônico do "deixa estar para ver co­
mo é que !!ca ... " o que lllais deve 
ser fixado nessa onda jovem é que as 
suas lideranças não querem a parti­
cipação da velha classe politica e re­
pelem os estranhos que se valem dês .. 
se mundo de beleza da aspiração Ju­
venil, para agitar e subverter a or~ 
dem. Agem por si, denotando uma illl­
pressionante maturidade, um apura­
do patriotismo e insopltável vontade 
de vencer, gritando por mais verbas, 
já que estas. inexplicàvelmente, têm 
sido cortadas e contra a transforma­
ção das atuais Universidades Federais 
em fundações privadas, insistindo pa­
ra que tenham mais aulas práticas, 
material adequado e laboratõrios mo­
dernos e - o que é muito importante 
- exigindo a substituição de profes... -
sôres relapsos e melhor remuneração 
para os assíduos e capazes. 

Tenho tido minha atenção voltada 
para o assunto, com preocupação e 
amor; preocupação porque a reforma 
tem demorado e airlda não se sabe 
como sairá, temendo eu pelo tipo de 
reformas em que se mudam os nomes 
de departamentos e se criam vagas 
em benefício de apaniguados; amor, 
porque tive a ventura de ser o autor 
da lei que criou a Universidade Fe­
deral Fluminense. 

Da minha parte entendo que essa 
aspiração dos estudantes poderia ser 
atendida, pelo menos em parte, com 
a g•atuldade do ensino em todos os 
níveis; o pagamento de melhores or­
denados aos mestres; autonomia uni­
versitária; reequipamento urgente dos 
laboratórios das faculdades; liberda­
de de cátedra; orientação para o ci­
vismo; . tempo integral; participação 
ativa dOs universitários na congrega­
ção; mudanças de currículos e acesso 
direto ao ensino universitário, medi­
ante aprovação com determinada no­
ta, nos niveis clássico e cientifico (fiz 
um projeto a respeito), a fim de evi­
tar-se a "chacina" dos vestibulares e 
o desestimulo daqueles que passam e 

• 
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não conseguem entrar, numa palavra, 
o desaparecimento dos chamados "ex­
cedentes"; reformulação imediata do 
Conselho Federal de Educação, que 
tem sido o túmulo das aspirações es­
tudantis brasileiras; difusão da cul­
tura; partida, sem delongas, para a 
pesquisa científica; pagamento regu­
lar de verbas, sem cortes, dentro do 
princípio de que a educação é o me­
lhor investimento para o Brasil. 

Creio que dêsse modo estaríamos 
acabando com a baixa produtividade 
do ensino superior, fazendo com que 
êste acompanhasse a evolução tecno­
lógica, sensível ao progresso dos mé­
todos pedagógicos. Ai,. sim, poderá ha­
ver reforma universitária, sem mêdO 
e com patriotismo, sem que haja di­
vórcio entre o povo, estudantes e pro­
fessôres. O jovem sairá da escola com 
os olhos abertos para o Brasil, para 
ser um fator de equilíbrio e tranqüi­
lídade social, com a utilização de seus 
conhecimentos profissionais em favor 
da com unidadé. Quero deixar bem 
claro que' as classes produtoras deve­
riam ser mobilizadas e motivadas pa­
ra colaborar em tão magnífica obra 
de patriotismo, pois é chegado o mo­
mento do impasse cruento ser passado 
para trás, sem as poções das boticas 
e sim com o antibiótico da compreen­
são e da solidariedade de todas as 
classes, para que universidade e de­
senvolvimento sejam têrmos da mes­
ma questão. A universidade poderá 
superar o atraso tecnológico da in­
dústria brasileira e esta deve compre­
ender isso, em seu próprio proveito. 

A universidade, enfim, tem que ser 
democrática, adotando os critérios se­
letivos da competência, mas sem dis­
criminar classes, sexo ou ra~a. For­
mando a elite cultural, a elite políti­
ca, a elite administrativa. a elite téc­
nica, ela estará atendendo aos recla­
mos da nação e a realidade é que ês­
ses reclamos agora se confundem por 
inteiro, no meu entender, com o mo­
vimento estudantil que se verifica em 
nossa Pátria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa dois requeri­
mentos de informações que vão ser 
lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São !!dos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.015, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, que 
seja encaminhado ao Ex.0 Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia o seguinte 
pedido de informação: 

a) Porque não se estuda a ilÍl­
plantação, )á, de uma fábrica 
de soda câustica e barrilha em 
Sergipe, aproveitando-se as 
inúmeras jazidas, ali existen­
tes, do sal-gema? 

b) Quais as dificuldades, quando 
a própria SUDENE, preocupa­
da com a situação de Sergipe 
ser, na sua ál'ea, o Uni co Esta­
do onde não se instalou uma 
só indústria e alega, que, face 
a ausência de matéria-prima 
que atraia o investidor, o único 
caminho, agora, é marchar pa­
ra o sal-gema abundante e su­
perficial de Carmópol!s? 

c) Qual, reahnénte, a diretriz do 
Govêrno? Vai entregar a ex­
ploração do sal-gema de Ser­
gipe à Emprêsa Estatal ou à 
emprêsa privada? 

d) Porque o Govêrno, num ou 
noutro caso, não abre uma to­
mada de posição, convocando 
os interessados para um en­
tendimento? 

Sala das Sessões, 23 de agôsto de 
1968. - Leandro Maciel. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.016, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, que 
seja encaminhado ao Exm.o Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia o seguin­
te pedido: 

a) cópia do relatório de viagem, 
apresentado à Petrobrás, pelo 
geólogo Pedro de Moura sôbre 
o potássio; 

b) cópia do relatório do Professor 
Richter Bernburg, especialista 
alemão em potássio, que estu­
dou as ocorrências de sal em 
Carmópolis; 

cl cópia do trabalho elaborado 
pelo Instituto de Qui mica 

Inorgânica de Glewice - Po­
lônia, sôbre o processamento 
de Carnalita de Carmópolis . 

Sala das Sessões. 23 de agôsto de 
1968. - Leandro Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidos não 
dependem de deliberação do Plenário. 
Na forma do Regimento serão Publi­
cados e, em seguida, despachados pela 
Presldência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Na ocasião em que. falava, 
antes da Ordem do Dia, o Sr. Vascon­
celos Tôrres anunciou 12 requerimen­
tos de informações, os quais não de­
pendem de deliberação do Plenário. 

Os requerimentos serão publicados 
e, em seguida, despachados pela Pre­
sidência. 

São os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.• 1.017, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
a tra vês do Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral, in· 
formações sôbre o Escritório da 
Reforma Administrativa. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Gerai, 
quais os motivos da demissão de estu­
dantes contratados como operadores, 
no Escritôrio da Reforma Administra­
tiva- ERA -, bem como se pretende 
o Ministério contratar os serviços de 
firmas particulares a fim de efetuar o 
levantamento por êles realizado. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.018, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Educação 
e Cultura, informações sôbre con­
vênio para reequipamento de uni-
versidades brasileiras. · 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o PodP.r 
Executivo, através do Ministério da 
Educação e Cultura, quais os planos 
existentes para aplicação do convênio 
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assinad-o recentemente com- países eu­
ropeus, no montante de 30 (trinta) 
milhões de dólares, para reequipa­

. m.ento de universidades brasileiras~ 

bem como se já foi aplicada alguma 
quantia e em que universidade. 

Sala das Sessões, em 28 de agôsto 
de 1968. - Vascop.celos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.019, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social 
- INPS, sôbre não concessão de 
aposentadoria a funcionários da 
Companhia Siderúrgica Nacional, 
em Volta Redonda, Estado do Rio 
de .Janeiro. 

Senhor Presidente: 

Na forma da preceltuação regimen­
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social -
INPS, quais os motivos da não con­
cessão de aposentadoria a funcioná­
rios da Companhia Siderúrgica Na­
cional, em Volta Redonda, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.020, DE 1968 

Solicita infortnações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, 
sõbre co-nstrução de· Centro de Re­
cuperação de Mendigos, em Duque 
de Caxias, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Senhor Presidente: 

Na forma da preceituação regimen­
tal, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, se já fo­
ram ou estão sendo feítos os estudos 
necessários visando a construção de 
um Centro de Recuperação de Men­
digos, em Duque de Caxias, Estado do 

Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de !968. - Vascontelos Tôrres. 

SoHcita \ informações a() Poder 
Execnti,;:.·o~ através do Ministério 
dos Tr -ortes - DNER, sôbre 
pavimentação da Estrada Auto­
móvel Clube, entre a Rodovia 
Washington Luiz (Santa C.ruz da 
Serra) e a localidade de Parada 
Angélica, Município de Duque de 
Caxias, Estado elo Rio de Ja~eiro. 

Senhor Presidente: 

Na .forma da preceituação regimen­
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - DNER, quais as medi-. 
das adOtadas visando efetuar a pavi­
mentação da Estrada Automóvel Clu­
be, entre a Rodovia Washington Luiz 
<Santa Cruz da Serra) e a localidade 
de Parada Angélica, n'\ Município de 
Duque de Caxias, Estado do Rlo de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasooncelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.022, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
da Saúde, sóbre construção da 
sede própria do Centro de Saúde 
do Municipio de Duque de Caxias, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Senhor Presidente: 

Na forma da preceituação regimen­
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Saúde, que providências foram to­
madas visando a construção da sede 
própria do Ceritro de Saúde no Mu­
nlciplo de Duque de Caxias, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agõsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.023, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do$ Ministérios 
da Fazenda e dos Transportes -
DNER, sôbre as$jnatura dos con­
tratos de financiamento para a 
Ponte Rio-Niterói. 

Senhor Presidente: 

Na forma da preceltuação regimen­
tal vigente,- requeiro informe o Poder 
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Executivo, através dos Ministérios da 
Fazenda e dos Transportes - DNER, 
as seguintes info~es relacionadas 
com a Ponte Ri<>-'Iillterói: 

1) Se foi verificada a viabilidade 
técnica do projeto da Pollte, 
com a realização completa dos 
estudos necessários a essa ye­
ritlcação. 

2) Se os problemas práticos a se­
rem solucionados durante a 
construção, no grau em que 
existirem, influirão na, com­
plexidade, na duração, e· no 
custo da obra. 

3) Se a elaboração de um orça­
mento para a obra depende, 
ou não, de um seguro conheci­
mento da extensão dos pro­
blemas referidos no item~ 2. 

4) Se, não havendo sido feito ain­
da êsse cálculo do custo da 
obra, haveria conveniência -
e em que têrmos se explica a 
vantagem - no estabelecimen~ 
to imediato no estrangeiro, 
com entidades 'privadas ou es­
tatais, de contratos para a ob­
tenção de recursos financeiros 
e de elementos materiais des­
tinados à aplicação no empre­
endimento. 

5) Tendo em vista os informes 
solicitados através ·dos quatro 
ítens anteriores, como se ex­
plica a anunciada viagem de 

' altas autoridades do Govêrno 
Federal, a Londres, com o fim 
de assinar "contratos de fi­
nanciamento para a Ponte 
Rio-Niterói"? 

Justificação 

A administração pública braslleira 
tem uma velha e ainda irreprimida 
v o e a ç ã o para o mistério, O sigilo 
funciona, no caso, quero crer, é usado 
como um recurso Primário para valo­
rizar coisas simples e óbvias. 

ll:sse persistente vicio dos adminis­
tradores, de não dizerem com clareza 
o que vem sendo feito, ou o que vai 
ser feito, nas respectivas áreas - ge­
ra, no público pagante, de acôrdo com 
as circunstâncias, uma posição de in­
diferença, de desconfiança ou mesmo 
de revolta, face aos insoluclonados 
problemas que dizem respeito ao lnte­
rêsse da coletividade. 

) 
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Até mesmo o parlamentar, membro 
de um dos três Podêres que integram 
o Govêrno, raramente tem cortheci­
mento completo, exato, simultâneo 
com a marcha dos fatos, sôbre o que 
se ,passa na área do Poder Executivo. 
E, não tendo êsse necessârio conheei­
mento da verdade das coisas, esbarra, 
muitas vêzes, na impossib1lidade de 
entender fatos e, para sair do im­
passe, é obrigado a perguntar com 
ares de inquisidor, através de reque­
rimento de informações, aquilo de que 
não apenas êle, mai:í, a Nação inteira, 
deveriam estar informados. 

:f!sse caso da Ponte Rio-Niterói é 
típico. Fala-se há muitos decênios 
nessa ponte e, ao que determinados 
fatos públicos recentes parecem de­
monstrar, existe uma decisão já fixa­
da e até mesmo um projeto pronto 
para á realização da obra. 

O grande público, entretanto, des­
conhece detalhes dêsse projeto, in­
clusive se já foram, ou não, realizados 
os estudos de viabilidade do projeto. 

Tais estudos são de extrema impor­
tância na formulação de um cálculo 
orçamentárío para a obra, pois. o 
custo da construção estará relacio­
nado, sem sombra de dúvida, com os 
aspectos práticos, materiais, do espaço 
geogrâfico a ser ocupado pela mesma. 

Pois bem, não tenho ciência de que 
êsses estudos estejam concluídos, de 
que tenham sido feitas as indispen­
sáveis sondagens na Baía da Guana­
bara na direção da linha em que fi­
cará colocada a ponte. 

Apesar disso. Apesar de não se sa­
ber como é óbvio que não se pode 
saber -- em quanto vai ficar a obra, 
foi agora anunciada uma próxima 
viagem do ,Ministro da Fazenda e do 
Diretor do DNER a Londres "a fim 
de assinar contratos de financiamen­
to para a ponte Rio-Niteróí". Se­
riam dois êsses empréstimos. O pri­
meiro dêles, no,.montante de US$ 18 
milhões, vinculado à compra de aço 
na Inglaterra para a ponte ína assi­
natura, segundo as notícias, já dei­
xaríamos USS 2,7 milhões). 

O segundo contrato é um emprésti­
mo financeiro, conversível em cruzei­
ros e destinado a cobrir os gastos em 
moeda nacional com a construção da 
ponte em referênria. 

Por que essa pressa, êsse afã de so­
brecarregar ainda ~_ai~ a. j~ sac_riÍi-

cada balança de pagamentos do 
País - em nome de ~objetivos ainda 
imprecisos, pelos motivos que expu­
semos, e, conseqüentemente, não prio­
ritários? 

Afinal, vamos comprar aço na In­

glaterra? E a nossa indústrja side­
rúrgica em expansão - pergunto -
às voltas com o alto custo de sua pro­
dução? 

Nossos produtos siderúrgicos são 
caros, é oportuno lembrar, em virtu­
de das condições infra-estruturais 
exlstentes no Pais e da concorrência, 
em térmos de dumping, que nos é 
movida pelos trustes mundiais do aço, 
aos quais vamos agora ajudar com as 
nossas compras. 

Lutam os países subdesenvolvidos, 
em matéria financeira, com dois ti­
pos de problema. Um dêles consiste 
na falta de dínheiro, na ausência de 
recursos pecuniários para os investi­
mentos essenciais. O outro é justa~ 
mente o contrário, é o excesso de re­
cursos ofertados, em bases vantajosas 
para o ofertante - que se esforça por 
fazer bons negó"ios com o av~l de um 
govêrno - mas, em condições nem 
sempre oportunas ou favoráveis para 
a parceiro recipiendário. 

Existem, hoje, diferentes organis­
mos internacionais para suprir de re­
cursos ~ tendo em vista a realização 
de projetos de interêsse público -
aos países desprovidos de fontes in­
ternas de capital. 

Por que ignoramos, neste caso da 
ponte Rio-Niterói, os ditos organis­
mos, e vamos, uma vez mais, nos en­
calacrar em Londres, restabelecendo 
uma péssima tradição que julgá4amos 
encerrada desde 1930? 

O que está para ser feito nes­
sa busca de recursos para a ponte 
Rio-Niterói corresponderá aos inte­
rêsses reais do Pais? Tenho um for­
te e patriótico desejo de que assim 
seja. Mas, não poderei estar certo 
disso, antes de chegarem os esclare­
cimentos ora soUcitados neste reque­
rimento. Espero-os. 

Sala d~s Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrre.s. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.024, DE 1968 

Solícita ao Poder Executivo, 
através da Prefeitura do Distrito 
Federal, informações sôbre cons­
truções no Plano-Pilôto. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através da Prefeitura do 

Distrito Federal, sôbre1 o seguinte: 

1) A PDF, por seu órgão específi­
co, aprovou modificações no 
número de projeções nas Su­
perquadras do Plano-Pilôto de 
Brasília? 

'2) Em caso negativo, tem a PDF 

conhecimento de que a Socie­
dade de Habitações de Inte­
rêsse Social - SHIS -, esta­
ria construindo um edifício a 
mais na Sq. 405, conforme de­

núncia da imprensa da Capi­

tal? 

3) Em caso afirmativo ao item 
anterior, quais as medidas to­
madas pela PDF, visando a cor­
rigir ésse êrro e evitar outros? 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.025, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - DNER -. sô­
bre construção de eixo rodoviá­
rio no Município de Nova Fríbur­
go, que dará acesso ao Norte e 
SuJ do Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceítuação regimen­
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - DNER -, quais as 
providências tomadas visando à COI}S­

trução de um eixo rodoviário no Mu­
nicipio de Nova Fríburgo, que dará 
acesso ao Norte e Sul do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessõ~s, em 23 de agôsto 
de 1968. - VascOncelos .Tôrres, 
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REQUERIMENTO 
N.0 1.026, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
das Minas e Energia - Eletro­
brás -, sôbre extensão de rêde 
de distribuição de fôrça e luz aos 
bairros de Caxias e Vila do Car­
mo, em 1\'lacaé, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Na forma da preceituação regimen­

tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 
Minas e Energia - Eletrobrás -, se 
foi tomada alguma providência vi­
sando à extensão da rêde de distri­
buição de fôrça e luz aos bairros de 
Caxias e Vila do Carmo, no Municí­
pio de Macaé, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - De acôrdo com a indicação 
do Senhor Senador Filinto Müller, 
Líder da ARENA, a Presidência de­
signa os Srs. Wílson Gonçalves, Euri~ 
co Rezende e Manoel Villaça para 
participarem da 56.a Reunião da As~ 
sembléia-Geral da União Interparla­
mentar a reunir-se em Lima, no 
Peru. 

O Sr. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rjnho )- De acõrdo com a indicação 
do Sr. Senador Aurélio Vianna, Lí­
der do MDB, designo os Senhores Se­
nadores Mário Martins e Oscar Pas­
sos para participarem da 5ti.a Reu­
nião da Assembléia-Geral da União 
Interparlamentar a reunir-se em Li­
ma, no Peru. 

O Sr. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu Ofí­
cio do Sr. Governador do Estado de 
São Paulo, de 7 do mês em curso, so­
licitando autorização do Senado para 
financiamento parcial das obras do 
projeto '1Juqueri'', pelo Banco lnte­
ramericano 'de Desenvolvimento -
BID, no valor de US$ 16.500.000,00. 

O ofício será encaminhado às Co­
missões competentes, aguardando na 
de Finanças a complementação dos 
documentos exigidos no Regimento 
In terno I art. 343 l . 

O SR. PRESIDENTE I Gilberto Ma­
.rinho) - Presentes 39 Srs. Senado­
res, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão, ""im turno único, da 
redação final (o!~recida pela Co­

missão de R açãQ em seu Pare­
cer n.0 653, de 1968J do Projeto 

de Decreto Legislativo n.0 34, de 

1968 In.• 71-B/68, na Casa de 

origem), que , aprova o Aeôrdo 
Brasil e i r o1Paraguaio para a 
Construção de uma Ponte Inter­
nacional sôbre o Rio Apa e Liga­

ção Rodoviária, assinado em As·· 
sunção, a 11 de dezembro de 1967. 

Em discusão a redaÇão final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é- a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do Art. 316-A, do Regimento Interno. 

O Projeto vai à p!omulgação. 

li: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.• 653, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 34, de 
1968 (n.0 71-B/68, na Casa de' 
origem). \ 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legis1a­

tivo n.0 34, de 1968 ln.0 71-B/68, na 

Casa de origem), que aprova o Acôr­
do Brasileiro-Paraguaio para a Cons­
trw~ão de uma Ponte Internacional 
sôbre o Rio Apa e Ligação Rodoviá­
ria, assinado em Assunção, a 11 de 
dezembro de 1967. 

Sala das Sessões, em 20 de agô.sto 
de 1968. - Lobão da Silveira, Pre­
sidente - FUinto Müller, Relator -
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
A N.O 653/68 

Redaçãa final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 34, de 
1968 (n.0 ?1-B/68, ua Casa de 
origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 47, 
inciso I, da Constituição Federal, e 
eu, . , ................... , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1968 

Aprova- o Acôrdo Brasileiro-Pa~ 
raguaio para a ConStrução de 
uma Ponte Internacional sôbre o 
Rio Apa e Ligação Rodoviária, 
assinado em Assunção, a 11 de 
dezembro de 1967, 

Art. 1.0 - É aprovado o Acôrdo 
Brasileiro-Paraguaio para a Cons­
truçãó de uma Ponte Internacional 
sôbre ·o Rio Apa e Ligação Rodoviá­
ria, assinado em Assunção, a 11 de 
dezembro de 1967. 

' Art. 2.0 
- ~ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as dispo~ições em 

conttário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

ltem 2 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 37, de 1968, de autoria do 
Senhor Senador Lino de Mattos, 
que institui o "Dia Nacional dos 
Direitos Humanos", tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 634 e 635, de 1968, das 
Çomissões de 

-.Constituição e .Justiça e 

- Educação e Cultura. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da p:;:lavra, encerra­
rei a discusão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação seja sub~ 
metida a votos, é a mesma dada co­
mo definitivamente aprovadà; lnde-
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pendente de votação, nos têrmos do 
Art. 272-A, do Regimento _Interno. 

O Projeto vai à Câmara dos 
Deputados. 

1: a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 37, DE 1968 

Institui o 'jDia Nacional dos 
Direitos Humanos". 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - 1: instltuido o "Dia Na­

cional dos Direitos Humanos", a ser 
comemorado, anualmente, a 10 de de­
zembro, com a finalidade de reafir­
mar a fê nos direitos do homem, na 
dignidade e no valor da pessoa hU­
mana, bem assim de promover o res­
peito às suas liberdades fundamen­

tais e sua observância. 

Art. 2.• - Os Ministérios da Edu­
cação e Cultura e da Justiça, na es­
fera das respectivas atribuições, or­
ganizarão e farão executar os planos 
para cumprimento do estatuído nes­
ta Lei. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data d~ sua publicação. 

Art. 4.o - Revogam-se as dispçsi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

ltem 3 

Discussão1 em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 65, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Aarão Steinbruch, 
que dispõe sôbre o fornecimento 
obrigatório de café matinãi gra­
tuito aos einpregados, por em­
prêsas individuais ou coletivas, 
contando mais de dez fundon:l­
rios, e dá outras providências, 
tendo 

PARECE:RES, sob n°• 630 e 631. 
de 1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, favo­
rável, e 

- Legislação Social, favorável. 

Sôbre a mesa Requerímento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.027, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 212 alínea J, 
e 274, alínea a do Regimento Interno, 
requeiro adiathento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 65/68, 
que díspõe sôbre o fornecimento obri­
gatório de café matinal gratuito aos 
empregados, por empresas individuais 
ou coletivas, contando mais de dez 
funcionários, a fím de que sôbre êle 
seja ouvida a Comissão de Economia. 

Sala das Sessões, em 23 de agósto 
de 1968 -Attilio Fontana 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Em conseqüência da delibe­
ração do Plenário, o projeto sai da 
Ordem do Dia para audiência da co­
missão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a mat~ria da 
pauta. Não hâ oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a sessão, designando para a da 
próxima segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N? 43, DE 1968 

REDAÇAO FINAL 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comis­

•são de Redação, em seu Parecer n.0 

682 de 1968), do Projeto de Lei do 
Senado n.0 43, de 1968, que dá nova 
redação ao § 2.0 do art. 64 da Lei n.o 
3.807. de 26 de agôsto de 1960, que 
dispõe sôbre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social. 

2 

P:ROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 55. DE 1968 

REDAÇAO FINAL 

Discussão, em turno único, da re­
dação final <oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 683, 
de 1968), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 55, de 1968, que dípões sôbre a 
emissão de selos comemorativos do 

terceiro centenário da Cidade de Ma­
naus. 

3 

P:ROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 73, DE 1968 

REDAÇAO FINAL 

Discussão, em ·turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.o 681 
de 19681, do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 73, de 1967, que dispõe sôbre 
a contagem de tempo de serviço atívt), 
Prestado às Fôrças Armadas, para 
fins de aposentadoria. 

4 

P:ROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 51, DE 1968 

Discussão, em segundo turno, do 
Prnjeto de Lei do Senado n,0 51, de 
1968, que dispõe sôbre a Campanha 
Nacional de Alimentação Escolar 
<CNAE), tendo 

PARECER, sob n.0 684, de 1968, da 
Comissão de Redação, oferecendo a 
redação do vencido. 

PROJETO QUE DEVERA RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 
85, de 1968 ID.F.), que autoriza o Pre­
feito do Distrito Federal a abrir cré­
dito especial no valor de NCr$ 
a. 275. 000,00 para integralização no 
capital da Companhia de Telefones 
de Brasília - COTELB. (Dias 22, 23, 
26, 27 e 28 de agôsto.) 

CONGRESSO NACIONAL 

PROJETOS EM T:RAMlTAÇAO 

1 

PROJETO DE LEI N.0 20/68 W.N.), 
que ''altera aliquota do Impôsto sô­
bre Produtos Industrializados, e dá 
outras providências." 

{Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Flávio Brito - Relator: Depu­
tado Doin Vieira.) 

Calendário 

Dia 27-8 - Apresentação do pa­
recer. pela Comissão; 

Dia 28-8- Publicação do parecer; e 

Dia 3-9 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 ho.ras. 

' 
Prazo - Início: 5·6-68. Término: 

14-9-68. 
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2 

PROJETO DE LEI N.0 21/68 (C.N.), 
que "dá nova redação a dispositivos 
da Lei n.O 5. 020, de 7 de junho de 
1966, que dispõe sôbre as promoções 
de Oficiais da Ativa da Aeronáutica; 
alterada pelo Decreto-Lei n.0 321, de 
4 de abril de 1967, e dá outras provi­
dências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins - Relato r: 
Deputado Haroldo Veloso.) 

Calendário 

Dia 27-8 - Reunião da Cbmissão 
para apreciação do parecer do rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; ' 

Dia 27-8 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 28-8 - Publicação do parecer; e 

Dia 4-9 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo 
15-9-68. 

Inicio: 6-8-68. Término: 

3 

PROJETO DE LEI N.o 22/68 (C.N.), 
que "dá nova reda~ão ao art. 1.0 da 
Lei n.0 5 .311, de 18 de agôsto de 1967, 

que dispõe sôbre a criação de cargos 
no Quadro de Pessoal do Ministério 
do Exército para melhor atender às 
organizações de saúde do Exército". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Sebastião Archer - Relator: 
Deputado Alipio Carvalho.) 

Calendário 

Dias 23, 2.6, 27 28 e 29 - Apresen­
tação de emendas, perante a comis­
são; 

Dia 11-9 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do rela­
tor, às 16 horas e 30 minutos, na Sa­
la de Reuniões da Comissão de Rela­
ções Exteriores' do Senado Federal; 

Dia 16-9 ~ Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dla 17-9- Publicação do parecer; e 

Dia 25-9 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Início: 20-8~68. Término: 
28-9-68. 

CALENDARIO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

Dia 27 de agôsto: 

- Projeto de Lei n.0 35/68, no Se­
nado, e n.0 _ 972/68, na Câmara, 
que modific:i a redação de dis­
positivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá outras 
providências (veto parcial); 

Dia 28 de agôsto: 

- Projeto de Lei n.O 169/66, no Se­
nado, e n.0 4.015/62, na Câmara, 
que dispõe sôbre as contribui­
ções de que tratam o art. 1.0 do 
Decreto-Lei n.0 6.246, de 5 de 
fevereiro de 1944, e o art. 23 da 
Lei n.0 5.107, de 13-9-66 (veto 
parcial); 

Dia 29 de agôsto: 

- Projeto de Lei n.0 19/68, no Se­
nado, e n.0 956/68, na Câmara, 
que dá nova redação ao art. 3.0 

do Decreto-Lei n.o 210, de 
27-2-67, que estabelece normas 
para o abastecimento de trigo, 
sua industrialização e comercia­
lização, e dá outras providên­
cias (veto parcial); 

Dia 5 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 47/68, no Se­
nado, e n.0 1.080/68, na Câmara, 
que modifica dispositivos da Lei 
rt.0 5.227, de 18 de jaríeiro de 
1967, que dispõe sôbre a politi­
ca econômica da borracha, re­
gula sua execução, e dá outras 
providências (veto parcial); 

Dia 10 de setembro: 

- Projeto de Lei n.o 14/68 (C.N.), 
que dispõe sôbre a redução e 
isenção de impostos na expor­
tação e importação (veto par­
cial); 

Dia 11 de setembro: 

- Projeto de Lei n.o 15/68 tc.N.), 
que institui o sistema de suble­
gendas, e dá outras providências 
(veto parcial); 

Dia 12 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado, e n.0 1.934, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da 
Agricultura, o crédito especial 
de NCr$ 300.000,00, para atender 

às despesas com a assistênCia às 
regiões dos Estados do Pará, e 
Piauí, atingidas pelas enchen­
tes (veto ~otal); 

- Projeto de Lei n.O 32/67, no Se­
nado, e n.0 1.879/64, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de 
NCr$ 910.388,66, destinàdo a 
atender às despesas decorrentes 
da aplicação da Lei n.O 4. 242, de 
17 de julho de 1963, ao pessoal 
da Prefeitura do Distrito Fe­
deral (veto total); 

Dia 1'7 de setembro! 

- Projeto de Lei n.o 33/65, no Se­
nado, e n.0 3.364/65, na Câmara, 
que dispõe sôbre o processo ju~ 
dicial de mudança de nome ou 
de prenome do brasileiro por 
naturalização, e dá outras pro­
vidências (veto total); 

- Projeto de Lei n.O 3/68, no Se~ 
nado, e n.0 3.914/66, na Câmara, 
que autoriza a reversão de uma 
área de terra na Cidade de San­
ta Cruz do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, à Prefeitura Mu~ 
nicipal da mesma localidade (ve~ 
to total); 

Dia 18 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado, e n.0 8561,.67, na Câmara, 
que dispõe sôbre a ocupação de 
próprio da União por servidores 
públicos federais, e dá outras 
providências (veto total); 

- Projeto de Lei n.0 111/67, no Se~ 
nado, e n.0 119/63, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
abrir ao Poder Judiciário - Jus~ 
tiça do Trabalho - o crédito es­
pecial de NCr$ 10 .000,00, para 
ocorrer a despesas com instala­
ção de órgãos oriundos pela Lei 
n.0 4.088, de 12-7-62, e dá ou­
tras providências (vetO total); 

Dia 24 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 1. 309/68, na 
Câmara, e n.0 79/68, no Senado, 
que dispõe sôbre a retirada e 
transplante de tecidos, órgãos e 
partes de cadáver para finalida­
de terapêutica ~ científica, e dá 
outras providências (veto par~ 
eial); 
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Dia 16 de outubro: 

- Projeto de Lei n.O 102/63, no Se-
! nado, e n.0 418/59, na Câmara, 

que cria Juntas de Conéiliação 
e Julgamento, e dá outras pro­
vidências (veto total.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 17,05 
horas. 

EXPOSIÇÃO DO SENHOR MINISTRO DA 
AGRICULTURA E DISCURSOS DOS SRS. 
SENADORES VASCONCELOS TORRES E 
A TTIUO FONTANA, PROFERIDOS NA 
SESSÃO DE 22 DE AGõSTO DE 1968, 
QUE SERIAM PUBLICADOS POSTERI· 
ORMENTE. 

O SR. MINISTRO IVO ARZUA -
Exm.o Sr. Presidente do Senado Fe­
deral, Exm.os Srs, Senadores. 

, ~ com muita honra e com muita 
satisfação que cumprimos o dever de 
comparecer a esta Casa, a fim de 
prestar os esclarecimentos requeridos 
pelo nobre Senador Vasconcelos Tôr­
res, que são os seguintes: 

1) Importação de leite em pô pelo 
Brasil; 

2) montante dos donativos de 
leite em pó; 

3) relações entre as importações 
e a produção nacional. Efeitos 
s ô b r e a economia leiteira 
interna: inconveniências e 
desestimulas; 

4) se foi planejada, no Ministé­
rio da Agricultura, a proibi­
ção total, e a qualquer titulo, 
das importações de leite em 
pô e dos demais derivados do 
leite. Revisão dos acôrdos in­
ternacionais de importação; 

5) se existe estudo para dar sen­
tido econômico de profundida­
de à economia leiteira, visando 
a garantir o consumo nacio­
nal e fazer com que o produ­
to possa ser adquirido pelas 
populações a baixo poder aqui­
sitivo. Exame das medidas 
tendentes ao incentivo do 
consumo de leite. 

Tivemos a satisfação de elaborar 
um resumo daquilo que seria aborda­
do, neste Plenário, para que fôsse en-

tregue aos Exmos. Srs. Senadores. Se 
S. Exas, ainda não receberam, estão 
em vias de''.receber uma documenta­
ção a êste respeito. 

(Lendo) 

1.0- IMPORTAÇõES DE LEITE EM 
Pó PELO BltASIL 

Durante o período 1960/67, o Bra­

sil importou 137.783 toneladas de lei­

te sê co e in pó, no valor global ( pre­
ço FOB) de 44. 363 mil dólares, vale 

dizer, ao câmbio atual, cêrca de 142 
milhões de cruzeJros novos. 

O preço médio, ao longo do perío­
do, foi de US$ 4.322/t, ou, em cruzei­

ros atuais, NCr$ 1. 030/t. Em 1966, 

nossa produção de leite em pó, in­
cluídos todos os tipos, realizou-se ao 
preço médio de NCr$ L 335/t, equiva­

lente, na época, a cêrca de 495 US$/t. 

A participação do leite em pó no 
contexto das importações brasileiras 
de produtos lácteos foi de 68% do 
valor em dólares no heptênio 1960/66, 
seguida da manteiga, com 18%. To­
davia, exceção feita do próprio leite 
em pó e do coalho, os demais produ­
tos são de ingresso tipicamente con­
juntural. As importações de mantei­
ga, por exemplo, que montaram a .... 
8. 992 mil dólares, realizaram-se qua­
se que integralmente no biênio ..... 
1963/64, quando adquirimos 10.867 
toneladas, contra zero no biênio .... 
1960/61 e 217 no conjunto dos anos 
de 1962, 65 e 66. 

Ref.: - Anexo I - Sinopse Esta­
tística do Leite - MA, PLAMAM, 
1967, fi. 5.11.1. 

2.0- MONTANTE DOS DONATIVOS 
DE LEITE EM Pó 

No período em aprêço, as importa­
ções de leite em pó evoluíram de 4. 009, 
toneladas e 741 mil dólares em 1960, 
para 25.640 toneladas e 10.858 mil dó­
lares em 1967, crescendo 6,4 vêzes em 
volume fisico e 14,7 vêzes em valor. 

Tais quantitativos, entretanto, de­
vem ser classificados em duas parce­
las distintas, segundo a natureza das 
importáções e a sua destlnaçá<)'in­
terna. 

a) Uma parte consiste de impor­
tações normais, realizadas de 
acôrdo com os critérios con­
vencionais do comércio exte­
rior e os regulamentos que o 
regem em nosso País. Destina­
se ao que poderíamos chamar 
de "consumo efetivo" e pouca 
repercussão têm tido no mer .. 

cado interno. 

b) Outra parte, relativamente 
bem mais ponderável, consis­
te de importações anormais ou 
doações, que fogem aos cri .. 
térios principalmente camadas 
consumidoras de baixo poten­
cial aquisitivo, cria o que se 
poderia configurar como ''con­
sumo marginal". 

Ao correr do período 1960/67, as 
duas séries apresentaram o seguinte 
desenvolvimento: 

IMPORTAÇõES BRASILEIRAS DE LEITE EM Pó 
1960/67 

(Em toneladas) 

Ano Normais Doações Total Doações o/o 
1960 1.172 2.837 4.009 70,8 

1961 1.044 9.561 10.605 90,2 

1962 1.093 11.448 12.541 91,3 

1963 480 18.547 19.027 97,5 
' 1964 240 19.63~ 19.878 98,8 

1965 1 21.529 21.530 100,0 

1966 2.414 22.139 '24. 553 90,2 

1967 (') 3.244 22.39~ (**) 25.640 87,3 

TOTAL 9.694 128.089 137.783 93,0 

(*) - Dados sujeitos a retificação (+ ou - 3 vêzes) 
(**) -Até outubro, as doações somavam 16.212 toneladas, contra 1.091 t de aqUi­

sições comerciais, repre.sentanclo, até então, 93,7% do total importado. 
Fonte: - PLAMAM (MAl e SEEF <MF.l 
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8.0- RELAÇÕES ENTRE AS IM­

PORTAÇõES E A PRODUÇAO 

NACIONAL. EFEITOS SõBRE 

A EÇONOMIA LEITEIRA IN­

TERNA: INCONVENif.NCIAS 

E DESESTíMULOS. 

3.1- PROOUÇAO DE LEITE EM 
ESPll:CIE 

No período 1960/66 o Brasil produ­

ziu 40 bilhões de litros de leite inte­

gral, "in natura". Passamos de 4. 900 

milhões de litros a 6. 695 nos extre­

mos da série, com um -crescimento 

total de 36,6% e incremento aritimé­

tico anual de 6,1% sôbre a produção 

de 1960. (Anexo I - Sinópse, fi. 

3.1.0). 

Entrementes, a produção 40per capi­

pita" elevou-se de 70 para 80 li­

tros/ano, isto é, 14~% no total ou 

2,4% ao ano. 

A partir de 1963, quando foi criado 

o PLAMAM - Plano de Melhoramen­

to da Alimenta~ãn e do Manejo do 

Gado Leiteiro, no Ministério da Agri­

cultura, tivemos, sôbre a produção 

daquele ano, um crescimento global 

de 24,3%, à taxa média anual de 

8,1 o/o. 

Os Estados de Minas Gerais e São 

Paulo, principais produtores de leite 

em pó, são igualmente as maiores 

fontes da produção primáiia. Con­

tribuíram em 1966 com 2.197 e 1.420 

milhões de litros, isto é, 33 e 21% dn 

total do País. 

3.2- PRODUÇAO DE LEITE 

EM Pó 

De sua vez, a produção de leite em 

pó comestivel e Industrial, que era de 

apenas 8. 476 toneladas em 1950, pas­

sou a 39.876 em 1960 e, em 1966, atin .. 

giu a 69.787 toneladas. 

No período de 1960/66 seu desenvol­

vimento 1ol o a seguir especificado: 

PRODUÇAO BRASILEffiA DE LEITE EM Pó 

_,;-f 

Ano Oomestíveí'· ·· Industrial 

1960 ;3.711 6.165 
1961 8.439 7.726 
1962 44.377 9.036 
1963 47.549 5.720 
1964 46.700 7.048 
1965 48.631 7.093 
1966 59.538 10.249 
1967 (') $8.000 6.000 

( . ) Dados preliminares 

Os números revelam que, salvo o 
relativo estacionamento ocorrido em 
1962/64, o incremento verificado, 
mesmo num período curto, é deveras 
significativo. A produção de 1966 foi 
75% maior que a de 1960. 

Vale ressaltar outrossim que, dadas 
as próprias características de organi­
zação e do nível tecnológico com que 
são obrigadas a operar, a indústria 
de leite em pó e a de beneficiamen­
to de leite para consumo em espécie, 
constituem os setores mais dinâmi­
cos de nossa economia leiteira. 

3. 3 - RELAÇõES ENTRE IMPOR­
TAÇAO E PRODUÇÃO NA­
CIONAL 

Relativamente à produção total de 
leite em espécie, as importações ca­
recem de maior significação. Seu 

(EJn toneladas) 
Total índice ilo Total 

(1960 = 100) 
39.876 100 
46.165 116 
53.413 134 
53.269 134 
53.748 135 
55.724 140 
69.787 175 
74.000 186 

montante de 1967 (máximo atingido, 
com 25.640t), equivalendo a 205 mi­
lhões de litros, signific~ tão-sOmente 
3,3% da produção realizada no ano 
anterior (6. 695 milhões de litros). 

Do ângulo da produção regional de 
leite em espécie e, principalmente, da 
produção nacional de leite em pó, a 
expressão relativa se altera substan­
cialmente. Com efeito, apenas 8 Es­
tados (Minas, São Paulo, Rio Grande 
do Sul, Goiás, Paraná, Rio de Janei­
ro, Bahia e Santa Catarina) apresen­
taram produção superior ao equiva­
lente das Importações. 

Quanto ao leite em pó, conviria 
emparelhar as séries da produção 
nacional do artigo comestível e das 
importações, p_ara melhor visualiza­
ção do problema. 

PROOUÇAO E IMPORTAÇAO BRASILEffiA DE LEITE EM Pó 
COMESTíVEL 

Ano .l'rodução índice 
(a) (1950=100) 

1960 33.711 100 
1961 38.439 114 
1962 44.377 132 
1963 47.549 141 
1964 46.700 139 
1965 48.631 144 
1966 59.538 177 
1967 (•) 68.000 202 

( • ) Dados preliminares 

Como se observa, as importações 
cresceram 4 vêzes mais depressa que 
a produção naéional no período con­
siderado e, de uma fração de 12% 
desta, passaram a representar 46%. 

Em 1966, lnferlor!zaram-se apenas 
à produção de Silo Paulo (33 .803\J, 

Importação índice b/a% 
(b) (1960=100) 
4.009 100 11,9 

10.605 265 27,6 
12.541 313 28,3 
19.027 475 40,0 
19.878 496 42,6 
21.530 537 44,3 
24.553 613 41,2 
25.640 640 37,7 

equivalendo-se à soma dos demais 
Estados produtores <25. 735t de MG, 
RJ, RS, GB e ES). Corresponderam, 
outrossim, a mais do dôbro da pro­
dução do Río de Janeiro (12.909t) ou 
de Minas Gerais (ll.076tl. 
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3.4- EFEITOS SôBRE A ECO­
NOMIA LEITEIRA INTERNA: 
INCONVENI!l:NCIAS E DESES­
TíMULOS 

Tratando~se de oferta destinada, 
como foi dito, à formação de um con­
sumo marginal, que, pelo menos apa­
rentemente, não viria a absorver pro­
dução de outra forma, as importações 
na sua grande maioria fruto de doa­
ção, não deveriam afetar a produção 
nacional, que concorre apenas ao 
mércado consumidor efetivo. 

É sabido, todavia, que em qualquer 
setor, um fluxo paralelo de oferta nos 
montantes relativos assinalados, pro­
voca natural intranqüilidade e, se não 
desestimulasse a produção nacional 
em têrmos absolutos, pelo menos não 
a encoraja. E o fato cresce de impor­
tância quando, em decorrência de es­
tímulos substanciais oferecidos pelo 
Govêrno à pecuâria leiteira com a 
execução do PLAMAM no Centro-Sul 
e sua· extensão progressiva às demais 
bacias leiteiras do País, os produtores 
precisam que evolua prioritàriamente 
o mercado interno, pràticamente o 
único de que dispõe para o escoamen­
tO de sua produção. 

Não !oi isso que ocorreu, por exem­
plo em 1967, quando os estoques de 
leite em pó acumulados no fim do 
ano, ao iniciar-se a "safra" 1967/68, 
ascendiam a perto de 20.000 toneta .. 
das, levando pecuaristas e industriais 
a se retraírem. Alguns Escritórios Re­
gionais mais importantes do 
PLAMAM, ainda que sem uma visão 
global do problema, chegaram a re­
duzir seus programas de incentivo à 
produção das ativida<fes em emprê ... 
sas assistidas, a fim de contornar de­
sequilíbrios financeiros conjunturais. 

Ocorre que, a partir de 1966, com a 
intensificação de seus programas as­
sistenciais, a Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar (antiga Meren­
da Escolar), valendo-se do dispositi­
vo do convênio entre o Govêrno bra­
sileiro e americano, tende a adquirir 
leite em pó daquele País, em comple­
mentação às doações. Os dados de 
importações normais (aquisições) 
apresentados no item 2. O acusam 
2.414 t em 1966 e 3.244 t em 1967. 
Para êsse acréscimo contribuiu tam­
bém a Zona Franca de Manaus, onde 
os laticínios representaram 4,6% do 
montante das importações de 1967. 

4.0- PROJBIÇAO TOTAL DAS IM­
PORTAÇõES DE LEITE EM 
Pó E DEMAIS. DERIVADOS 
DO LEITE. REVISÃO DOS 
ACôRDOS INTERNACIONAIS 
DE IMPORTAÇÃO. 

4.1- CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A proibição total, e a qualquer tí­
tulo, do leite em pó e demais deri­
vados do leite, constituiria, sem dúvi­
da, medida extremada. Não foi nem 
deve, a nosso ver, ser cogitada, in­
clusive porque dela prescinde a pro­
dução nacional para desenvolver-se. 

Não dispensa, contudo, que os pro­
dutos similares entrados no País, 
a qualquer título estejam sujeitos ao 
tipo de contrôle derivado da polític.a 
geral de desenvolvimento que o Go­
vêrno ponha em execução. 

No caso, a importação indiscrimi­
nada de leite em pó, inclusive sob a 
forma de doação externa, tem mere­
cido sucessivas e acirradas objeções 
das entidades representativas de pe­
cuaristas e industriais, além de pro­
posições restritivas e até suspensivas 
de Secretários de Agricultura de di .. 
versos Estados, como ocorreu durante 
o I Congresso Nacional de Agropecuá­
ria (julho de 1967) e o segundo em 
julho de 1968. 

PROPOSIÇOES AO CONSELHO 
NACIONAL DO ABASTECIMEN­
TO (Anexo I). 

4. 2 - DIRETRIZES DO MINISTÉ­
RIO DA AGRICULTURA 

Tendo isso presente, o Sr. Ministro 
da Agricultura, em Portaria n.0 541, 
de 13 de outubro de 1967, ao mesmo 
tempo em que criou, na SUNAB, Gru~ 
po de Trabalho de Definição da Po~ 
Iítica Nacional de Produção, Indus .. 
trialização e Comercialização do Leite, 
assim define, nas alíneas a a g dos 
"consideranda" preliminares, a posi­
ção do Govêrno quanto ao problema: 

a) que o atual Govêrno da Re­
pública, ao definir seu Progra­
ma Estratégico de Desenvolvi­
mento, colocou como priorida­
des números 1 e 2, respecti­
vamente, a Produção Agrope­
cuária e o Abastecimento; 

b) que a Carta de Brasília de fi­
niu a Política Nacional da 
Produção Agropecuária, para 

fins de Abastecimento, Indus­
trialização e Exportação; 

c) que tanto a pecuária de corte, 
como a pecuária de leite cons­
tituem metas prioritárias na .. 
cionais da Carta de Brasília; 

d) que a definição de metas na­
cionais como as constantes da 
Carta de Brasília - tem como 
principal virtude a de evitar 
"metas conflitantes" entre ór­
gãos do mesmo Govêrno, des­
truindo-se mUtuamente e cau­
sando prejuízos insanáveis pa­
ra o povo e a Nação; 

e) que, assim não se justifica, de 
maneira alguma, a importa .. 
ção de produtos que venham 
desestimular a produção na­
cional cujo incremento consti­
tui meta prioritária da Nação 
brasileira; 

f) que entre as grandes e vito­
riosas iniciativas do Ministério 
da Agricultura se. destaca a do 
PLAMAM, que estimulou a im­
plantação e o desenvolvimento 
das bacias leiteiras; 

g) que a produção nacional do 
leite e a sua industrialização 
vêm sofrendo limitações gra­
ves impostas por vários fatô­
res adversos, entre os quais as 
antigas e ma:ciças importações 
de leite em pó, o deficiente 
processo de distribuição e co­
mercialização do lei te in na­
tura, e a incidência de pesada 
alíquota tributária sôbre a sua 
venda. 

Estas foram as razões que nos le­
varam a constí1mir o Grupo de Tra­
balho par?. definir a política da pro­
dução, industrialização e comerciali­
zação do leite. 

4.3- PROPOSIÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DO COMÉRCIO 
EXTERIOR (CONCEX) 

Pràticamente à mesma época (ou­
tubro de 1967), o Secretário-Geral do 
CONCEX, concluindo o parecer con­
tido no oficio parcialmente já trans­
crito, tendo em vista "a necessidade 
de oferecer-se condições favoráveis à 
evolução natural do mercado consu­
midor interno, único capaz de provo­
car o escoamento de nossa produção, 
e considerando a conveniência de 
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' proteger a economia pe~uária nacio ... 
nal, setor onde o Govêrno brasileiro 
vem invertendo somas consideráveis, 
visa.ndo a assegurar seu aprimora­
mento", sugere ao Senhor Ministro da 
Indústria e do Comércio "fique a im­
portação de alimentos de qualquer 
natureza, e outras utilidades (adqui­
ridos no exterior), mediante doação, 
sujeitas ao aconselhável contrôle das 
autoridades responsáveis pelo comér­
cio exterior brasileiro1

'. 

A propósito das doações, convém 
transcrever considerações da Secreta­
ria~Geral do Conselho Nacional do 
Comércio Exterior, então ocupada pe­
lo Dr. Ernane Galvêas, atual Presi­
dente do Banco Central, no Ofício 
CACEX/DICEX n.0 67/449, de 27 de 
novembro de 1967, dirigido ao Senhor 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
com cópia encaminhada ao Senhor 
Ministro da Agricultura, pelo Ofício 

CONCEX·67 /193. 
Depois de alinhar dados de impor­

tação aqui também apresentados e de 
algumas ilações a respeito da negligí­
vel representatividade das importa­
ções normais até outubro de 1967, as­
sim opina v a o · Senhor Secretário­
geral do CONCEX: 

"Como se depreende, o problema 
situa-se, principalmente, na área 
referente ao ingresso no País de 
produto adquirido no exterior, 
mediante doa~ão e destinado à 
assistência social.'' 

"De outra parte, segundo infor­
mações obtidas na Campanha 
Nacional de Alimentação Escolar 
as importações por ela realizadas 
resultam de um convênio entre 
os governos brasileiros e ameri­
cano, assinado há onze anoa, 
quando, então, começou a cam­
panha com o nome de Cam­
panha Nacional da Merenda Es­
colar. O convênio estabelece que 
serão doadas 10.000 toneladas de 
leite contra a obrigação de o 
Govêrno brasileiro adquirir 5. 000 
toneladas, que são ofertadas a 
preço correspondente a l/3 do 
preço do mercado america­
no. No passado, a obrigação 
contratual da compra do leite era 
irregularmente atendida e, por 
isso, a remessa do leite doado 
também sofria reduções. Recen­
temente. a Campanha entrou em 

nôvo ritmo de atividades, foram 
feitas aquisições de ·leite, conso­
ante dispunha o convênio, -e a 
USAID estabelece programa de 
doações ~uperior a quase 100% do 
que estiquJa o referido convênio. 

A expan~ão da Campanha levou 
à mudança de nome, uma vez que 
esta se propõe agora a não ape­
nas fornecer merenda, mas uma 
alimenta~ãà mais substanciosa, 
onde o nôvo nome de Campanha 
Nacional de Alimentação Esco­
lar." 

"O leite adquirido do govéfno 
americano sai para a Campanha 
a NCr$ 0,60 o quilo, ao passo que 
o produto nacional é oferecido a 
NCr$ 1,60 o quilo. Sóbre a possi­
bilidade de aquisição do produto 
nacional, esta Carteira foi infor­
mada de que a Campanha dispõe 
de poucos recursos para atender 
aos seus planos de. alimentação 
dos escolares brasileiros. No mo­
mento, o seu programa prevê a 
aquisição de 5. 000 toneladas do 
contrato e o recebimento, sob a 
forma de doação, de aproximada­
damente 20.000 toneladas de lei­
te em pó. A Campanha almeja 
contar com 70.000 toneladas de 
leite por ano para atender ao for­
necimento de alimentação mais 
substancial a 11.500.000 escolares." 
"Ademais, hã. de se considerar que 
a entrada de leite em pó no País, 
adquirido no exterior sob a for­
ma de doação, processa-se sem o 
aconselhável conhecimento e con­
trôle das autoridades responsá­
veis pelo comércio exterior bra­
sileiro." 

Os aspectos revelados se revestem, 
sem dúvida, de diversas inconveniên­
cias para a economia leiteira nacio­
nal. A ausência de contrôle apontada, 
em que ]lêse a finalidade social do 
programa de alimentação escolar. 
tende a. incentivar desmesuradamen­
te as importações, obnubilando com. 
pletamente as perspectivas de atrelar 
a produção nacional aos programas 
governamentais de assistência. E não 
poderia contar o próprio Govêrno com 
um instrumento tão importante de 
composição de sua política global de 
desenvolvimento do setor. 

A fim de concretizar sua sugestão, 
aquela autoridade propunha o se­
guinte 

PROJETO DE LEI 
Regula o ingresso no País de 

alimentos de qualquer natureza, 
e outras utilidades, adquiridos no 
eXterior mediante doação, e des­
tinado à assistência Social. 

O Sr. Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 1.0 - As importações de ali­
mentos de qualquer natureza e ou­
tras utilidades adquiridas no exte­
rior, mediante doação, nos têrmos da 

'Lei. n.0 4.917, de 17 de dezembro de 
1965, ficam sujeitas ao licenciamento 
prévio da Carteira de Comércio Ex: 
terior do Banco do Brasil S/ A. 

Art. 2.0 
- O ingresso, no Pais, dos 

produtos de que trata o artigo an­
terior não será autorizado quando, 
pela sua quantidade, representar 
prejuízo para a produção e comer-­
cialização do produto similar nacio­
naJ. 

§ único - Para determinar as con­
dições em que será negada a licença 
de importação para os produtos re· 
feridos nesta Lei, a Carteira de Co· 
mércio Exterior do Banco do Brasil 
S/ A levará em conta as manifesta­
ções das Confederações Nacionais da 
Agricultura e da Indústria. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

4.4- REVISAO DOS ACORDOS IN· 
TERNACIONAIS DE IMPOR­
TAÇAO 

A aprovação de Lei dêsse conteúdo 
implicará, necessàriamente, na revi­
são de acôrdos existentes e, conse­
qüentemente, seu melhor ajustamen­
to aos nossos interêsses. 

PROPOSTA SOBRE IMPORTA­
ÇAO, APROVADA NO SEGUNDO 
CONGRESSO NACIONAL DE 
AGROPECUARIA, (Anexo ll.l 

5. O - Estudo que objetive dar senti­
do econômico de profundidade 
à economia leiteira, visando a 
garantir o ~onsumo nacional e 
fazer com que o produto possa 
ser adquirido pelas populações 
a baixo poder aquisitivo. Exa­
me das medidas tendentes ao 
in~entivo do consumo de leite. 

5.1- REALIZAÇAO DO ESTUDO 

Em cumprimento à já mencionada 
Portaria Ministerial n.0 541, de 13-10-
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!967, o Grupo de Trabalho d6 Leite, 
sob a · -Presidência cto· Engenheiro 
Enaldo Cravo Peixoto, Superintenden­
te da SUNAB, apresentou ao Senhor 
Ministro da Agricultura, em 5 de fe~ 
vereiro de 1968, o Relatório Final cuja 
cópia é anexada (Anexo 11). 

5.2- PROVIDJ!NCIAS JA TOMADAS 
PARA LEVAR A PRATICA 
SUAS CONCLUSõES. 

O Diretor-Geral do Escritório Cen­
tral de Planejamento (ECEPLAN) do 
Ministério da Agricultura, em Pare­
cer de 15 de março de 1968 sôbre o 
referido Relatório. assím define as 
providências de caráter mais urgentes 
a sérem tomadas pelo órgão, corno de­
corrência do Estudo. 

PARECER: 

A análise das recomendações e da 
conclusão a que chegou o "Grupo de 
Trabalho de Definição da Política Na­
cional de Produção, Industrialização e 
Comercialização do Leite" leva~nos a 
concluir que, além de perfeitamente 
compatíveis com a Carta de Brasília, 
primam pela objetividade. 

.t evidente que a execução da polí­
tica preconizada equacionará, de vez, 
os problemas que afetam o setor lei­
teiro nacional. 

Entretanto, parece-nos oportuno, 
que para maior objetividade e impac­
to na execução da política recomen­
dada. torna-se necessária, a curta pra­
zo a adoção, em primeiro lugar, das 
seguintes medidas: 

1 - Leite "in natura": 

Instituição de uma política glo­
bal de abastecimento de modo a 
orientar a produção e absorção do 
excedente de produção pelo par­
que Industrial do leite em pó. 

- Adoção de preço mínimo para 
o leite considerado excedente de 
quota. 

% - Leite em pó: 

- Dimensionamento do consumo 
potencial do produto, no territó­
-rio nacional, para elaboração de 
politica de abastecimento que 
atenda à demanda dos diversos 
centros consumidOres nacionais. 

- Instituição cio preço minlmo. 

do leite aliadas a campanhas promo­
cionais com o intuito de difundir e in­
crementar o uso dêsse -produto e seus 
derivados. 

4 - Elaboração de estudo visando a 
dirigir a produção de leite para a in­
tegração vertical. 

5 - Adoção de uma política de Im­
portação ·voltada pará as necessida­
des ocasionalmente não supridas pelo 
mercado interno. Substituição das do­
ações de leite em pó :Por outros pro­
dutos do programa "Alimentos para .a 
Paz", 

Recomenda-se que, o PLAMAM seja 
o coordenad9r do planejamento e exe­
cução da política setorial da leite e, 
assim sendo, deverá no mais curto es­
paço de tempo possível, materializar 
as medidas - impacto, concomitan­
temente à esquematização das de­
mais recomendações apontadas pelo 
Grupo de Trabalho que deverão solu­
cionar definitivalnente o p~oblema do 
leite. · 

5.3- TRABALHOS DE ASSISTJlN­
CIA A PECUARIA LEITEIRA 
- PLAMAM. 

5. 3 .I - Linha Geral de ação. 

No que concerne ao setor da econo~ 
mia leiteira voltando para o abaste­
cimento de leite "in natura" aos prin­
cipais aglomerados urbanos, vem o 
Ministério da Agricultura realizando, 
a pouco mais de três anos, em convê­
nio com o Banco do Brasil e outros 
departamentOs do Govêrno Federai e 
alguns Governos Estaduais, vasto pro­
grama de assistência técnico~finan­

ceira - o Plano de Melhoramento de 
Alimentação e do i\lanejo do Gado 
Leiteiro, PLAMAM. 

Fruto de vários anos de estudo do 
próprio Ministério e de órgãos congê­
neres de âmbito estadual, o PLAMAM 
dispõe de uma programação setorial 
de âmbito nacional e se implanta e 
executa à base de Projetos regionais 
ou Estaduais específicos. 

Conquanto esteja, até agora, volta­
da fundamentalmente para o setor 
primário em decorrência de suas atri­
buições, extravasa freqüentemente 
êsse âmbito, como fruto dos estudos 
que constituem o embasamento, de 
·cada um de seus projetos regionais. 

S - Realização de campanha de- Em consequência., suas ações, no 
monstr_ativa sôbre o .valor aUmentar. :conjunto das regiões onde já atua, se 

têm desenvcrlvido principalmente 
atravês das atividades seguintes: 

a) correção de distorções ou rom­
pimento de estrangulamen to.s 
dos setores secundário e ter­
ci;írio, claramente evidencia­
dos como Um i tan tes da produ­
ção e do abastecimento de lei­
te em espécie aos centros con­
sumidores das bacias leiteiras; 

b) orientação técnica de investi­
mentos de melhoria no setor 
primário, em regra parciais, 
selecionados de acôrdo com o 
maior efeito que possam cau­
sar sôbre os índices de pro~u­
tividade e rentabllldade das 
explorações. Os recursos para 
tais investimentos são dos 
próprios criadores e· da rêde 
bancária; 

c) organização de um mercado 
de serviços, mormente de me­
canização, tantó quari.to pas­
sivel montàdo ao :riível de co­
operativas; 

d) os recursos públicos -(MA, so­
bretudo), canalizam ... se com 
absoluta prioridade· para a 
montagem e o custeio de se\­
viços técnicos de planejamen­
tos de fazenClas, orientação 
dos s e r v i ç o s mecanizados, 
acompanhamento da execução 
dos projetps nas emprêsas e 
contrôle e' avaliaÇãO dos tra­
balhos. 

5. 3. 2 - Projetos de Bacias Leiteiras 
em Execução 

A maioria das bacias leiteiras das 
Capitais brasileiras já constitui ob­
jeto de projetos elaborados pelo 
PLAMAM. 

Até final de 1967, vinha sendo exe­
cutado o Projeto Centro-Sul, abran­
gendo as bacias do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Belo Horizonte, Niterói e 
Vitória, bem como o Projeto Estadual 
de Pernambuco, referente à bacia 
leiteira de Recife. 

Contanto, até então, 32 Escritórios 
Regionais de Assistência vinculados 
a cooperativas de produtores de leite. 
tinham sido aplicados no Plano pelo 
'Govêrno Federal, 5 milhões de cru­
_zeiros novos, em investimentqs .par~ 
montagem dos serviços de assistência 
e para seu ne ... ..:ssário custeio. 
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Cpm tais recursos foram elabora- . 
dos- e executados, ou postos em al)­

damento, 10.638 projetos parciais de 
emprêsas produtoras de leite, coope­
rativas de laticínios ou emprêsas be­
neficiadoras de outra natureza, a 
exemplo da CILPE, sociedade de eco­
nomia mista -do Govêrno pernam­
bucano. 

Outrossim, nas referidas emprêsas 
foram aplicados diretamente, em 
igual período, 9,4 milhões de cruzeiros 
novos, das quais 50% originários do 
Banco do Brasil e 35% dos próprios 
criadores e suas cooperativas. 

Os serviços executados, discrimina­
dos em rigoroso processo de con­
trôle estatístico, encontram-se no 

fAnexo III> 

5:3._3- Projetos Implantados em 
1968 

Com base na experiência das áreas 
refei?das no item anterior, foram ela~ 
borados e estão em fase de implan­
taÇão Os projetos específicos dos se­
guintes 'Estados: 

Amazonas 
Pará 
Maranhão 
Ceará 
Paraíba 
Sergipe 
Parami 
Santa Catarina 
Brasília lDFJ. 

5. 3. 4 - Projetos a Elaborar em 1968 

Dentro da programação geral da 
PLAMAM e lace à expectativa de in­
tegração de recursos estaduais, deve­
rão ser elaborados ainda no corrente 
ano, para implantação no exercício 
financeiro de 1969, os seguintes pro­
jetos regionais: 

Rio Grande do Sul 
Bahia 
GOiás 
Alagoas 
Rio Grande do Norte. 

5. 3. 5 - Estudos· e Trabalhos Espe­
ciais 

Finalmente, ~ de oterecer me­
lhores condições técnicas aos tra­
balhos em d nvolvimento, e vi­
são de conjunto mais acurada para 
fazer face aos problemas estruturais 
e conjunturais que enfrenta, pretende 
o MinistériO da Agricultura, _através 
do PLAMAM, ou .diretamente pelo 
ECEPLAN, iniciar aind'a no corrente 
ano estudqs relativos a: 

a) custo de produção do leite, por 
b a c i as leiteiras (Esquema 
Anexo IV); 

b) pesquisas de mercado nos 
principais centros consumido­
res, para dimensionar a poten­
cialidade de sua demanda de 
leite e derivados (Esquema 
Anexo V); 

- racionalização dos sistemas de 
beneficiamento e industriali~ 
zação do leite, através de pro­
jetos regionais de reequlpa~ 

menta e integração de usinas. 

- Relação dos financiamentos 
concedidos pelo Banco N'acio­
nal de Crédito Cooperativo 
às cooperativas leiteiras. 
!Anexo IILJ 

Ainda relativamente aos financia­
mentos do Govêrno para o desenvol­
vimento dessas bacias leiteiras, te­
mos aqui dados relativos à. aplicação 
do Banco Nacional de Crédito Co­
operativo, órgão de administração 
indireta do próprio Ministério da 
Agricultura. 

Esta relação nos diz que, de 15 de 
março de 1967, portanto, data da 
posse do Marechal Arthur da Costa 
e Silva, até 30 de junho de 1968, !o­
ram aplicados, em investimentos, 
através das cooperativas leiteiras: 

Uendo) 

ESTADO N.• COOPS. VALOR 
Minas Gerais 60 18. 762- 942,29 
Rio de Janeiro 20 3 .146-982,42 
Guanabara 1 287.576,00 
Espírito Santo 1 207.960,00 
São Paulo 12 975.283,04 
Paraná lO 3.319.461,04 
Santa Catarina 1 96.000,00 
Rio Grande do Sul 4 L 227. 652,00 

TOTAIS 109 28-023-856,79 

Sentindo o impacto dlre!9 e as: , 
conseqüências dessas importaQ6es·. de. 
leite em -pó, não-só para· a .merenda 
escolar mas também para a Impor­
tação direta, o Ministério da .Agricul­
tura por várias vêzes alertou o "Su­
nabão" de que havia necessidade de 
coritrôle das importa<}ões, não só de 

-leite em pó, mas ·de gêneroS alimen-· 
tícios de qualquer natureza, através 
do Ministério da Agricultura. 

Realmente, embora o Ministério 
da Agricultura não tenha ingerência 
alguin.~ na importação dêsses ali­
mentos, isto é, jamais foi consulta~ 

do sôbre esta~ importações, a reaw . 
ção, não só dos produtores, mas dos 
legisladores brasileiros se volta qua­
se que maciçamente contra o Minis­
tério da Agricultura. 

Então, sentindo êste impacto é que 
nós, por várias vêzes, alertamos o 
«Sunabão" sôbre a necessidade dês­
se contrôle. não só no caso do leite 
em pó mas também no caso dmf 
óleos, batata, cebola e outras impor­
tações que são feitas sem qualquer· 
consulta ao Ministério da Agricultu­
ra, o qual, como disse, é acusado, sem 
dever. 

Finalmente, na reuniãQ do "Sunaw 
báo" - apelido que o povo dá à Co­
missão Nacional do Abastecimento, -­
realizada em São Paulo, no dia 6 de, 
junho do corrente ano, apresent_ei 
àquele egrégio Conselho uma série 
de sugestões, uma delas propondo, 
no item 4.0

, que se fizesse o efetivo . , 
-contrôle das importações agrícolas, 
através do Conselho Nacional do 
Abastecimento, com o fim de evitar 
o desestímulo da produção nacional, 
provocado pela agressiva e estraté­
gica ação de produtores concorren­
tes no mercado internacional. 

Essa proposição foi aprovada pelo 
"Sunabão"- e presentemente uma co­
missão realiza estudos nesse sentido, 
a fim de que o Ministério da Agri­
cultura. seja sistemàticamente con­
sultado, quando ocorrer necessidade 
de importações, principalmente de 
comestíveis e produtos da área ·da 
agricultura. 

Eram essas as observações, Exm;os. 
Srs. Senadores, que eu devia trans­
mitir a esta Casa, dando ênfase ao 
rato de que, até esta data,- o Minis­
tério da Agricultura -jamais foi con-
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sultado sôbre qualquer importação 
de produto alimentício. 

Dêsse modo, estou à disposição da 
egrégia Presidência desta Casa e dos 
Exm.0 s Srs. Senadores para qualquer 
esclarecimento a respeito. (Mui-
to bem! Muito bem!) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se, então, à fase das 
interpelações. 

Dou a palavra ao nobre Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, autor do re­
querimento de informações. Depois, 
está inscrito o nobre Sr. Senador Jo­
sé Ermírio. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
{Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores, o Sr. Ministro 
Ivo Arzua foi convocado a comparecer 
ao Senado Federal, mediante requeri­
mento de minha autoria, apresentado 
em 18 de abril de 1968, e aprovado 
nessa data. Em 29, S. Ex.a. mandava 
um ofício a esta Casa. Em 2 de maio, 
decorridos três dias, S. Ex.a. havia via­
jado para o exterior. O titular interi­
no justificou sua ausência. Em 5 de 
junho, o Sr. Ministro solicitou adia­
mento do comparecimento para deba­
ter êsse assunto que apaixonava a pe­
cuâria leiteira e todo o País. Foi aten­
dido. Em 26 de julho, o Sr. Ministro 
comunicou, então, que atenderia à 
convocação dentro de um prazo que 
especificou. Em 7 de agôsto, finalmen­
te, o Sr. Ministro marcou o dia 22 pa­
ra comparecer ao Senado. Não vai 
nisto n:enhuma crítica, mas queria re­
gistrar que foi a primeira vez que um 
Ministro convocado protelou tanto o 
seu comparecimento, como o fêz S. 
Ex. a Tem-se observado que quando um 
Ministro é chamado a comparecer ao 
Senado ou à Câmara dos Deputados, 
antes mesmo do prazo prefixado cons­
titucionalmente, os titulares ministe­
riais se .apressam em atender. E eu, 
Sr. Presidente, estava assim ansioso 
wr debater o problema, que não dizia 
sOmente ao interêsse do meu Estado, 
mas a várias bacias leiteiras e, em 
meu requerimento, as mencionava, co­
mo as de São Paulo e de Minas Ge­
rais. E citava particularmente a de 
Pernambuco. porque o nobre Senador 
João Cleofas havia-me informado de 
que o mesmo problema lá se verifi­
cava. 

S. EX.4 o Sr. Ministro, terá suas ra­
zões, mas quero lealmente dizer que, 

neste instante, manifesto minha es­
tranheza, data venia, pela demora. 

Sr. Presidente, da leitura que V. E.xa 
acaba de fazer, colhO a impressão que 
me vem de todos ésses relatôrios ma­
çantes, em que o objetivo é desviado 
pelo alinhamento de estatísticas dis­
cutíveis e dessa propaganda de servi­
ços de relações públicas que entram 
em cl)oqu~ com a realidade. 

Quando conl"ldei S. Ex.a. a compa­
recer no Plenário do Senado, solicita­
ção aprovada unânimemente pela Ca­
sa, o que mais me prepcupava era o 
fato de, no meu Estado - e S. Ex.a 
sabe -, um dos principais produto­
res de leite, as indústrias de transfor­
mação não estarem mais recebendo 
as quotas das Cooperativas, não só do 
Estado dtl Rio, como de Minas, como 
também do Espírito Santo. E alega­
va-se que o Leite Glória, eminente Sr. 
Ministro, em Itaperuna, e que Nestlé, 
em Barra Mansa, não tinham merca­
do, para vender o lei te em pó por 
causa das importações. E V. Ex.a. sabe 
que o preço foi aviltado. Há de ter si­
do informado de que vários pecuaris­
tas venderam o gado, porque a pro­
dução de leite já não compensava 
mais, 1!:ste, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o argumento principal que mo­
tivara a convocação que ora é aten­
dida. 

Sr. Ministro, V. Ex.a. está aqui num 
debate em que não há nada de pes­
soal. Há ún-ica e exclusivamente o de­
sejo de que a opinião pública brasi­
leira seja informada a respeito da­
quilo que considero criminoso. que 
considero contra os interêsse nacio­
nais e que é a importação incontrola­
da do leite em pó, seja para ser ven­
dido,, seja para ser doado. 

V. Ex.a.;num dos seus oficios, decla­
rou, não dig·o desviando a responsabi­
lidade, mas lavando as mãos, como 
Pilatos, que êsse assunto não perten­
cia especificamente à sua, Pasta. 

Confesso que fiquei estarrecido, por­
que o Ministro da Agricultura tem 
que qefender a agricultura. Não é 
possívEtl êsse desen trosamen to entre 
"SUNABAO" - para usar o apelido 
de uso vulgar, que V. Ex.a. usou, de 
um órgão que controla o problema do 
abastecimento e o órgão responsável 
que justamente deve informar sôbre 
o que deve ser importado ou não. 
Quero crer que V. Ex.a. terá recebido 

também queixa.'l de seu próprio Esta­
do, a respeito dêsse descontrôle por­
que, então, de duas, uma: ou êles têm 
um superpoder de importar, neste 
País, ou então o Ministério da Agri­
cultura não é ouvido em assuntos que 
dizem respeito à problemática do 
abastecimento em gosos País 

E, aliás, neste ponto, V. Ex.a. foi sin­
cero e estou depreendendo de suas 
palavras que V. Ex.a. não chegou a 
agir-, não tomou conhecimento. Im­
portaram cebola, importam mantei­
ga, importam batata, importam leite, 
e V. Ex.a. não sabe! ... E aquêle que 
só toma conhecimento da grave re­
prrcussão dêsses problemas, quando 
um senador ou deputado federal traz 
o assunto à pauta parlamentar - e 
que foi, justamente, o objeto de mi­
nha convocação. 

V. Ex. a disse que as importações ca­
recem de maior significado, e o Mi .. 
nistério da Agricultura tem sido ata­
cado de uma coisa pela qual não po­
de ser responsabUizado. E eu, Sr. Dr. 
Ivo Arzua, quero dizer a V. Ex.a. -
não sei se é a opinião dos meus cole ... 
gas - que quem ouviu o seu discur­
so panglossiano tem a impressão de 
que não há problema de pecuária lei­
teira neste País; que tudo corre às 
mil maravilhas; que o produtor de 
leite é um felizardo; que não há ne­
nhuma situação grave; que a impor­
tação de leite em pó - é essa a inter­
pretação; está aqui escrito, resultan­
te talvez do otimismo de V. Ex. a. -
não está afetando, não está condu­
zindo a. maiores embaraços. Há sena­
dores aqui, de zonas onde a pecuária 
leiteira é grandemente influente, que 
podem contestar, assim "de saída", ês­
ses números em que V. Ex.a., pela téc­
nica oratória~ fêz um jôgo estatístico, 
dando uma demonstração numérica. 
Eu tenho outros números aqui, Sr. Mi­
nistro, mas disponho de um tempo 
curto para mostrar a V. Ex.a. que, de­
pois das importações indiscriminadas 
de leite em pô, nessas zonas, pôde ve­
rificar-se cêrca de um milhão de bra­
sileiros desempregados. 

Sr. Ministro, V. Ex.a. não tem culpa 
por isso: é a velha falsidade das es­
tatísticas. Dão-lhe os números e V. 
Ex.a. foi o primeiro a' reconhecer que 
êsse assunto, pràticamente não é da 
sua alçada, Mandam-lhe os números 
onde V. Ex.~~. manobra e q1J.em não en­
tende do assunto sai convencido, pe-
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lo brilho oratório. E, realmente, Sr. 
Ministro da Agricultura, o número es­
maga - "estatística tal, quadro tal". 

E até não sei como V. Ex.a. não 
trouxe um daqueles quadros coloridos 
que o Ministério da Agricultura tem 
tantos. Porque faz aquêle impressio­
nismo e quem está por fora do pro­
blema sai empolgado, e quem está 
por dentro do problema não se con­
forma porque, entre êsse otimismo e 
a realidade que se observa, há uma 
diferença, Sr. Presidente, maior- vou 
falar, aqui, em têrmos regionais -
do que a distância da ponte Rio­
Niterói. 

Sr. Ministro Ivo Arzua, as pergun­
ta~ são várias, é evidente, e sei que 
V. Ex. a. gosta do debate. E não há 
de estar magoado, não pode estar fe­
rida; porque V. Ex. a há de compre­
ender que.. no Parlamento, não se 
pode chegar com zumbaias, com sa­
lamaleques para dizer que se trata 
do maior Ministro da Agricultura, 
porque, senão, uma convocação dessas 
se esvaziaria, perderia todo o sentido. 
Eu estou falando, e devo dizer a V. 
Ex.a, com todo o respeito, porque não 
há nada que possa ferir - e V. Ex.a. 
já o compreendeu, como o Plenário -
a sua honorabilidade. V. Ex.a. já o en­
tendeu. É apenas o problema apaixo­
nante que fêz com que eu formulasse 
o requerimento, mas, com todo o res­
peito, com tôda a atenção e ressal­
tando, inclusive - e isso vai em abo­
no da conduta de V. Ex.e. - que acei­
tou debater outros problemas, inde­
pendentemente da convocação que 
aqui o trouxe, no dia de hoje. 

Sr. ,Ministro, para não demorar 
mais, eu formulo a V. Ex.a - e, Sr. 
Presidente,1 eu pediria, para facilidade 
do Sr. Ministro, que lhe fôsse entre­
gue uma cópia das minhas questões, 
que aqui tenho em mãos, para que 
S. Ex.a pudesse acompanhá-las à pro­
porção que eu fôsse lendo. Pediria a 
um auxiliar do Senado que encami­
nhasse uma cópia dos meus quesitos 
indagadores ao Exrn.o Sr. Ministro da 
Agricultura. 

Ao invés de fazer pergunta por per­
gunta, Excelência, eu vou fazê-las no 
total e v. Ex.a as responderá, se as­
sim lhe aprouver: 

1) Sabe o Sr. Ministro que a ati­
vidade dos produtores de leite 

é, econômicamente, deficitária 
e que os prejuízos estão sendo 
cobertos pela venda de vacas 
de menor produção? 

2) O que fêz o Ministério para 
diminuir a descapitalização no 
meio rural e evitar o desestí­
mulo que assistimOs com a 
constante debandada de pro­
dutores, que abandonam o 
campo e vão para as cidades, 
onde criam vários problemas, 
com a diminuição da produção 
e além disso tornam-se con-~ 
sumidores, aumentando as ten­
sões sociais, econômicas e po .. 
líticas nos grandes centros de 
consumo? 

3) O que fêz a Ministério de obje­
tivo e que não fôsse de efeitos 
meramente protelatórios . para 
estabelecer preços justos, reais 
e que não sejam apenas, pre­
ços políticos e demagógicos? 

4) Sabe o Ministério que o leite, 
não comporta qualquer tribu­
tação direta, e, que atualmente 
o impôsto de circulação e a 
taxa de assistência ao traba­
lhador rural, incidente sôbre 
cada litro é de cêrca de Cr$ ... 
0,40? 

5) Não acha o Sr. Ministro que, 
não é justo que cada velho, 
criança ou doente ou mesmo 
qualquer pessoa que precise 
consumir o produto, sinta que 
é excessivo tributo que está 
sendo cobrado? 

6) Acha o Ministério, que o Go­
vêrno deveria dar ·um subsidio 
fiscal e econômico, para que o 
leite fôsse vendido mais bara .. 
to, e assim pudéssemos dimi­
nuir a desnutrição e miséria 
do povo brasileiro? 

7) O que pensa ser mais justo, 
o subsídio para o leite, melho­
rando diretamente as condi­
ções de vida do povo ou o sub­
sídio que custa uma fábula ao 
Tesouro :Para manter o de:ficit 
dos transportes marítimos e 
ferroviários? 

8) O que fêz de concreto a favor 
do estabelecimento do subsidio 
para o leite? 

9) Entende que seja uma medida 
salutar a fixação do preço mí~ 
nimo justo para o leite e a 
conseqüente garantia pela Co­
missão Federal de Preços Mí­
nimos? 

lO) Por que não fêz valer a auto­
ridade dêsse Ministério para 
que se concretizasse tal me­
dida, ao invés do assunto ser 
sempre tratado pelos meios de 
propaganda e divulgação, mas, 
na realidade sem desejo de 
concretização? 

11) Sabe o Ministério, que os pre­
ços dos medicamentos neces­
sários ao gado, são astronômi­
cos e proibitivos e sobem cons­
tantemente, sem que haja 
qualquer providência p a r a 
contê-los? 

12) Por que, ao invés de anunciar 
a defesa sanitária animal com 
campanhas publicitárias de 
vacinação, grandemente dis­
pendiosas, não remete para o 
interior, vacinas de aftosa, 
brucelose e raiva, inteiramente 
de graça, a fim de que a eco­
nomia nacional não seja atin­
gida com a perda de rebanho? 

13) Sabe que os postos de defesa 
sanitária existentes, passam 
meses sem receber vacinas dê 
brucelose e por jsso o dinheiro 
gasto em pessoal t é c n i c o , 
transporte e outras despesas 
de manutenção, não tem qual­
quer aproveitamento? 

14) Por que os agrônomos, veteri­
nários e técnicos da atividade 
agrícola e pastoril, não são 
dignamente pagos, uma vez 
que prestam tempo integral de 
serviço e estão impedidos mo­
ral e materialmente de ter ou­
tras atividades, mas, apesar 
disso, recebem salários que 
não lhes permitem o sustento 
próprio ou de suas famílias? 

15) Já tomou alguma providência 
no sentido de fazer cumptú· o 
art. 24, § 6.0 da Constituição 
Federal, que diz "que os gêne­
ros de primeira necessidade, 
quando vendidos diretamente 
aos consumidores estão isentos 
do impâsto de circulação"? 
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16) o Presidente Costa e Silva, que 
é cioso do cumprimento dos pre­
ceitos constitucionais, não terá 
dúvidas, por certo, em estabele­
cer normas para que tal medida 
se efetive, razão por que, estra­
nho que o assunto não tenha 
sido levado a sua presença, para 
decisão. 

17) Sendo o leite o alimento mais 
rico em cálcio assimilável, em 
proteínas, vitaminas e todos os 
sais minerais necessários ao or­
ganismo, porque o Ministério di­
retamente ou por intermédio do 
Ministério da Saúde ou mesmo 
em convênio com êste, não fêz 
campanha com opiniões de mé­
dicos, nutrólogos e especialistas 
em nutrição, ressaltando o valor 
alimenticio do leite e sua im­
portância para as crianças e o 
povo de rim modo geral, com o 
fim de aconselhá-los a uma boa 
p r á ti c a alimentar, preservando 
assim a sal)de dos brasileiros? 

18) Tem havido publicações técnicas 
e cientificas sôbre o leite e seus 
derivados, e em caso positivo se 
foram especialmente dirigidas 
aos médicos, porque êstes no sa­
cerdócio da medicina são os me­
lhores colaboradores na preser­
vação da saúde do povo? 

19) Já fêz v. Ex.• promoção junto 
ao Ministério da Educação e dos 
Secretários de Educação dos Es­
tados e das Prefeituras, para res­
saltar junto aos profesorses o 
valor do produto como alimento 
de primeira necessidade, para 
que êstes ensinem às crianças 
uma boa. prática alimentar? 

20) Já tomou V. Ex.• alguma provi­
dência junto ao Ministério do 
Trabalho, para que fôsse regu­
larmente cumprida a lei de hi­
giene e segurança do trabalho, 
quando exige que as emprêsas 
que industrializam tóxicos, tin­
tas, gazes e outras, sejam obri­
gadas a fornecer aos operários, 
leite para consumo nas fábricas, 
durante o trabalho? 

21) Já tomou o Ministro Ivo Atzua, 
alguma providência junto ao 
Ministério do Exército, capaz de 
obter a participação das nossas 
gloriosas classes armadas, no 
sentido de estabelecer como ro-

tina de administração, o uso do 
leite nos quartéis, com o objetlvo 
de educar o recruta na boa prá­
tica alimentar? 

22) . Que providência tomou capaz 
de levar ao c_ampo a assistência 
à saúde e previdenciária aos tra­
balhadores rurais, isto porque, 
os proPrietários e produtores, há 
muito _pagam as taxas devidas 
pelo E s tatu to do Trabalhador 
Rural (Lei n.o 4.214), mas os be­
nefícios não são oferecidos até 
a presente data? 

23) Não acha que o Ministro do Tra­
balho, profundamente sensível ao 
problema, compreendendo a pro­
fundidade social, política e eco­
nômica, seria capaz de atender 
prontamente uma exposição de 
Vt Ex.a sôbre a repercussão do 
assunto? 

24) Quais as medidas que já tomou 
para melhorar a comercialização 
do leite de forma a facilitar a 
aquisição por parte dos consu­
midores? 

25) Por que não controla os preços 
dos farelos de trigo, de algodão 
e de outros concentrados pro­
téicos, necessários a alimentação 
do gado, evitando que os mesmos 
se tornem exorbitantes e proibi­
tivos? Sabe v. Ex.a. pessoalmen­
te, que êsses produtos sobem ver­
tiginosamente? 

26) Qual a providência que já to­
mou para que o leite em pó e 
seus derivados não sejam im­
portados? 

27) Sabe qu_e a estabilidade da ex­
ploração da atividade leiteira, é 
profundamente atingida com ~s 

constantes ameaças de importa­
ções e que para reorganizar-se a 
produção são necessários muitos 
anos? 

28) Por que não consegue da Comis­
são Nacional de Política Adua­
neira, uma tabela de incidência 
da taxa de importação do leite, 
sôbre valôres mais compatíveis, 
nos casos de venda ou doação, a 
exemplo do que se fêz com a in­
dústria automobilística? 

29) Qual a quantidade e valor do 
leite e derivados, a qualquer tí-­
tulo importados no corrente ano? 

30) Já conseguiu oferecer financia­
mentos para a melhora ou ins­
talação de indústrias de bene­
ficiamento de leite? 

31) Julga que o empacotamento do 
produto, atende a melhores con­
dições técnicas e fomenta o con­
sumo? 

32) Sabe V. Ex.• que os produtores 
não podem comprar os tratores 
e máquinas agrícolas, porque os 
preços de custo são astronômi­
cos e os juros de financiamento 
não podem ser 

1
atendidos porque 

são excessivos? O que fêz de 
concreto para resolver essas dis­
torções, uma vez que a falta de 
rentabilidade é o maior empeci­
lho dos produtores? 

33) Não acha que não pode haver 
maior produtividade, porque não 
há estimulas à aplicação de ca­
pitais, quando a atividade não 
oferece rentabilidade? 

34) Não acha justo que os atuais 
ocupantes de lotes, nos núcleos 
rurais do IBRA devam receber 
imediatamente os seus títulos de 
propriedade, para que assim pos­
sam receber financiàmentos? 

35) Entende V. Ex.& que a explora­
ção dos lotes dos núcleos rurais 
do IBRA, deva ser feita em fun­
ção do efetivo cultivo e trato da 
terra, sendo essa a condição 
principal, não tendo qualquer in­
fluência o fato de colono morar 
pessoalmente ou não, no lote? 

36) Obedecidas as condições formu­
ladas pela pergunta anterior, é 
favorável a idéia de permitir 
que os colonos que . tenham fi­
lhos em idade escólar ou· neces­
sidade de morar em povoados 
próximos dos lotes por motivos 
de saúde, tenham direito a con .. 
tinuar com os seus lotes, desde 
que bem o explorem? 

37) Não entende V. Ex.•, .que além 
da atividade agrícola nos lotes 
do IBRA, deva igualmente ser 
permitida a exploração de gran ... 
jas leiteiras? 

38) Pensa V. Ex,a ser justo desapro .. 
priar terras para reforma agrá­
ria, antes mesmo de utilizar as 
imensas áreas que já pertencem 
ao Govêrno? Não seria certo que 
o dinheiro despendido em <lesa-



Arôsto de 196& DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã<> li) Sábado 24 22~ 

propriação fôsse utilizado em fa ... 
vor da assistência ao homem do 
campo? 

39) Realmente, não admite V. Ex.a 
que a reforma agrária, seja em 
nosso País, profundamente teó­
rica, com erros e distorções pro­
fundas? 

40) O tamanho do módulo rural, não 
de'\!'e ser mais realístico, de for­
ma que a extensão <ia terra seja_ 
um constante estímulo ao seu 
total aproveitamento e não áreas 
que representam minifúndios que 
não comportam sequer a utiliza­
ção de máquinas agrícolas? 

41) Admite V. Ex.a, que, sem estímu­
los fiscais, as cooperativas pos­
sam sobreviver, uma vez que 
elas hoje se encontram sem in­
centivos? 

42) As cooperativas exercitando as 
suas atividades f!m nome e por 
conta do produtor, não deveriam 
receber tratamento tributário 
especial? 

43) Os Bancos de Investimentos e as 
companhias de financiamentos 
não deveriam ser obrigadas a 
emprestar 10% {dez por cento) 
da.s suas aplicações, a juros mõ­
dicos e prazo longo, especifica­
mente as atividades rurais? 

44) Acha justo que os proprietários 
devam ter direito a financiamen­
tos das Caixas Econômicas e do 
Banco Nacional de Habitação, 
para conStrução de casas de re­
sidência para seu uso e de seus 
trabalhadores? Não acha que o 
Ministério da Agricultura é que 
deve interpretar todos os anseios 
do homem do campo? 

45) Sendo os automóveis de luxo fi­
nanciados aos compradores no 
plano direto de crédito ao consu­
midor, porque não se estabelecem 
maiores prazos e juros mais mó­
dicos, nas operações destinadas 
a aquisição de caminhões e ca­
mionetas, utilizados no transpor­
te da produção rural? 

46) Por que o Ministério que v. Ex.•, 
dirige, não faz convênio com ou­
tros, bem aSsim, com os Gover­
nos Estaduais e Municipais, para 
transportar nos veiculas de car­
gas, aos sábados e domingos, pro­
dutos fruti-hortigranjeiros, legu-

mes, aves e oYos, dos centros de 
produção para os de consumo, 
ma1s próXimos? 

Peço deseulp•s a V. Ex.• pela série 
de perguntas, as quais não sei ae a 
Assessoria de V. Ex.8 , de pronto, po­
derá. responder. 

Devo dizer ainda, que a veemência 
com que falei não significa desaten­
ção alguma . :m o problema exami­
nado, é o desejo de esclarecimento e, 
por certo, a inteligência, a habilidade, 
a cultura e a honradez - faço ques­
tão de frisar, a honradez, porque sou 
o primeiro a reconhecer - poderão 
me responder. Como jã anterior­
mente havia sido advertido de que 
meu tempo fôra ultrapassado, quero 
daqui pedir desculpas ao Presidente 
e à Casa. Nesse debate faço questão 
de ressaltar que não há o menor 
politica. E o de que se trata - Vossa 
Ex.a., no fundo, defende e tem de de­
fender - é'- da pecuária leiteira em 
nosso País. 

Aguardo os esclarecimentos de Vos­
sa Excelência ressalvando que, se al­
guma pergunta formulada não puder 
ser respondida, porque não houve co­
ordenação prévia entre a Assessoria 
de V. Ex.8 e o Parlamentar que ora 
o argüi, eu me conformarei, e aguar­
darei prazo razoável para que Vossa 
Execelência possa prestar, ao Senado 
da República, ou seja, à opinião pú­
blica brasileira - êsses esclareci­
mentos. V. Ex. a há de desculpar 
qualquer veemência. Se eu falasse 
mais macio seria mais diplomático, 
mas não seria do meu feitio. Neste 
momento, passo a palavra a Vossa 
Excelência e muito agradecido. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Mi­
nistro Ivo Arzua. 

O SR. MINISTRO IVO ARZUA -
Excelentíssimo Senhor Senador Gil­
berto Marinho, digníssimo Presidente 
do Senado Federal, Excelentissimos 
Senhores Senadores Vasconcelos Tôr­
res e Petrônio Portella, Excelentissi­
mos Senhores demais Senadores, 
agradeço, confortado e estimulado, as 
palavras elogiosas pronunciadas pelos 
Senadores que usaram da palavra, e 
que dizem bem de perto desta har­
monia que deve existir entre os Po-

dêres da República - Executivo, Le­
gislativo e Judiciário. 

Nós, evidentemente, temos procura­
do atender, com a maior presteza, 
sempre que convocados, às solicita­
ções do Congresso Nacional. Já com­
parecemos à Câmara Federal, acredi­
to Que mais de seis vêzes, convocados 
oficial ou extra-oficialmente por 
aquela Casa. 

Basta, muitas vêzes, que um derer­
mlnado Deputado telefone, ou peça o 
tneu comparecimento à Câmara Fe­
deral para que eu o faça, às Comis­
sões de Agricultura, de Orçamento ou 
mesmo ao Plenário daquela Casa. J a­
mais me furtei, porque é um dever de 
homem público prestar contas de seus 
atos, seja ao Poder Legislativo, seja 
aO povo brasileiro .. E se não vim, an­
tes ao Senado, é porque motivos im­
periosos mo impediram. E êsses mo­
tivos imperiosos foram transmitidos 
a esta Casa através de meio legal. 

A convocação do Senado chegou-me 
quando eu me aprestava para viagem 
a países ~a Europa e América do Nor­
te. Faltavam poucos dias para a via­
gem e era impossível marcar uma da­
ta para a entrevista. Meu substitu­
to, então, declinando dessa situação 
no Ministério, comunicou ao Senado 
Federal, com todo o respeitiO, que ha­
via Impossibilidade do meu compare­
cimento. 

Assim que retornei, tomei conheci­
mento da convocação. Mas, como dis­
se minutos atrás, a Importação de 
leite em pó não está subordinada ao 
Ministério da Agmcultura, Isto não 
quer dizer que o Ministério não to­
me conhecimento - como vou pro­
var, logo em seguida. E muito antes 
de o Senador Vasconcelos Tôrres fa­
zer êsse requerimento, tomamos uma 
série de medidas, que também vou 
enumerar aqui - prova de que o Mi­
nistério da Agricultura não está alheio 
a nenhuma matéria de âmbito agrí­
cola, e muito menos a esta, que é im­
portantíssima, porque a pecuária, se­
ja a de corte, seja a de leite, é assun­
to priotitário em qualquer parte do 
mundo, não só no Brasil! li: consi­
derada produto agrícola de alta es­
tratégia em todo o mundo. De ma­
neira que nós, compreendendo essa 
importância da pecuária, jamais nos 
negaríamos a tomar conhecimento de 
qualquer situação vinculada à pe-
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cuária, seja ela de corte, seja de lei­
te. Então, como não tínhamos inge­
rência no assunto, e queríamos cum­
prir esta convocação do Senado tra­
zendo elementos positivos, elementos 
reais de esclarecimento a êste Plená­
rio. E, caso o fizéssemos anterior­
mente, chegaríamos aqui de mãos va­
zias, uma vez que não controlamos 
as _importações, como dissemos, nem 
é de nossa alçada a concessão de li­
cenças para exportação ou importa­
ção. Então nós teríamos de aguardar 
os dados do CONCEX. E isto também 
comunicamos, em expediente, a esta 
Casa, dizendo que solicitávamos ou­
tra .data para o nosso comparecimen­
to a fim de dar tempo a que o 
CONCEX e a CACEX nos fornecessem 
dados estatísticos, de modo a que não 
chegássemos aqui sem os elementos 
que o Senado nos havia solicitado. 

De maneira que êsse foi o motivo 
da segunda protelação. Coincidiu, 
também, essa ausência de dados, com 
o li Congresso de Agropecuária. Es­
tivemos parMcipando, em todo o Bra­
sil, de reuniões regionais preparató­
rias do II Congresso de Agropecuária. 
Assim, solicitávamos mais uma vez, 
ao Senado Federal que marcasse no­
va data, de maneira a que pudésse­
mos comparecer aqui sem aquela 
pressa com que teríamos comparecido 
se houvészemos de deixar uma das 
reuniões preparatórias do li Con­
gresso de Agropecuária, para prestar 
esclarecimentos a esta augusta Casa. 

Uma vez de posse dêsses elementos, 
solicitamos ao Senado Federal que 
marcasse a data. E. como estivésse­
mos de partida para a Amazônia, eis 
que o Govêrno ali se instalou e te­
riamos de comparecer àquela área da 
Amazônia para também, ali, teste­
munhar a ação do Ministério da Agri­
cultura, solicitamos do Senado que 
marcasse uma data, com uma série 
de alternaUvas. O Senado Federal 
optou pela a de 22 de agôsto. De ma­
neira que nós, com tôda a boa von­
tade, tôda a humildade, submetemos, 
ao Senado, es~a fixação de datas. 
Assim não foi descaso nosso, nem po~ 
deria ser porque nos honramos de 
possuir espírito democrático, e pautar 
a nossa vida com atos de cunho emi­
nentemente democrático. Conside­
ramos um dos pontos fortes, esta har-

monia e independência dos Podêres 
Legislativo e Executivo. 

li:ste, o reparo que, com todo o res­
peito, fazemos às palavras do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, que talvez 
não tivesse bem compreendido o sen­
tido que pretendíamos dar, o de pres­
tar um serviço ainda maior ao se­
nado, trazendo dados reais, dados efe­
tivos. 

Disse, ainda, o Senador Vasconcelos 
Tôrres que o Relatório foi maçante, 
com excesso de números. Sincera­
mente, Senador, não vejo outra ma­
neira de comparar fatos econômicos e 
tirar conclusões. A V. Ex.a que talvez 
não esteja tão afeito aos números, 
parece maçante. Mas, Poethe já dizia 
que embora os números não governam 
o mundo, êles nos dizem se o mundo 
é bem ou mal governado. É a única 
maneira de medir, comparar resulta­
dos. Mas, se êles são maçantes, peço 
desculpas a V. Ex.a, pois é a única 
maneira que eu tinha para trazer a 
êste Senado, dados positivos sôbre a 
influência do abastecimento interno 
do leite, da sua produção e da sua dis­
tribuição. Não existe outra maneira, 
sinceramente, para comparar êstes 
daçios econômicos. Peço, pois, descul­
pas a V. Ex.8 , mas é a única maneira, 
vamos dizer assim, científica e exata, 
de se comparar ocorrências econômi ... 
cas. Modernamente, os números, as 
análises numéricas avançaram tanto, 
que até os misteriosos recônditos da 
mente, da alma, estão sendo pesquisa­
das através das análises numéricas. 
Até a mente e a alma estão, hoje, sub­
metidas ao grifo dos números, que di­
rão os fatos econômicos como êstes 
apontados. A V. Ex.• talvez tenha pa­
recido que o Ministro da Agricultura 
procurava eximir-se da responsabili­
dade sôbre os fatos abordados. Não é 
verdade. Sempre protestamos, Sena­
dor. E eu disse aqui, minutos atrás, 
que durante tôdas as reuniões do 
SUNABAO - SUNABAO, têrmo pelo 
qual é conhecido, popularmente, a Co­
missão Nacional do Abastecimento -
sempre que nos é trazido, ao conheci­
mento reclamações de industriais, de 
produtores e de fornecedores, de que o 
Govêrno brasileiro importou alimen­
tos que estão desestimulando a pro­
dução nacional. Protestamos energi­
camente junto à Comissão Nacional 
do Abastecimento. Por lei, as impor-

' 

tações são livres. Mas acredito que se 
existe uma lei dando liberdade às im­
portações seria possível uma nova lei 
fixar em exatos têrmos como essas 
importações devem ser efetuadas. Es­
tamos prontos e com satisfação, sem­
pre que formos solicitados, a opinar 
sôbre esta política de importações, 
porque efetivamente, muitas das de­
cisões que afetam à agricultura, em 
qualquer país do mundo, não são ori­
ginárias da própria área do Minis ... 
tério da Agricultura. São originárias 
de outros setores do govêrno e da ini­
ciativa privada. 

Problemas como êsse surgem em to­
do mundo e no Brasil de maneira 
mais grave, porque tínhamos distor­
ções provocadas pela burocracia, pela 
completa dissociação dos órgãos pú­
blicos que ignoravam o que ocorria na 
área de outro setor. Mas, com a refor­
ma administrativa que foi sancionada 
no govêrno Castello Branco, Decreto­
Lei n.0 200, executamos algumas me­
lhoras para a integração de órgãos 
públicos de maneira a tomar medidas 
que não sejam, como chamamos, me­
tas conflitantes. 

Um dos grandes atrasos dos países 
subdesenvolvidos, e faço questão de 
repetir sempre, provêm de metas con­
flitantes entre órgãos do próprio go­
vêrno. Isto é grave e, dizia eu numa 
exposição feita na Câmara dos Depu­
tados meses atrás, com essas metas 
conflitantes o Brasil dava um passo à 
frente e dois atrás. Um dos fatôres 
mais poderosos que impelem um povo 
para o desenvolvimento é a elimina­
ção de metas conflitantes. E a con­
vergência de esforços e de recursos 
para vencer, vamos dizer, obstáculos 
ou f a tôres limitantes como se cha­
mam modernamente, ê que impele o 
desenvolvimento econômico, social e 
politico das nações. Pregávamos e 
pregamos, ainda hoje, o que chama­
mos de mobilização nacional para o 
desenvolvimento, o que é exatamente 
a integração de todos os órgãos pú­
blicos, em tôrno de metas que sejam 
metas ,nacionais e não metas mera­
mente de cada Ministério. Porque 
quando cada Ministério fixa as suas 
metas, sem ouvir os outros Ministé­
rios, pode estar provocando conflito 
em outras áreas, e muitas medidas 
boas do Govêrno, às vêzes, .se aniqui-

• 
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Iam e se destroem, porque essas metas 
são conflitantes. 

ltste é um exemplo típico de metas 
conflitantes. Enquanto um ôrgão do 
Govêrno procura com êxito o mais 
completo, mas marcantes na área do 
Ministério da Agricultura, como é o 
Plano do Desenvolvimento das Bacias 
Leiteiras do País, quando um órgão 
como êste se empenha numa tarefa 
que está produzindo reais resultados 
e benefícios à Nação brasileira, outro 
órgão do Qovêrno permite importa­
ções que vem em detrimento do es­
fôrço em prol do aumento da produ­
çáo n,acional. 

Esta crítica que V. Ex.a fêz da tri­
buna do Senado da República eu a 
tenho feito perante a Comissão Na­
cional do Abastecimento, repetida­
mente. E fácil saber se com pulsarem 
as atas daquele alto Conselho da Re­
pública onde verificarão que o Minis­
tro da Agricultura, sistemàticamente, 
protesta contra as importações, fazen­
do sentir a necessidade de que êste 
Ministério seja sempre ouvido antes 
de qualquer importação na área da 
agricultura. 

Portanto, Excelência, não é verdade 
que eu tenha lavado as mãos como 
Pila tos. Realmente, enfrentei êsse 
problema. Protestei no SUNABÃO, 
nomeei aquêle Grupo de Trabalho, de 
que dei ciência a V. Ex.a minutos 
atrás, em 13 de outubro de 1967, no 
auge da crise da superprodução do 
leite em pó ou do subconsumo, e tal­
vez seja mais uma crise de subconsu­
mo do que de superprodução. Mas, em 
10 de outubro de 1967, quando da ins­
talação do Govêrno Federal, em Belo 
Horizonte, o Ministro da Agricultura 
nomeava êsse grupo para definição da 
política nacional de produção, indus­
trialização e comercialização do leite. 

Também em São Paulo, durante a 
reunião regional preparatória para o 
li Congresso Nacional de Agropecuá­
ria, apresentei, por escrito, um pro­
testo à Comissão Nacional de Abaste­
cimento, e uma sugestão no sentido 
de que o Ministério da Agricultura 
fõsse sistemàticamente ouvido antes 
de se realizaram quaisquer importa­
ções na área da agricultura, princi­
palmente na de comestíveis. 

Entendo, também, que deve ter ha­
Vido um pequeno equivoco de V. Ex.a. 

• 

quando diz que eu havia declarado 
que essa importação não havia afeta­
do a produção nacional. Pelo contrá­
rio . A página 71 se V. Ex. a. quiser ter 
a bondade de verificar, V. Ex.a cons­
tatará que eu afirmo exatamente o 
contrário. Disse lá o seguinte: 

ó<Não foi isso que ocorreu, por 
exemplo, em 1967, quando os es~ 

toques de leite em pó acumulados 
no fim do ano, ao iniciar-se a 
"safra" 1967/68, ascendiam a per­
to de 20. 000 toneladas, levando 
pecuaristas e industriais a se re­
traírem." 

Mais adiante, afirmamos que essas 

medidas tinham sido de alto prejuízo 
à produção de leite, tanto in natura 
como em pó para a Nação Brasileira, 
uma vez que só São Paulo e Minas, se 
náo me engano, superavam em produ­

ção o volume dessas importações. Os 
demais Estados, eram seis1 somados, 
produziam menos do que êsse volume 
de importação. 

De maneira que, no relatório cons­
ta que, efetivamente, essas importa­
ções prejudicaram grandemente a 
produção nacional. 

V. Ex. a citou, também, vários pro­
blemas decorrentes dessas importa­
ções e vários problemas vinculados à 
produ~ão e distribuição do leite, tan­
to in natura qup.nto em pó. 

Gostaria de dar um depoimento a 
V. Ex.a e a esta augusta Casa do 
Congresso Nacional, informando que, 
pelo que observei na Europa e na 
América, os problemas da agricultu­
ra são também muito graves. Não de­
vemos nos iludir, julgando que desen­
volvimento é eliminaçãn de proble­
mas. Desenvolvimento não elimina 
problemas, desenvolvimento substi­
tui problemas de ordem inferior por 
problemas de ordem superior, cada 
vez em maior volume e em maior ve­
locidade. E só nos desenvolveremos à, 
medida que aumentarmos a capaci­
dade de resolver cada vez maior vo~ 
lume de problemas e com maior ve­
locidade. 

Devemos nos desiludir de que um 
dia cessarão todos os problemas da 
Nação Brasileira. Pelo contrário, o nor­
mal é que êstes problemas cresçam e 
se avolumem. 

Foi o que observamos na Europa, 
onde não nos limitamos apenas às 
capitais, mas fomos ao interior de 
todos êsses países, .. -visitando granjas, 
fazendas, cooperativas, projetos de 
reforma agrária, projetos de irriga­
ção, fábricas agro-industriais e as­
sim por diante. 

A reclamação da maioria dos agri­
cultores alemães é no sentido de que 
os preços mínimos, na Alemanha, são 
insuficientes e gostariam de ter os 
mesmos preços-mínimos dos seus co­
legas franceses. E vimos q'-te na 
França resultou uma soma imensa, 
uma verdadeira avalancha de reivin­
dicações dos trabalhadores tanto ur­
banos como rurais. Isto significava 
que ná. França, que era apontada co­
mo exemplo, também os trabalhado­
res da agricultura não estavam satis­
feitos com o nível dos preços míni­
mos. Na América do Norte, a briga 
pelos preços mínimos, pelo support 
j)rice, é a mesma. 

Teremos, sempre, reclamações. De­
vemos nos desiludir, definitivamente, 
de que um dia irão cessar os proble­
mas, as reivindicações. Pelo contrá­
rio, se atingirmos um ritmo de velo­
cidade, no desenvolvimento que 'que­
remos, teremos, cada vez mais, com 
maior ve~ocidade, mais problemas e 
reivindicações. 

Abordando, agora, a série de per~ 

gunta feitas pelo nobre Senador Vas­
concelos Tôrres, tenho a satisfação de 
procurar re

1
sponder às referidas per­

guntas, que são em riúmero de qua­
renta e seis, portanto, quase meia 
centena. 

I 

A primeira diz o seguinte: 
"Sabe o Sr. Ministro que a ativi­
ctaq.~ dos produtores de leite é 
econõmicamente deficitária e que 
os prejuízos estáo sendo cober­
tos pela venda de vacas de me­
nor produção?" 

A produção deficitária do leite tem 
vinculações estreitas com tudo o que 
chamamos de empobrecimento na 
área rural. 

Justamente no momento em que 
a agricultura se moderniza, no mo­
mento em que a agricultura necessita, 
para melhorar a qualidade e aumen­
tar a produtividade, aplicar um volu­
me maior de insumos, como adubos, 
defensivos, corretivos, gasolina, óleos, 
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tratores, implementas, o que ocorre é 
·o seguinte: o lavrador vê definhando 
sua capacidade econômica, porque os 
preços industriais crescem mais ràpi­
damente do que os preços agrícolas. 
Mas isto não é um fenômeno brasi­
leiro, é um fenômeno mundial. Em 
todo o mundo existe essa diferença, 
êsse emt'obrecimento da agricultura. 

O que ocorre é que estão mais adian­
tados do que nós nos instrumentos 
para correção dessa defasagem, que 
tende a ~umentar, no espaço e no 

. tempo, se tais corretivos não forem 
empre~ados no País. 

Felizmente para nós, a política de 
preços mínimos foi corrigida no Bra­
sil e é, hoje, muito realista, apesar 
das recl~mações. Ela se baseia efeti­
vamente, no custo da produção ra­
cional, vale dizer, aquêle que faz uma 
lavoura predatória aufere maior lu­
cro, porque não inverteu como aquê­
lé que faz agricultura racional. Mas 
· aquêle que faz agricultura racional 
tem, pelo menos, o custo da produ­
ção no chamado support price. 

Então precisamos compreender de­
finitivamente, que preço mínimo não 
é preço Para dar lucro, mas preço su-

. porte, para que, combinado com o fi­
nanciamento de safras a 180 e 210 
dias, permita ao homem do campo, 
não ao intermediário, ao atravessa­
dor, como era normal antigamente, 
auferir os lucros a que faz jus. 

Gostaria de dar êste meu depoi­
mento -ao nobre Senador e a esta au­
gusta Casa e quero ler um trecho de 
um livro americano muito recente, 
A Moderna Agricultura e seus Pro­
blemas", de Lauren Soth da editôra 
Atlas, diz o seguinte: 

A DESVANTAGEM DO 
AGRICULTOR 

uA nossa política agrária nacio­
nal foi um sucesso brilhante, à. 
exceção de um ponto: os agricul­
tores não compartilharam dos 
benefícios criados pela própria 
produtividade. Sua renda média 
permaneceu muito abaixo daque­
la para a nação em geral. Nas 
quatro décadas de 1920 a 1960, a 
renda pór peSsoa, na agricultura, 
foi aproximadamente a metade da 
tenda por pessoa da população 
não agricola". 

A metade da renda! Isto é uma 
luta mundial. E eu gostaria de usar 
da oportunic" tde para pedir aos no­
bres Senadores todo o apoio que lhes 
merece a agricultura, porque no Bra­
sil nós ainda não criamos uma men­
talidade compatível com a importân­
cia da agricultura. Em nações mais 
adiantadas surgiu e se desenvolveu 
essa mentalidade agrícola. No Brasil, 
em que pêse a voz corrente de que é 
um país agrícola·, essa mentalidade, 
essa consciência ainda não havia sur­
gido e se consolidado. E um dos ·ob­
jetivos dos Congressos Nacionais de 
Agropecuária é consolidar essa cons­
ciência em tôrno da importância da 
agricultura nacional. 

Li e trouxe relatórios oficiais nor­
te-americanos e europeus, nos quais 
se dá a maior ênfase à importância 
da agricultura. 

Por exemplo: diz o relatório norte­
americano que, não fôsse o avanço da 
agricultura norte-americana, a Amé­
rica do Norte não teria ganho a guer­
ra nem construído a nação industrial 
mais poderosa do mundo. 

Diz-se, também, na América do 
Norte, que a agricultura é a indústria 
número um do País, assim considera­
da por ser a que fornece maior vo­
lume de matéria-prinia para a indús­
tria. Quais as matérias-primas para 
a indústria? Exatamente alimentos, 
fibras vegetais, madeira para móveis 
e casas, essências florestais extrati­
vas, couros, óleos, produtos químicos. 
produtos de tinturaria e assim por 
diante. 

A agricultura tem que ser olhada, 
portanto, com mais carinho, não só 
pelo Executivo e pelo Legislativo, mas 
por tôda a Nação brasileira. Com is­
to teremos não só ajudado nosso po­
vo a se alimentar melhor, a atingir 
melhores condições de saúde, mas te­
remos criado um sólido mercado in­
terno, pelo aumento da capacidade 
aquisitiva do lavrador. Com êste au­
mento· da capacidade aquisitiva do 

' lavrador, êle terá melhores condições 
para adquirir produtos industriais das 
grandes cidades. Então, contraria­
mente àquilo que pensam muitos in­
dustriais brasileiros, que reagem aos 
incentivos e à ajuda à agricultura, 
porque julgam que isso vai prejudicar 
a indústria, 'ê eXatamente o inverso 

que se dá. Qualquer auxílio à agricul­
tura reverte, direta ou imediatamen-· 
te, em benefício da indústria, promo­
vendo a ampliação e o fortalecimento 
da indústria nacionàl, pelo aumento 
do consumo não só de insumos di­
retos da agricultura, como aquêles ci­
tados, fertilizantes, defensivos, meca­
nismos de correção etc, mas também 
pela compra de utilidades domésticas, 
porque modernamente qual o cida­
dão que não quer ter mais confôrto 
e dar mais con!ôrto à sua família? 

Então, em síntese, o empobrecimen­
to da agricultura é um fato mundial. 
O que devemos é adotar ri mecanis_­
mos de correção, os quais são de vá­
rias ordens. Citaria os quatro mais 
importantes: preços mínimos que já 
estão funcionando no Brasil em todo 
o território nacional - preços míni­
mos com base no custo racional. Fi­
nanciamento da safra na base de 180 
a 210 dias. 

Como disse, passamos de uma fase 
inferior e agora temos que nos jo­
gar para uma fase superior do pro­
blema, e esta será uma luta muito 
dura. Os Srs. Senadores já devem ter 
percebido, desde o primeiro pronun­
ciamento que fizemos em São Paulo, 
a respeito, que lutamos pela taxa de 
paridade, a parity-ration, que é usada 
na América do Norte, desde 1920, e 
é também a maior ambição da Fran­
ça e dos países europeus, a paridade 
que visa resguardar ao lavrador o seu 
poder aquisitivo. E também os sub­
sídios. No Brasil se consolidou, desde 
o advento de uma política monetaris­
ta, a idéia contra o subsídio. Real­
mente, quando indiscriminado,· é iTh-­
flacionário, é improdutivo. Mas o sub­
sídio bem dosado e bem conduzido 
estimula e fortalece a produção na­
cional. Todos os países europeus e os 
Estados Unidos da América do Norte 
usam abundantemente do subsídio 
para certas áreas da agricultura. No 
Brasil, se quisermos obter o fortaleci­
mento da área agrícola e o desenvol­
vimento mais efetivo realmente em 
certos casos temos também de entrar 
pelo caminho do subsídio. 

A segunda pergunta: 

(Lê) 

"O que léz o Ministério para di­
lninuir a descapitalização no 
meio rural e evitar o desestímulo 
a que assistimos com a constante 

; 
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debandada de produtores, que 
abandonam o campo e vão para 
as cidades, onde criam vãrios 
problemas, com a dirpinuição da 
produção e além disso tornam-se 
consumidores, aumen~ando as 
tensões sociais, econômfcas e po­
líticas nos grandes centros de 
consumo?" 

Essa pergunta parece que se cortei­
lia com a de número 3, que é a se­
guinte: 

(Lê) 

"0 que féz o Ministério de obje­
, tivo e que não fôsse de- efeitos 
meramente protelatórios pata es­
tabelecer preços justos, reais e 
que não sejam apenas, preços ·po­
liticos e demagógicos?" 

J â c i ta mos algumas das medidas. 
Vamos citar outras. Quando assumi­
mos o Ministério da Agricultura -
isso os Srs. Senadores conhecem }ler­
feitamente - o abastecimento era se­
parado da produc;âo. A SUNAB não 
tinha vinculação com o Ministério da 
Agricultura. Dêsse modo, as metas e 
os atos conflitantes entre a SUNA.B e 
o Ministério da Agricultura eram fre~ 
qüentes. Enquanto o Ministério da 
Agricultura procurava estimular o de~ 
senvolvimento do setor da produção, 
a SUNAB, através de uma política 
mais de policia, com tabelamentos, 
confiscos de produto, desestimulava 
a produção nacional. E a SUNAB, 
com estas medidas, realmente atin­
gia objetivo~ oposto àquele que pre­
tendia, porque, desestimulando a pro­
dução, escasseavam os produtos. No 
ano seguinte, a procurtt de produtos 
comestíveis era a mesma e, com ofer­
ta menor, os preços subiam. Então, 
a SUNAB conseguia um efeito exata­
mehte oposto àquele que pretendia e 
isto desestimulava, até mesmo anula­
va o trabalho do Ministério da Agri­
cultura, de estímulos a certos pródu­
tos naCionais. A política de importa­
ção, da mesma 1m.·ma, desestimulava 
a produção nacional. 

Procuramos, então, imediatamente, 
conciliar os interesses do produtor 
com os interêsses do consumidor. Isto 
foi feito da seguinte maneira: a 
SUNAB foi novamente vinculada ao 
Minlstério da Agricultura. Com esta 
vinculacão, poderíamos harmonizar, 
conciliar os interêsses do prod\).tar de 

um .. lado e os in terêsses do consumi­
dor. do outro Iado, porque realmente 
~ nossa tarefa é muLto_ delicada. 

O Sr. Senador Vasconcelos Tôrres 
iê-z uma observação muito interessan­
te a respeito de preços demagógicos. 
De fato, o que ocorre na ârea da agri­
·cultura ê o seguinte: quando se pro­
cura estabelecêr uma política racio­
nal- de desenvolvimento agrícola, dán­
do ao produtor o verdadeiro valor da 
sua produção, imediatamente vastas 
âreas sociais, econômicas do País se 
levantam contra as medidas da 
SUNAB e do Ministério da Agricul­
tura, dizendo ~ue o aumento de pre­
ços do trigo, d.o feijão, do arroz, são 
altamente lesivos aos consumidores 
nacionais. Ora1 quando falamos em 
agricultura, falamos ern 85 milhões de 
brasi-leiros, porque todos, se não produ­
zem, consomem. Então, a 85 milhões de 
brasileiros a agricultura interessa di­
retamente. De maneira que áreas po­
lítJcas, áreas da imprensa nacional, se 
levantam contra qualquer reajuste de 
preço que se queira dar ao agricultor, 
o qual realiza um trabalho honesto e 
altamente profícuo de sol a sol. 

Exatamente por ê:stes motivos, na 
Europa. e na Amêrica do N arte os 
preços agrícolas são chamados de 
preços politicos, em virtude das pres­
sões que os órgãos da agricultura 
sofrem por parte de áreas políticas 
e por parte da imprensa. 

Por causa dessa medida protetora 
dos produtores nacionais, e por se­
rem preços politicos os preços da 
agricultura em todo o mundo cres­
cem mais lentamente do que os pre~ 
ços industriais. ~ muito difícil a 
maioria das nações conciliarem os 
interêsses do produtor com os do 
consumidor. Contudo, a nós, homens 
públicos de responsabilidade, cabe o 
dever de procurar conciliar êsses in­
terêsses. 

Como. fazê-lo? Exatamente através 
da po1itica de preço~minimo, que vi­
sa a equilibrar o interêsse do consu­
midor com o do produtor. De um la­
do, visa dar o que é justo ao produ­
tor, para que continue produzindo, 

. para que não se t\ e s e s ti m u 1 e, 
para que o povo brasileiro possa ser 
abastecido com melhores safras. De 
outro lac;lo,, temos de evitar que o 
consumidor seja onerado com espe­
culações .na ven~a. Cle produtos ali-

mentícios, e iS&O cabe ao . Govêrno. 
Como poderá o Govêrno evi~ar as 
especulações? Exatamente adotando 
uma politica .de estoQues regulado­
,res. 

Quando po:rém, o Govêrno inicia 
medidas salutares de formação de ·es­
toques reguladores, é1e tambêm é 
atacado, tanto pelas áreas polittcas 
como pelas da imprensa, porque estâ 
concorrendo com a iniciativa priva­
da. 

Na realidade, não é objetivo dêste 
Govétno concorrer com a iniCiativa 
privada. O objetivo dêste Govêrno ê 
manter estoques reguladores míni­
mos que lhe permitam manter uma 
fonte de pressão psicológica. sôbre o 
especulador de preços. '€ste, quando 
sabe que a Govêrno dispõe de esto­
que que pode jogar na praça de uma 
hora para outra, não altera substan­

' cialmente o preço de sua mercado­
ria. Então, é uma espécie de espada 
de Dâmocles suspensa sôbre a cabe­
ça do especuladot. 

Os estoques reguladores, portanto, 
formam parte da política. d~ atual 
Govêrno e estão produzindo vários 
efeitos que se revelaram eficientes o 
ano passado, nas áreas do arroz e da 
carne. Houve uma ameaça de alte­
ração substancial no preço da carne, 
que redundaria, segundo cálculos_ dos 
Economistas do Ministério da Fazen­
da e do Ministério do Planejamen­
to, em aumento do custo de vida da 
ordem -de 20%, e em prejuízo à Na­
ção brasileira da ordem de bilhões 
de cruzeiros, em virtude. da neces:>i• 
dade que o Govêrno teria de corri­
gir vário::; valõres, através da taxa 
de correção monetãria. 

De maneira que as medidas do 
Govêrno não são protelatórias; V. 
Ex.a, que conhece muito· bem os pro­
blemas mundiais da agricultura, ve­
rificara que essas medidas que estão 
sendo apliCadas no Brasil também 
são ~dotadas em países comO a Ho­
landa, a Alemanha. a Diriamarca, os 
Estados Unidos, enfim, em todos os 
paises que querem'- progredir em 
agricultura. 

Estamos, exatamente, dentro dês­
te caminho único, caminho -real pa­
ra o desenvolvimento e fortal~cimen­
to da agricultura nacional. 

4) - Sabe o Ministéri.o que o lei­
te não comporia qu~Jquar trlbu-
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tação direta e que atualmente o 
Impôsto de Circul~çâo de Mer­
cadorias e a taxa de assistência 
ao trabalhador rural incidente 
sôbre cada litro de leite, é de 
cêrca de 40 centavos? 

Realmente, o impacto do impôsto 
na área da agricultura, é uma das 
grandes preocupações nossas. Na 
primeira audiência que tivemos com 
S. Ex.a o Marechal Costa e Silva, a 
23 de março do ano passado, portan­
to recém-empossado no cargo, já le­
vamos a S. Ex.a. sugestões para ame­
njzar o impacto que causaria à agri­
cultura o ICM. E, recentemente, tam­
bém outro estudo fizemos, a êsse res­
peito, oferecendo ao Ministro da Fa­
zenda e ao do Planejamento idéias e 
sugestões para amenização do im­
pacto do ICM na área da agricultura. 

Efetivamente, nós notamos que em 
muitos países a agricultura não é 
sobrecarregada com impostos. E êste 
é, talvez, também um dos caminhos 
mais importantes a, adotar em nos­
so País: reduzir-se ao mínimo o im­
pacto tributário sôbre a agricultura. 

Muitas vêzes o mais importante 
não é o elevado valor do tributo, mas 
a série de medidas burocráticas a 
que o lavrador teria de submeter-se 
para pagar seu impôsto e, como sa­
bemos, o nível de instrução na área 
rural brasileira não é dos mais altos 
do Mundo. De maneira que aquilo 
que nós reduzirmos em burocracia, 
ganharemos em prodUção e desen­
volvimento da área agrícola brasileira. 

Durarite várias reuniões seguidas, 
de Secretários de Fazenda, nós en­
caminhamos telegramas de nossa 
parte solicitando- aos Secretários de 
Fazenda que reduzissem ou elimi­
nassem o reM na rárea agrícola, no­
tadamente no setor horttfrutigran­
jeiro - galinhas, ovos e leite. Achá­
vamos que êsses produtos deveriam 
ser isentados. Portanto, não ficamos 
alheios a êsse problema; temos., ba­
talhado, talvez na' primeira linha de 
vanguarda, a êsse respeito, com in­
dicações, por escrito, ao Govêrno e 
com sugestões aos próprios Secretá­
rios de Estado, que têm atribuição, 
através da lei do ICM, para ajustar 
essas aliquq!as do ICM. 

Meses atrás, também Secretários 
da Agricultura, reunidos em Pôrto 
Alegre, se não me engano, decidi­
ram isentar os produtos hortifruti­
granjeiros do ICM; alguns Estados 
cumpriram, outros não. Houve recla­
mação na área pecuária leiteira de 
um dos Estados; se não me engano, 
Minas Gerais se nega v a a dar com­
pleta isenção ao leite, porque 'con­
siderava que provinha da área pe­
cuária leiteira uma das maiores fon­
tes de receita daquele Estado e que 
aquêle Estado, na situação financei­
ra em que se encontrava, não podia 
abrir mão dessa receita. 

De maneira que, vê V. Ex.a, medidas 
estão sendo tomadas e estamos sem­
pre na primeira linha de frente para 
amenizar o impacto do I.C.M. na área 
da agricultura. 

Realmente, muitas vêzes uma pala­
vra ou uma frase sonora nos seduz 
muito, e nós todos no Brasil ficamos 
seduzidos por essa palavra e não pro­
curamos verificar a sua essência. Foi 
o que ocorreu com o antígo r.v.c., que 
foi inquinado de "impôsto em casca­
ta". Procurou-se eliminá-lo, Na ver­
dade, aquêle volume em cascata se 
jogou, num impacto só, sôbre a la­
voura nacional. E nosso lavrador, que 
não estava preparado para fazer sua 
contabilidade, portanto, para usufruir 
os beneficios previ~tos na lei do I.C.M., 
não podia gozar aquela redução da 
chamada "conta gráfica"; o nosso la­
vrador, não podendo ter contabilida­
de, não podia compro'!ar seu gasto em 
insumos e assim não tinha abatimen­
to no impôsto. 

De maneira que se fêz uma lei para 
um país muito mais adiantado que o 
nosso, porque em nosso País, na gran­
de maioria das áreas agrícolas, nossa 
agricultura ainda é tradicional, do ti­
po familiar, enfim não evoluímos ain­
da para a agricultura empresarial ou 

' gerencial· Sabe-se hoje - e isso tam­
bém é fato estatístico, exaustivamente 
comprovado -- que para a produção 
agrícola a preço competitivo e com 
boa qualidade, o lavrador moderno 
necessita investir prêviamente a essa 
produção, no mínimo, 50% do custo 
da produção. De maneira que, se êle 
precisa investir, precisa de crédito; se 
precisa de crédito prer:isa de contabi­
lidade; precisando de contabilidade, 
precisa de administrar bem e econô­
micamente, porque se tornou, então, 

um gerente agrícola ou um empresário 
agricola. Isso é o que ocorre no mun­
do inteiro. No Brasil, isso ainda não 
se verifica. Na maioria das áreas bra­
sileiras,. a agricultura aind3. é tradi­
cional. 

5) Não acha o Sr. Ministro que 
não é justo que cada velho, 
criança ou doente, ou mesmo 
qualquer pessoa que precisa con­
sumir o produto, sinta que é ex­
cessivo o preço ou o produto está 
sendo adulterado? 

Realmente, demonstramos a nossa 
preocupação quando instituimos o 
Grupo de Trabalho e V. Ex.a. se lem­
bra de que nós citamos que havia a 
necessidade de uma ampla campa­
nha nacional para o aumento do con­
sumo do leite. Então, nós sentimos 
que, realmente, era injusto que se per .. 
dessem milhões de. utros de leite, en­
qua.nto havia recessidade de alimen­
tar milhões de velhos e crianças, co­
mo V. Ex.a disse. 

Infelizmente, são distorções do nos­
so sistema econômico que nós estamos 
lutando por vencer e que até agora 
não foram inteiramente sanadas. 
Acreditamos que, com a ajuda de to­
dos, senhores, com a conscientização 
do povo brasileiro em tôrno dêsses 
problemas da agrícultura, nós podere­
mos superar essas barreiras dentro de 
breve tempo. 

6) Acha o Ministério que o' Go­
vêrno deveria dar um subsídio 
fiscal e econômico para que o lei­
te fôsse vendido mais barato, e 
assim pudéssemos diminuir a des­
nutrição e ,miséria do povo brasi­
leiro? 

Evidentemente, se a nossa situação 
econômico-financeira fôsse boa, era o 
único caminho. 

Agora, essas medidas não são medi-
1ias sóbre as quais o Ministro da Agri­
cultura possa dar uma palavra defini­
tiva. Essa palavra definitiva pertence 
mais à área econômico-financeira do 
Govêrno, aos Ministérios da Fazenda 
e do Planejamento e ao Presidente do 
Banco Central do Brasil. Aliás, êles 
compõem o Conselho Monetário, de 
maneira que a palavra definitiva sô­
bre o assunto cabe a esta área eco­
nômico-financeira. 

É lógico que nós, da agricultura, 
achamos que tudo aquilo que vier em 

,. 
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beneficio da agricultura deve vir mes­
mo e deve ser entregue. E já mostrei 
aqui que, em muitas áreas do mundo, 
o subsídio da agricultura é usado com 
muita ênfase e com completa conti­
nuidade. Por exemplo, na Alemanba 
e em tôda a Europa se aceita uma lei 
econômica inferida da realidade1 ob­
servada através dos anos, de que 
quanto mais desenvolvido é um povo, 
mais subsidias êle concede à agricul­
tura. Esta é uma lei econômica mo­
derna, inferida da observação do que 
ocorre, através dos anos. Quanto mais 
desenvolvido um povo, mais concede 
para a agricultura, exatamerite Para 
compensar es~a defasagem entre os 
produtos agrícolas e os produtos in­
dustriais. 

7) O que pensa ser Jllais justo: 
o subsídio para o leite, melhoran­
do diretamente as condições pe 
vida do povo ou o subsidio que 
custa uma fábula ao tesouro pa­
ra manter o deficit dos transpor­
tes marítimos e ferroviários? ~ 

Realmente, aí eu acho que não há 
opção; os transportes marítimos e fer­
roviários teriam que ser auto-suficien­
tes. Se o Govêrno pretende, realmen­
te, explorar serviços nitidamente co­
mérciais ou industriais, o Govêmo de­
ve zelar, é claro, para que êsses ser­
viços de natureza comercial ou indus­
trial sejam auto-suficientes. 

E, nesse aspecto, eu acredito que a 
ação do Ministro dos Transportes, 
Cel. Mário David Andreazza, é das 
mais louváveis. S. Ex.a tem procurado 
eliminar os deficits na área das fer­
rovias e na área dos transportes ma­
rítimos, fazendo com que o Brasil dis­
ponha, realmente de uma rêde de 
transportes eficiente, porque é outro 
dos fatôres que também influenciam 
poderosamente no desenvolvimento 
da agricultura. Sem transportes efi­
cientes e sem transportes baratos, nós 
não poderemos fazer com que a pro­
dução agrícola saia da fonte de pro­
dução e vá até a nossa mesa, nos nos­
sos lares. De maneira que o Ministé­
rio dos Transportes, neste caso, de­
sempenha papel fundamental. 

O ideal, é lógico ~ e sabemos ~e 
o Ministro dos Transportes está lU­
tando para isso - é que éles sejam 
auto-suficientes. 

Quando cada emprêsa estatal, de 
natureza comercial ou industrial, fôr 

auto-suficiente, é evidente que o Bra­
sil terá mais folga financeira para 
drenar subsídios à agricultura e, nes­
Sa hora, acredito que o leite será dos 
primeiros. , 

1 
/ 

Não há br ... Jleiro algum que possa 
negar a imp:rtância da administra­
ção de proteína animal às crianças. 
Todos nós sabemos que, se às crian ... 
ças, fôr negada a proteína animal, 
principalmente na faixa etária de ze­
ro a quatro anos, estará comprometi­
do o desenvolvimento físico e intelec­
tual dessas crianças, porque haverá 
prejuízos insanáveis na constituição 
do tecido cerebral. 

De maneira que a proteína animal 
---e o leite é uma das fontes de pro­
teína animal -, é muito importante. 
Se nós pudermos aumentar a produ ... 
çáo e garantirmos o leite, para tôda 
e qualquer criança brasileira, estare-

- mos prestando alto serviço à nossa 
Pátria, alto serviço ao povo brasileiro. 

"8 - O que fêz de concreto em 
favor do estabelecimento do sub­
sídio para o leite?" 

Realmente, há uma série de medi~ 
das, vamos dizer, de proteção ao lei­
te a outros produtos. Dissemos que a 
primeira etapa seria a do preço mí­
nimo. Portanto, a primeira etapa dês­
se sistema de apoio financeiro e cre­
ditício à agricultura seria a garantia 
de preço mínimo que, efetivamente, 
funcionasse a favor do produtor e do · 
industrial do leite. 

Estamos com um estudo adiantado 
para o estabelecimento dêsse preço 
mínimo. ltsse preço mínimo para os 
produtos derivados do leite está senM 
do cogitado para todo o País, que já. 
conta com longa experiência nesta 
matéria Entretanto, há a condição de 
que o industrial pague um preço su­
porte ao produtor do leite. 

Realmente, o Govêrno não teria co­
mo armazenar leite in natura. Não 
existem frigoríficos em quantidade 
suficiente, nem é racional que fizés­
semos depósitos de milhões e milhões 
de litros de leite in natura. 

Quando o Govêrno oferece a garan­
tia de preço minimo, sabem Vossas 
Excelências que se o produtor não pu­
der obter preço mais alto para o seu 
produto, o Govêrno será obrigado a 
com êle ficar. 

Se operássemos cOm leite in natura, 
onde armazená .. lo? 

Em todos os paises, desde os mais 
atrasados aos mais adiantados, quan­
do se adota tal sistema, há a garan­
tia de preço mínimo para os deriva­
dos do leite, 'seja queijo, manteiga ou 
leite em pó. 

&sse estudo está adiantado e acre­
ditamos que, dentro de pouco tempo, 
poderemos dar notícia mais completa, 
a esta Casa e à Nação brasileira. 

Posteriormente, é que se poderá 
; pensar, repito, quando tivermos debe­
lado a inflação, quando a Nação bra­
sileira caminhar livre da inflação, no 
subsídio. Por enquanto, o grande es­
fôrço do Govêrno Costa e Silva é, ao 
mesmo tempo, em que operamos um 
desenvolvimento, combater a infla­
ção. São' duas medidas antagônicas. 
Por êste motivo, precisamos ter muito 
cuidado nesta parte. 

Quer dizer, à medida em que dese­
jamos impulsionar e desenvolver a 
Nação econômicamente, temos, de ou­
tro lado, de pensar, no freiamento da 
inflação. / 

Devo manifestar, à Casa, a nossa 
satisfação por ter sido, exatamente, · 
na área da agricultura onde o Govêr­
no colheu os maiores louros no com­
bate à inflação no ano passado. 

Enquanto em 1966 o preço do pro­
duto agrícola !oi de 41%, em 1967 êle 
foi, apenas, de 14%. Portanto, na área 
da agricultura, a inflação regrediu em 
2/3 do seu ritmo. Isto mostra que a 
política econômico-financeira e de fo­
mento à produção, na área do Minis­
tério da Agricultura, está dando os 
seus frutos positivos já no primeiro 
ano do Govêrno Costa e Silva. 

"9) Entende ljue seja uma medi­
da salutar a fixação do preço mí­
nimo justo para o leite e a canse..: • 
qüente garantia pela Comissão 
Federal de Preços Mínimos?" 

Já me referi a êsse aspecto de pre-
ço mínimo. 

"10) Por que não fêz valer a au­
toridade dêsse Ministério para que 
se concretizasse tal medida, ao 
invés do assunto ser sempre tra­
tado pelos meios de propaganda 
e divulgação, mas, na realidade 
sem desejo de concretização?, 
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Também já demOnstrei que existe 
êsse desejo de concretização e que es­
tamos caminhando firmemente neste 
sentido. 

Se V. Ex.• me der a satisfação e a 
honra de, um dia, conversar e deba­
·ter a respeito da "Carta de Brasília", 
e das metas já atingidas, mostrarei a 
V. Ex.• as metas já atingidas, o que 
vem mostrar que o atual Govêmo vem 
caminhando, decididamente, de en­
contro às metas fixadas, após a audi­
ência e o consentimento de toda o po­
vo brasileiro que atua na área da la­
voura. 

De maneira que. existe esta preocu­
pação. Acreditamos, assim, que atin­
giremos esta meta, dentro de pouco 
tempo. 

Sôbre esta pergunta já respondi, 
exaustivamente, demonstrando tôdas 
as medidas adotadas pelo Govêrno. 

uu) Sabe o Ministério que os pre­
ços dos medicamentos necessários 
ao gado são astronômicos e pro i­
bitivos e sobem constantemente 
sem que haja qualquer providên­
cia para contê-los?" 

ltste con trôle de preços sôbre pro­
dutos industriais está na área do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio, 
- CONEP, se não me engano- e o 
Ministério dêle participa como repre­
sentante. 

A nossa luta tem sido grande, tam­
bém, na contenção dêstes preços. Mas 
realmente, a indústria, também, atra­
vessou uma fase crítica no ano pas­
sado e se está recuperando. firme­
mente, daqueles males provocados pe­
la austeridade que se adotou na área 
financeira e econômica do País. 

De maneira que não se pode exigir 
multas sacrifícios da indústria, por­
que acabaríamos por fechá-las e, aí, 
não teríamos nem vacinas nem medi­
camentos. 

Tão logo atinjamos nova meta de 
que fale!, que é a taxa de paridade, 
evidentemente, oa jJrodutos agrícolas 
serão fixados, tendo em vista, de um 
lado, a relação do que o lavrador e o 
criador precisam adquirir para ga­
rantir sua produção e de outro lado, 
a maneira como o preço dos produ­
tos agrícolas deverá crescer igual­
mente em harmonia, para que não 
haja empobrecimento na área da la-

voura. Aliás, V. Ex. a vem falando, re ... 
petidamente nestes casos. 

12.a) Por QUe, ao invés de anunciar 
a defesa sanitária anlmal com 
Campanhas publicitárias de vaci­
nação, grandemente dispendiosa, 
não remete, para o interior va­
cinas de aftosa, brucelose e rai­
va, inteiramente de graça, a fim 
de que a economia nacional não 
seja atingida com a perda qo re­
banho? 

Reahnente, Senador, nada existe de 
graça no mundo. Quer dizer: se um 
não paga, alguém paga, indiretamen­
te à Nação Brasileira, pelas vacinas. 
Talvez o criador não pagasse mas a 
Nação brasileira estaria pagando, 
através dos impostos que recolhe ao 
Tesouro Nacional e canalizados para 
comprar vacinas. Isto seria um autên­
tico subsídio à vacina, quer dizer, to­
dos nós que não temos criação de ga­
do, que não pensamos nisso, a me­
tade da população brasileira, enfim, 
que não pensa em agricultura, esta­
ríamos pagando por estas vacinas. 
Nada é de graça - pode beneficiar 
esporàdicamente um ou outro cida­
dão brasileiro mas, na realidade, 
alguém no caso o povo brasileiro, es­
taria pagando por estas vacinas. 

V. Ex.a. entende que esta campanha 
é apenas publicitária e que deve ter 
dado poucos resultados. Gostaria de 
apresentar aqui, alguns números que, 
se de V. Ex.a não merecerem a confi­
ança, peço mandar verificá-los, por­
que êles são autênticos e se não es­
pelham, totalmente, a verdade, cons­
tituem, entretanto, dados colhidos, 
através de organizações estatísticas do 
País, especializadas. Se forem .falhos, 
então, não temos nada em estatística. 
Mas, realmente, são dados compro­
vados, segundo di s s e o assessor do 
Ministério do Planejamento, através 
de contagem do próprio Ministério da 
Agricultura. 

Animais vacinados: 

Em 1965- 2.700 

Em 1968- 12.735 

Portanto, houve um aumento em 
três anos de seis vêzes. 

Número de vacinas: 

Em 1965- 2.136 

Em 1968 - 58 milhões 

Portanto, 25 vêzes mais.: 

Criadores atendidos: 

Em 1965- 27.000 

]ao 1968-- 213.000 

Houve um aumento de 12, 13 vêzes 
mais. 

Esta é uma das grandes campanhas 
vitoriosas do Ministério da Agricul­
tura. 

Talvez V. Ex. a não me conheça, mas 
sou um dos cidadãos mais exigentes 
com a eficiência da máquina admi­
nistrativa. A minha preocupação é 
muito grande e V. Ex.8 poderã veri­
ficar isso inquirindo ao's guardas do 
Banco do Brasil, porque estamos 
transitOriamente alojados ali, porque 
o prédio do Ministério do Trabalho pe­
gou fogo o ano passado. Chego às 6.30 
horas, 6 e 45 da manhã e não te­
nho hora para sair, 

Sou um dos homens mais exigen­
tes nesse aspecto, e se estou elogian­
do essa campanha, é porque merece 
e deve orgulhar os técnicos e funcio­
nários do Ministério da Agricultura; 
já foi elogiada por missões estrangei­
ras como a francesa e a mexicana, 
que estiveram no Brasil e verifica­
ram a eficiência de nosso combate à 
febre aftosa. 

:e:, realmente, uma das campanhas 
que orgulham o País. Em função disso 
temos realizado Convênios internacio­
nais com todos os países que guarne­
cem as nossas fronteiras, desde o 
Atlântico até o Pacífico e temos Con­
vênios de produção mútu~õt a fim de 
que esta campanha contra a febre 
não seja frustrada pela entrada irre­
gular de animais dentro do Brasil. 
Atê em Roraima já temos instalada 
esta campanha, porque é uma das 
áreas do Brasil pela qual pretendemos 
incrementar a exportação de repro­
dutores para a Venezuela e as Guia­
nas. Jtste ano, para satisfação nossa, 
já iniciamos a exportação de repro­
dutores e será realmente uma grande 
fonte de divisas, dentro de alguns 
anos, essa exportação. O Brasil, em 
matéria de gado-zebuíno já tem es­
pécimes mais seiec'ionados do mundo 
e Vflll obtendo, de ano para ano, me­
lhoria genética cada vez maior e será 
uma grande fonte de receita para nós 
essa exportação. Por isso estamos nos 
concentrando no desenvolvimento 
dessa campanha contra a febre afta-
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sa, porque outros paises não compra­
rão do Brasil enquanto não a debe­
larmos em nível razoável. Podemos 
dizer hoje que o Rio Grande do Sul 
está inteiramente livre da febre af­
tosa. Li os relatórios da Missão Fran­
cesa que aqui estêve, e, quando esti ... 
ve recentemente na França e pude 
constatar os elogios que fizeram a 
esta campanha, dizendo que não ha­
via ~ais restrições de ordem sanitá­
ria ao gado provindo do Rio Grande 
do Sul. Por êste motivo estamos es­
tendendo esta campanha contra a fe­
bre aftosa aos Estados de Santa Ca­
tarina, Paraná, São Paulo, ao Brasil 
Central e agora a estamos levando 
para o Norte do Brasil a fim de que 
não haja mais restrições alguma nes­
tes países a importação de gado bra~ 
leiro. 

Aliás, antes dêstes últimos aconte­
cimento na França protestei energi­
camente junto ao Quay D'Orsay sô­
bre a proibição de importação de gado 
do Brasil com pretexto sanitário, por­
que, realmente, se a Missão Cientí­
fica Francesa havia reconhecido que 
não mais havia motivo de restrição a 
importação não se justificava. Se a 
França continuasse proibindo a im­
portação com êste motivo eu achava 
mesmo que era abalo de crédito para 
o Brasil e era talvez má·fé daquele 
govêrno uma vez que a própria Mis­
são Científica Francesa havia reco­
nhecido êste fato. Apelei duas vêzes 
na presença do nosso Ministro Econô­
mico na Embaixada francesa, Minis­
tro Paulo Paranaguá, para que a 
França levantasse esta proibição e 
dissesse, realmente, quais os motivos 
porque ela não importava a carne do 
Brasil e argumentava mesmo que se 
fôsse por motivos econômicos, pelo 
fato de a França pertencer ao Mercado 
Comum Europeu ela tivesse a since­
ridade de dizer, de declarar isto ao 
mundo e a nós brasileiros, de que não 
importava apenas porque isto traria 
prejuízos insanáveis a área do Mer­
cado Comum Europeu. S. Ex.a. o Mi­
nistra do Exterior e os seus Assessô­
res prometeram que, após julho, re­
considerariam esta medida. Mas isto 
foi antes desta modificação política 
na França e não sabemos qual a atl~ 
tude do nôvo govêrno francês, do 
Nôvo Ministério. Todavia a Embaixa­
da brasileira deve estar vigilante, 
neste sentido, porque é realmente uma 
injustiça ao nosso País e deixamos lá 

o nosso protesto veemente ao povo 
francês. 

O Sr. Ney Br~ga - Com a devida 
licença de S. Ex. a o Sr. Ministro Ivo 
Arzua, desejaria que V. Ex.a, Sr. Pre­
sidente, me concedesse a palavra, pe­
la ordem. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, pela ordem, 
o Sr. Senador Ney Braga. 

O SR. NEY BRAGÃ - (Pela ·ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, tenho procurado, no Regi­
mento do Senado, uma forma de fa­
zer a V. Ex.a, e através da Mesa, ao 
nobre Sr. Senador Vasconcelos Tôr­
res, uma solicitação. 

Exm.0 Sr. Ministro Ivo Arzua, ou­
vimos suas palavras, até agora, e vá­
rios companheiros nossos, todos êles, 
teriam o maior prazer em ouvi~lo. 

Entretanto, há,_, comissões reunidas, 
que obrigam a que a maioria desta 
Casa esteja ausente da Plenário na 
diséussão de matérias cujas votações 
têm prazos fixos. Por isto aqui não 
estão ê~es companheiros que tam­
bém teriam o maior prazer em ouvir 
V Ex.a 

Sr. Presidente, no início 
nador Vasconcelos Tôrres 
concordaria em que essas 
- e são quarenta e seis 
respondidas por escrito. 
muito bem o Sr. Ministro 

o Sr. Se­
disse que 
perguntas 
- fôssem 

Conheço 
Ivo Arzua 

e sei que S. Ex.a aceitou o desafio 
do nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
claro que não no têrmo exato de de­
safio. Aceitou~o S. Ex.a, o Sr. Mi­
nistro, com suas característiCas de 
homem responsável, profundamente 
responsável. .. 

O Sr. Ministro Ivo 4rzua 
obrigado a V. Ex.a 

Muito 

O SR. NEY BRAGA - . . . e sou 
testemunha disso. Não precisaria, 
aliás, o Sr. Ministro acentuâ~lo em 
suas palavras iniciais, ao responder 
a essB.s perguntas. Sabemos da sua 
vontade de bem servir, pois todos 
nós da Bancada do Paraná, o conhe­
cemos. O Paraná é' testemunha de 
seu desejo de acertar e de sua capa­
cidade de trabalho. Então pediria ao 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres que 
solicitasse do Sr. Ministro, - é um 
apêlo que faço - que as restantes 
perguntas fôssem respondidas poste-

riormente. São muito técnicas, .exi­
gem estudo mais aprofundado, talvez 
números que, por certo, S. Ex.e. os tem 
de memória, mas seria mais fácil se 
pudesse eompulsar os índices estatís­
ticos, os livros do seu Ministério. 

Assim, eu pediria ao nobre Senador 
peJ,o Estado do Rio de Janeiro, tão 
digno defensor da nossa .lavoura, co­
mo todos nós somos, e como o é, de 
maneira inegável, o Sr. Ministro, soli­
citasse de S. Ex.a que o restante das 
perguntas fôssem respondidas por es­
crito. ll: um apêlo que faço ao nobre 
colega, e creio que êle atenderá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente. aqui eu poderia falar 
como um poeta: a um a pêlo dessa 
natureza, resistir, quem há~de? 

O Sr. Ney Braga - Muito obrigado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, aqui nãu há a figura 
da réplica. Geralmente, quando o Mi­
nistro acaba de responder aos q_uesi· 
tos, há as congratulações e sempre 
um happy end. Eu reconheço que vá­
rios Senadores desejariam inquirir S. 
Ex.a, inclusive o Senador José Ermírio 
comunicou que havia deixado as per­
guntas, por escrito. Quero esclarecer 
que a palavra "desafio" que usei não 
é no sentido de catch, é no sentido 
moderno da palavra, -que deve ser 
traduzida. Hoje, é uso comum "desa­
fio norte-americano", 'jdesafio latino­
americano" ou o desafio da agricul­
tura. Mas, não houve réplica, Sr. Pre­
sidente, e eu acho que o Senador Ney 
Braga está falando por todos os cole ... 
gas, enquanto que o Sr .. Ministro dá 
prova atlética de resistência. S. Ex.• 
está correndo a pista; não fol com 
velocidade, mas, já estou vendo que 
chegaria às 46 perguntas. E eu po­
deria fazer outras, agora a respeito da 
vacinação, insistindo sôbre a raiva 
bovina, assunto, que, na oportunida­
de, me escapou. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua. - Esta 
é uma das campanhas do Ministério. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Queria citar a V. Ex.a o problema de 
morte do gado na região norte~flu­
minense e no Espírito Santo, vitima­
do pela raiva bovina. 
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:S:ste é mais um apêlo que se faz, 
e de tal maneira êle foi recebido, com 
sorrisos e aplausos gerais, que não 
tenho dúVida, o Sr. Ministro irá res­
ponder, dando-me por escrito respos­
tas às perguntas que formulei. 

S. Ex.3 diz que talvez eu não fôsse 
afeito a números. Não me machucou 
pràpriamente. Mas, eu sou um viciado 
em estatísticas, e por ser viciado, dis­
tingo, por exemplo, certas bebidas que 
têm rótulos estrangeiros mas que são 
falsificadas. Eu posso diversificá-las. 
As estatísticas no Brasil têm que ser 
manipuladas com muito cuidado, por­
que elas se prestam a qualquer inter­
pretação. Apenas, um pequeno deta­
lhe a mais. 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro da 
Agricultura assumiu o compromisso, 
anteriormente - mesmo porque a ho­
ra está pràticamente a se esgotar -
de me enviar respostas escritas às 
indagações que formulei. 

Peço apenas a S. Ex.a que mas en­
vie em tempo curto, porque quero 
voltár ao assunto, quero voltar 
ao exame frio, sem ataques pessoais, 
sem fímbrias políticas, pois em ma­
téria de agricultura - e S. Ex.a. há 
de concordar comigo - se há Pasta 
nesta terra onde não se deve fazer 
política, onde não se pode fazer po­
lítica - e aqui vai um elogio ao Sr. 
Ministro - ... 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - Obri­
gado a V. Ex.•. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
. . . ê a da Agricultura. E nela justa­
mente não se está fazendo política. 

Então, dado o apêlo simpático e a 
verdadeira coação sentimental, faço 
com que êste prélio parlamentar-des­
portivo seja disputado, em lUgar de 
no campo, na liga. Dando S. Ex.a. res­
posta por escrito, talvez possa enviar 
mais pormenores, já que, ao sabor do 
improviso, revela conhecer determi­
nados aspectos. Mas, não estou aqui 
para uma prova espartana, para fa­
zer com S. Ex.a - aí, ·sim - um de­
safio das cordas vo;:is. 

Sr. Presidente, S!J V. Ex.a não opu­
ser embargo, e já que o nobre Sena­
dor Ney Braga ponderou que S. Ex.a., 
o Sr. Minístro, enviaria as respostas 
por escrito, concordo com a sugestão. 

Também queria ressaltar que não 
houve de minha parte nenhum ata-

que ao Sr. l'iinistro. Houve debate, 
debate franco. E, parece-me, os ho­
mens do Paraná' gostam que as pala­
vras sejam ditas frontalmente. Sste 
é um debate que, eu acho, eleva o Se­
nado e o engrandece, porque está­
se cuidando, justamente, de proble­
mas que afligem à população brasi­
leira. Então, Sr. Presidente, se V. 
Ex.a não achar nenhum impedimen­
to na solicitação feita, através de 
questão de ordem, pelo nobre Sena­
dor Ney Braga, não serei eu, Sr. Pre-

. sidente, quem irá massacrar o Ple­
nário e fazer com que o Sr. Ministro 
saia daqui tendo que se retemperar 
das energias que altamente despen­
deu mostrando que a sua compleição 
atlética, que todos nós vemos, hoje 
se configurou em realidade e capací­
dade de resistência. 

Da minha parte, Sr. Presidente, 
realmente, não crio nenhum. obs­
táculo, desde que V., Ex. a frise que 
estas respostas me virão com urgên­
cia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gílberto Ma­
rinho) - Senhor Ministro, com a 
questão de ordem formulada pelo 
eminente Senador Ney Braga e com a 
compreensiva resposta do Senhor Se­
nador Vasconcelos Tôrres, fica V. Ex.a 
desobrigado, como desobrigado já es­
tava regimentalmente, nos têrmos do 
art. 381, de responder às indagações 
das quais não" havia tomado conheci­
mento prévio. 

V. Ex. a terá oportunidade de en­
caminhar em tel!lpo hábil as respos­
tas ao Senador interpelante, bem 
como aõ Senhor Senador José Ermí­
rio, Presidente da Comissão de Agri­
cultura desta Casa, que enviou à Mesa 
dez questões para que fôssem apre­
sentadas a V. Ex.a 

Dou a palavra ao Senador Attílio 
Fontana, último inscrito para a fase 
de interpelação. 

O SR. ATTILIO FONT~A (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ouvimos a brilhante exposição de S. 
Ex. a. o Sr. Ministro da Agricultura, 
muito valiosa e que, sem dúvida al­
guma, demonstra o cuidado que tem 
o Govêrno de equacionar e procurar 
resolver os inúmeros problemas da 
agricultura. 

Ouvimos, do Sr. Ministro, que a 
classe dos agricultores é a mais sa-

criticada. Aliás, disso eu tenho pro­
va,_ porque, enquanto em outros seto­
res o custo de vida aumentou mais 
de 20%, no setor agropecuário man­
tém-se entre 5, 8 e 11% apenas, du­
rante um ano. A inflàção, portanto, 
atinge menos o setor alimentar, o se­
tor da agropecuári~ com natural des­
vantagem para os nossos agricultores. 

Deseja ria que o Sr. Ministro me 
permitisse uma indagação com refe­
rência ao problema da produção de 
leite . 

Verificamos que países de clima 
temperado, onde, nos 5 ou 6 meses de 
inverno rigoroso, a vegetação não 
fornece alimento aos animais, conse­
guem ter suprimento de leite in na­
tura durante os 12 meses do ano, e 
com abundância. Em nosso País, de 
inverno suave, lamentàvelmente não 
conseguimos êsse suprimento. E, as­
sim, na época do inverno, ou devido 
à estiagem ou à pouca geada, escas­
seia o produto, criando-se problemas 
à população; principalmente dos cen­
tros urbanos. 

Desejaria saber do Sr. Ministro se 
está sendo tomada alguma providê'n­
cia para amenizar esta sítuação, pois 
acreditamos na possibilidade de não 
haver falta do nutritivo líquido na 
época de inverno, ou de não escassear 
tanto como se verifícou ainda agora, 
em Brasília. As empregadas doméstí­
cas madrugavam, às 5 ou 5 horas e 
meia, entravam nUm'\ fila e, não ra­
ro, ao chegar sua vez de comprar lei­
te, a resposta era de que havia aca­
bado o estoque - e voltavam as em­
pregadas doméstícas para casa, com 
as- garrafas vazias. 

Acredito que o Sr. Ministro da 
Agricultura deve estar atento para o 
assunto, pois já constituiu um grupo 
de trabalho para estudar o problema 
de produção de leite e várias facetas 
que encerra. Espero esteja sendo es­
tudado, também, êsse aspecto para 
que não falte o precioso alimento na 
época de inverno. 

Esta, uma das perguntas., 

A outra pergunta, Sr. Ministl'O, 
pennita-me V. Ex. a. que a faça, não 
se refere prOpriamente ao problema 
do leite sôbre o qual V. Ex. a atendeu, 
tão gentilmente, à convocação. É sõ­
bre o trigo, um dos grandes proble­
mas nacionais. Recentemente, con-

r 
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seguimos ,que se fixasse um preço ra ~ 
zoàvelmente justo, em época opor­
tuna. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - Exato. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Em 
anos anteriores o preço mínimo era 
estabelecido tardiamente e havia re­
giões, como no Estado de V. Ex. a -
Paraná - em que a safra já esta v a 
colhida e até mesmo comercializada. 

:mste ano, foi o preço mínimo estabe­
lecido com a devida antecedência e 
de modo razoàvelmente remunera­
dor. Pelo menos é o que tenho ouvido 
dos produtores de trigo catarínenses 
e paranaenses. 

Mas ·existe uma grande dificuldade, 
a respeito da qual já tive oportuni­
dade de falar a V. Ex. a e há pouco 
conversava com o Sr. Diretor do De­
partamento de Trigo da SVNAB. 
Ouvi de S. s.a que já havia uma Por­
taria assinada pé lo "SUNABAO", -
conselho Nacional de Abastecimen­
to - estabelecendo novamente o pre­
ço do trigo aos moinhos, na zona de 
produção, com o acréscimo de 9 cru­
zeiros novOs por tonelada, como des­
pesa poupada. 

Desejo novamente ressaltar que_ os 
moinhos da zona de produção estão 
desaparecendo-. Já desapareceram 
mais de 50%, e os restantes estão na 
iminência de encerrar suas ativida­
des, devido a êste tratamento desi­
gual. Não há nenhum produto que, 
na zona de produção, custe preço 
mais elevado do que na zona de con­
sumo, como ocorre com o trigo. 

Nestas condições, haverá um pre­
juízo de caráter nacional. O Govêrno 
terá de retirar o trigo da zona de 

--produção para ser entregue na orla 
litorânea, onde existe a maior parte, 
dos moinhos, ou, então, nos grandes 
centros urbanos, com um transporte 
dispendioso, desde a região onde foi 
produzido até o local onde será in­
dustrializado. 

Sabemos que jâ, na safra de 
1967/68, foram retiradas. do Rio 
Grande do Sul, 80.000 toneladas de 
trigo. A êsse trigo, naturalmente, o 
Govêrno terá que reembolsar as des­
pesas de transporte ferroviário e ma­
rítimo. 

Se prevalecer êsse critério, Sr. Mi­
nistro, resultará que grande parte da 

-

produção de trigo - por sinal, êste 
ano, superior aos anos anteriores, em 
área plantada pt~>metencto uma safra 
multo maior do qUe a de 1967/68 uma 
das maiores dos últimos anos -, 
grande parte da produção de trigo, 
retirado da zona produtora para ser 
transportado para a zona de consu­
mo, sofrerá grandes despesas e, até 
mesmo, congestionará, de certo modo, 
o transporte ferroviário e, mesmo, 
marítimo. 

Desejaria saber se V. Ex.s está a 
par desta medida do "SUNABAO"". Se 
não houver mudança do critério, não 
poderemos evitar essa despesa ao 
Govêrno retirando em maior escala 
o trigo da zona de produção para 
transportá-la à zona de consumo. 
Não se justifica que os moinhos da 
zona de produção, que foram fomen­
tados por Governos passados para ali 
se instalarem, se vejam agdra so­
brecarregados de despesas poupadas 
que criam uma situação insustentá­
vel, porque grande parte, repito, dos 
moinhos da zona de produção não 
existem mais e tendem a desaparecer 
os demais. 

Alguns colegas nossos, proprietá­
rios de moinhos, nos têm falado que 
serão forçados a encerrar suas ati­
Vidades. Tive a oportunidade, Senhor 
Ministra, de dizer a êsses industriais 
que aguardassem mais uma oportu­
nidade, já que tentaríamos junto a 
V. Ex.a_ e às demais autoridades res­
ponsáveis que os moinhos das zonas 
de produção tivessem condições de 
subsistência, quando sabemos que êles, 
na zona de produção, contribuem pa­
ra estimular a produção do trigo na­
cional, de que tanto necessitamos. 

Eram estas, Sr. Ministro, as duas 
perguntas que desejava fazer a Vos-
58, Excelência. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua 
Exm.O Sr. Presidente, Excelentíssimos 
Srs. Senadores da República, com 
muíta satisfação eu uso da palavra 
para responder aos dois quesitos for­
mulados pelo nobre Senador Attílio 
Fontana, que deu um depoimento 
muito sincero e que nos sensibilizou 
profundamente sôbre a eficiência da 
atual política do trigo. 

Realmente, uma das preocupações 
nossas, desde o ano passado, foi a de 
que o preço minimo para o trigo fôs~ 

se não só justo, mas concedido em 
época oportuna. O ano passado, !oi 
a primeira vez que ocorreu êsse fato 
- conseguimos fixar o preço míni­
mo para o trigo sessenta dias antes 
da safra. 

~te- ano; repetimos a medida, e, 
como disse o nobre Senador Attílio 
Fontana, conseguimos se não atem­
der à totalidade dos produtores 9• 
trigo pelo menos conseguímos deixá­
los satisfeitos. 

Em boa medida, devo dizer que só 
o conseguimos graças à cooperação 
da própria iniciativa privada. Isto 
também vem em abono à atual po­
litica do Marechal Arthur da Costa 
e Silva, orientada no sentido de que 
o Govêrno Federal deve ser, antes de 
tudo, unt cooperador, um estimula­
dor da iniciativa privada, deve ofe­
recer a infra-estrutura, para que a 
iniciativa privada construa a rique­
za nacional. 

~ dessa maneira que estamos agin­
do, procurando tirar aquêle sentido 
paternalista do Govêrno, procuran .. 
do desestatizar e procurando um con­
tato cada vez mais íntimo com a ini­
ciativa privada. Dêste con~ato tem 
resultado medidas salutares. Esta ê 
uma delas, porque tivemos em con­
ta vários estudos sôbre a produção e 
o custo da produção do trigo, várias 
cooperativas tritícolas nacionais for­
neceram-nos os EÜe~entos, sobres­
saindo-se, entre êles, o estudo reali­
zado pela FECOTRIGO, do Rio Gran­
de do Sul, estudo excelente, que pode­
mos reputar como um dos mais per .. 
feitos que vieram às nossas mãos, en .. 
sejando-nos uma perfeição maior no 
estabelecimento do preço mínimo do 
trigo. 

Em relação ao suprimento de leite 
in natura, vamos dizer assim, á es-. 
tocagem de leite in natura, para 
atender às necessidades da entressa­
fra, naturalmente está subordinado a 
uma série de condições econômicas. 
Teríamos de fazer um alto investi­
mento em armazéns frigorificados 
para essa estocagem, o que iria, real­
mente. encarecer também o preço 
desse leite estocado. 

O Senador deve ter sentido que em 
Santa Catarina, no Paraná, no Rio 
de Janeiro, enfim, nos grandes cen­
tros brasileiros. quando há uma ai-
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ta repentina da carne ou do leite, há 
utna' retração do consumo. Não po­
d'ertlba ·'permitir, portanto, o encare­
cimento, a oneração sem limites de 
um prOduto, principalmente daque­
les ·produtos de preços chamados vis, 
como 'é o caso do leite, da batatinha 
jnglêsa, que não suportam uma de­
morada estocagem. 

O custo dessa estocagem seria al­
to,não só em aluguel e juros mas, 

-também, na amortização do inves­
timento. 

nessa forma, a questão a se levan­
tar, nesta hora, é se o custo, ao fim 
dessa estocagem, daria condiÇões de 
consumo ao povo brasileiro; se não 
haveria uma diminuição do consumo, 
provocada pela elevação de preços. 

O Govêrno está estudando todos ês­
ses aspectos e o próprio Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômi­
co está com vários projetos. em vias 
de funcionamento para essa estoca­
gero. Naturfl.lmente, será uma medi­
da pioneira, incipiente, que pode dar 
bons frutos ou não. É preciso ir com 
muito cuidado nessas medidas, a fim 
de que tanto o povo brasileiro, como 
a inciativa privada: não sejam pre­
judicados por essa própria audácia 
do Govérno. 

V. Ex.a. tem conhecimento de vá­
rios frigoríficos de carne que falíram, 
que foram a concordata, por motivos 
econômicos ligados à questão do in­
vestimento e da elevação do custo do 
produto- estocado no Brasil. 

Realmente, é deseJável, mas para 
naçOes mais evoluídas, cujo poder 
aquisitivo das populações seja mais 
alto e permita pagar os alimentos com 
o custo acrescido pelo custo da es­
tocagem, Mas náo é problema que 
esteja fora de pauta. Está sendo exa­
minlhlo e o B.N.D.E. está estudando 
vã.rios financiamentos nesse sentido. 

Uma medida nacional que seria de 
muita importância pata o estabele­
cimento dessa estocagem de entres­
safra, medida que estamos defendendo 
vementemente desde o ano passado, 
é a constituição da rêde nacional de 
abastecimento. 

Evidentemente, ninguém pode es· 
pêrar que o Govêrno Federal brasi· 
leiro teriha recursos para construir 

· tOdos os· -armazéns e siloS que o au-

menta da produção está exigindo, em 
todo o território braSíleito. · Não te­
mos condições e eu mesmo tenho so­
frido êsse probleriJ.a na carne, desde 
o ano passado. A Cibrazem luta com 
deficiência cte rec\1rsos, com deficiên­
cia de capitais. Estamos lutando jun- · 
to à Comissão de Orçamento na Cá­
ma Federal, para a inclusão de ver­
bas nesse sehtido, visando ao aumen­
to do capital da CJbrazem e para ca­
pital de giro. Ela não tem condições 
financeiras, não adianta nos iludir­
mos em esperar que o Govêrno Fe­
deral possa construir armazéns e si­
lo, em todo o País. O caminho para o 
abastecimento nacional e para essa 
estocagem é aquêle que adotou .o go­
vêmo de São Paulo, se não me engano 
quando Governador o Senador Car­
valho Pinto, com a construção da 
CEASA, uma instituição motivo de 
orgulho no Brasil e apontada no 
mundo inteiro como um dos exem­

. plos de acêrto de êxito em matéria 
de abastecimento. 

De maneira que o caminho, para 
o Brasil, seria êsse: que cada Estado 
brasileiro tivesse sua prôpria rêde de 
abastecimento, de armazéns e silos. 

' li: lógico que o Govêrno Federal de..: 
veria associar-se aos Estados, nessa 
empreitada, e nossa propo.'itá é exa­
tamente esta - a . constituição de 
uma rêde nacional de a\Jastecimento, 
onde o Govérno Federal se una a cada 
Estado brasileiro; a constituição, pe­
los Estados, de ·companhias de eco­
nomia mista ou emprêr-as públicas, 
que construam ~e administrem essa 
rêde de ~rmazéns e silos, para for­
mar os estoques, para garantir a ca­
rência da entressafra, ou para cons­
tituírem estoques reguladores. Não 
vemos outra maneira, sinceramente. 

Assim, teríamos duplicado os in­
vestimentos na área de abastecimen­
to. Os Estados administrariam essa 
rêde, como Sãr Paulo administra a 
sua, mas dentro da. política federal. 
O Governo Federal apenas coordena­
ria a política e investiria associado 
com cada Estado. 

Dentro dessa politica, acredito que 
pudéssemos ter armazéns e silos su­
ficientes e armazéns frigorificados 
não só para leite como para pesca. 

Se quereinos des~nvolver a pesca, 
temos que oferecer â iOtra-êstrutura 

• 

de terra muito poderosa e difundida 
em tõda a costa brasileirâ, inclusive 
no Estado de Santa Catarina, que tem 
das maiores emprêsa.s pesqueiras do 
País. 

Acred.ito que a rêde nacional de 
abastecimento, se constituída - e 
nossa Juta é neste .sentido - virá mi­
norar os problemas da entresafra e 
dos estoques reguladores. 

Em relação ao trigo, queria mais 
uma Vez agradecer a V. Ex. a o depoi­
menta valioso que fêz perante esta 
augusta Casa, relativamente à opor~ 
tunidade e à justiça que se procurou 
dar ao preço minimo. 

O ano passado ocorreu o -mesmo. 
Era, realmente, a grande reivindica­
ção da ã.rea tríticola, de Santa Cata­
rina e Paranâ, onde os preços míni­
mos semPre chegavam atrasados. Es­
sas áreas eram prejudicadas, porque 
sempre dispunham de- um preço mí­
nimo de um ano atri,s, o que provoca ... 
va, evidentemente, um desestímulo 
completo. 

O ano passado foi o primeiro, para 
orgulho nosso, em que funcionou essa 
nova política P-m relação ao trigo, 
graças ao empenho de S. Ex . .a, o Ma­
rechal Costa e Silva, que em boa hora 
determinou ao Ministério da Agricul­
tura que se empenhasse a fundO na 
melhoria da produção do trigo nacio­
naL 

Sabe S. Ex.a que o tri~o é um dos 
cereas mais importantes, sempre con­
tribuindo, em tôda a história da raça 
humana, aliado à carne e outros ce­
reas, para a formação de raças for .. 
tes. 

Além dêsse aspecto de subsistêl).cía, 
de saúde, do fortalecimento da raça, 
há outro aspecto muito iroport.ante. 
E o trigo considerado material es­
tratégico de primeira ordem, em to­
do o mundo. Sempre quP ·or.orrem, va .. 
mos dizer, ameaças de convulsão 
mundial, a primeira medida que to­
mam os países exportadores de trigo 

. é impedir a exportacão. Nós mesmos 
jã. sofremos a falt!'l de trigo, em épo- , 
cas de guerra, quando no Brasil se 
passou a comer o chamado pão-de­
guerra. Não devemos incorrer nova­
mente nesse ên o. Como 'se- diz, errar 
e humano, mas errar duas vêzes é al­
go que não recomenda .muito o .ser 
humano . 
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Temos que estar prep:uado.s para 
uma situação de cris~. como a que 
ocorreu quando da guerra entre Is­
rael e Egito, em que nós sofremos lo­
go a ameaça de aumento do custo da 
gasolina, porqu~ nossos navios tive­
ram que dar volta à Africa, aumen­
tando o frete, ao invés L.P vir pelo 
Canal de Suez. Precisamos estar pre­
parados. E êsses produtos agrícolas, 
os cereais, a carne, o leite e seus deri­
vados são considerados materiais es­
tratêgicos, que os europeus se empe­
nham em produzir a qualquer preço. 

Notamos, em todos os países euro­
peus, a preor.upação de manter em 
níveis elevados, competiveis, a produ­
ção de trigo, milho, carne, leite e seus 
derivados. O Sr. Presi.dente da Repú­
b1lca, Marechal Costa e SHva, nos deu 
utna determinação que temos levado 
a ferro e a fogo: dar todo o apoio à. 
expansão da produção tritícola no 
País. 

Ainda recentemente, também por 
recomendação de S. Ex.8 , passamos à 

esfera da iniciativa privada vãrios 
armazêns, que deveriam ser adminls· 
trados pelo poder público, no Rio 

ceramente, também não vemos a ra~ 
zào disto. l1: lógico que a· agro-Indús­
tria instalada na zona. rural é ~ma 
vantagem. El~mina o problern,da 
conservação dp alimento, diminui o 
volume de tra~sporte, e pc.rtanto di~ 
minui o frete, tornando mais barato 
o produto. Não. vemos razão para isto 
e nos dispomos, com S. Ex.a, a exa­
minar êste assunto junto à Comissão. 

Estamos tomando medidas partt . 
que a iniciativa privada atue fiais 
intimamente ao lado do Ministério 
da Agricultura. 

I 
A viagem que fizemos à Europa e 

à América foi muito produtiva por· 
que notamos que realmente a ini· 

cíativa privada, tem, vamos dizer, a. 
fôrça que deveria ter na.~ decisões 
governamentais. Realmente, em to­
dos os órgãos públicos, seja na Amé~ 
rica, seja na Europa são acolhidos 
com a maior satjsfacão, ,considerados 
essenciais para o êxito das decisões 
que tomarem, o apoio e a cobperação 
da iniciativa privada. Visitei, por 
exemplo, o Conselho de Desenvolvi-

Grande do Sul, mas viviam a maior _ mento Agricola da Dinamarca, uma 

parte do tempo com capacidade ocio­
sa, sem ser utilizados pelo Govêrno 
nu pelas cooperativas tritícolas, em 
Santa -Catarina e também no Para­
ná. Então, S. Ex.a. nos autorizou a 

transferir os armazéns· para as co­
operativas triticolas. Nós o fizemos a 

preço razoável, depois de várias mar­
chas e contramarchas e, finalmente, 
as cooperativas aceitaram as condi­
ções do Banco Naciona{ do Crédito 
Cooperativo e da CIBRAZEM, e ésses 
armazéns, que eram operados onero­
samente pelo poder público, estão ho­
je definitivamente transferidos para 
a esfera da jniciativa privada. 

Realmente, S. Ex. a tem razão 
quando diz que esta oneração de no­

. ve cruzeiros que cai sôbre os moinhos 
da zona de produção desistimula-o.s 
e promove o seu fechamento. Estou 
perfeitamente de acõrdo com S. Ex.a 

. e pronto a interferir, mais . uma vez 
ao lado de S. Ex.•, na Comissão Na­
cional de Abastecimento porque, 1in-

instituição not:ivel que deve servir 
de exemplo a muitas nações. tsse 
Conselho é constituído pelo Ministro 
da Agricultura e por altos represen­
tantes de todos os órgãos da inicia· 
tiva privada, Confederação da Agri­
cultura, organizações de produtores, 
organizações de profissionais liberais. 
Uma coisa importante que notei: 
êles são muito práticos e. objetivos. 
Nesse conselho existe, por exemplo, 
gabinetes ou "boards exporters". São 
juntas de exportadores especificas, 
por exemplo; juntas de exportadores 
da manteiga, da carne, do milho, de 
presunto. Daí a alta agressividade da 
exportação nestes países. Realmente, 
êles não brincam em serviço e o Go­
vêrno lhes dá todo apolo. 

Impregnado com essas lições que 
colhi na Europa e na América, apre­
sentei sugestões, ao II Congresso Na­
cional da Agropecuãria, que foram 
aprovadas e, ainda hoje, disse ao Se­
nador Flávia. de Brito, .que brevemen-

te iremos Instalar no Btaol\ ·~ , '!!!}v.,., 
ainda êste mês leve ao PreSidep.te da 
República o decreto que, cria: e:-.·Oon­
S€iho de Desenvolvimento da Agricul­
tura do Brasn. :f:sse Conselho será 
integrado exatamente como nesses 
países, com representantes dos órgãos 
de classe, de cúpula da produção agrí­
cola nacional. Teremos, então, a Con­
federação Naciorial de Agricultores, 
Federação dos Engenheiros-Agrôno­
mos, o Sindicato dos' Produtores de 
Trátores, as associações de :PrOduto­
res de fertilizantes, enfim, aquêles 
homens que ajudam, que são real­
mente os que constroem a .riqueza 
nacjonal e, portanto, merecem o nos­
so maior respeito, o nosso maior 
apoio. E com êstes homens no Conse­
lho de Agricultura, ao qual perten­
cerei como representante do Govêrno, 
poderemos harmonizar medidaS, como 
disse v. Ex.a e eliminar muitas da­
quelas providências que j>oderiam 
atuar como restrição à produção e 
ao desenvolvimento da agropecuâria. 

Não ficaremos como até ho}e no 
Brasil: de um lado do muro o Go­
vêrno, do outro a iniciativa priv~da, 
os dois se digladiando, conflitando, 
um atacando o outro. Governo e ini­
ciativa privada precisam ficar do 
mesmo lado do muro, os dois traba­
lhando em conjunto no sentido de 
acelerar o desenvolvimento nacional. 
Porque outra lição que colhi foi esta: 
hoje não basta acertar, é preciso acer­
tar com velocidade, porque as neces­
stdades humanas, em paises como o 
Brasil, se acumulam com velocidade 
impressionante, por causa, exatamen~ 
te da alta taxa de natalidade, que é 
uma das maiores do mundo - 3,5% 
ao ano. Se continuarmos com essa 
. taxa de desenvolvimento demogrã­
fico, chegaremos ao fim dêste séc~lo 
com 300 milhões de brasileiros - ou 
seja, metade da população da Amé ... 
rica Latina, que terá provávelm.ente 
600 milhões - a população brasilei­
ra será igual a da América do Norte, 
que se está desenvolvendo com uma 
taxa menor. De maneira que, ou nos 
organizamos, nos entendemos, ou ·não 
teremos condições de coordenar tôdas 
essas medidas, de atender às neces­
sidades bã.sicas do povo brasileiro. 

É por isso que êste mes teremos, se 
Deus quiser, o Conselho de Desen.vol­
vimento AgrícQla, integrado por mem­
bros da Iniciativa privada e no qual 



serão debatidas as medidas de apoio 
à iniciativa privada, para que não se 
atue mais naquele sentido conflitante, 
destruidor, como era usual no Bra­
sil. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero 
agradecer, comovido, a maneira como 
me receberam, as palavras -carinhosas 
e generosas de todos os Srs. Senado­
res, especialmente do Sr. Presidente, 
Gilberto Marinho, Senador Vasconce­
los Tôrres, Senador Attílio Fontana e, 
especialmente, ao meu prezado amigo, 
Senador pelo Paraná Ney Braga, um 
dos grandes governadores do nosso 
Estado, pois fêz excelente Govêrno, 
talvez o maior que o Paraná tenha" ti­
do até então, e que é realmente ho­
mem voltado para os problemas da 
agricultura. S. Ex.a foi Ministro da 
Pasta que ocupo. Fêz uma das boas 
gestões do Ministério. S. Ex. a, tal­
vez animado pela amizade que nos 
une, tenha-se excedido nos elogios à 
minha pessoa. 

Quero dizer a esta Casa que pro­
curarei corresponder ainda mais à 

confiança e ao carinho cotn que me 
brindaram nesta oportunidade em que 
pela primeira vez compareço ao Sena­
do Federal. 

Muito obrigado a V. Ex. as, Srs. Se­
nadores. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Sr. Senador José Ermírio 
encaminhou a M~s? as perguntas que 
formularia, da tribuna, ao Sr. Ministro 

da Agricultura. 

A Presidência as remeterá à S. Ex. a., 

para os devidos fins. 

Algodão .............................. . 
Arroz ....... , .................... ·. · ·. 
Batatinha ............................ . 
Cana-de-açúcar . . . ................... . 
Cebola ............................... . 
Feijão ............................... . 
Mandioca ............................ . 
Milho ................................ . 
Soja ....................... : . ........ . 
Trigo ................................ . 

Perguntas formuladas pelo Senador 
José Erml'rio ao Senhor Ministro da 
A~cultura. 

t.a - Sabe-se que foram concedidos 
enormes f a v ores alfandegários na im­
portação de matérias-primas para fa­
bricação de fertilizantes. Desta for­
ma, perguntamos se, em decorrência 
dessa concessão, houve vantagens na 
diminuição dos preços dos fertilizan­
tes? 
2.a - o Ministério ·da Agricultura 
controla a mistura dos adubos forne­
cidos à agricultura pelos distribui­
dores? 
3.a - Como é do conhecimento geral, 
os fertilizantes a fim de obterem em­
prego eficiente, com maior aproveita­
mento, carecem de que o solo esteja 
devidamente corrigido. Nenhum fer­
tilizante obterá grande rendimento a 
não ser que o PH do solo seja de 6 ou 
acima dêste número. No México, por 
exemplo, principalmente na planta­
ção de trigo e cereais, êsse PH é cal­
culado na b&se de 7. Em razão disso, 
indagamos de Vossa Excelência: 

QuaJs as providências que o Mi­
nistério tem tomado para auxiliar 
a agricultura fornecendo a preço 
barato êsses elementos de corre­
ção do solo? 

4.a - A publicação "Conjuntura ,Eco­
nômica", do mês de julho último, da 
Fundação Getúlio Varg~. traz um 
quadro demonstrativo da grande dis­
crepância entre as metas mínimas da 
"Carta de Brasília" e as previsões dis­
tribuídas pelo Escritório de Estatísti­
ca, Análises e Estudos Econômicos, do 
Escritório Central de Planejamento e 
Contrôle, do Ministério da Agricultu­
ra referente as produções pecuária e 
agrícola para 1968. No que toca à pro­
dução agricola, mostra o seguinte: 

Carta 
de 

Brasília 

2.387.000 
8.6910()0 
1.380.000 

98.773.379 
289.619 

2 390.000 
31.574.947 
13.280.000 

677.000 
761.931 

Previsão 

1. 601.954 
5.734.574 
1. 249.214 

81034.400 
265.000 

!. 799.506 
26.785.000 
12.451.652 

645.444 
559.700 

% 

- 32,9 
- 34.0 
- 9,5 
- 18,0 
- 8,6 
- 24.7 

15.2 
- 6,2 
- 4,6 
-26,5 

Variação global ponderada ....•.•............................ -2019 

s.a - Quantos campos de cooperação 
de trigo, de milho, de batata, de arroz 
e d~ feijão tem o Ministério auxiliado 
para produção de melhores sementes? 
G.a ~ Como estão sendo ajudados os 
institutos de pesquisa e experimenta­
ção agropecuários no País? Tem o 
Ministério aumentado as suas verbas 
c quais os resultados obtidos nos mes­
mos? 

7.a - Tem o Ministério programado 
algum plano de irrigaÇão no Pais, a 
fim de melhor garantir a agricultura 
nacional contra as intempéries? 

S.a - Na questão do trigo, repontam 
gran~es exemplos de auto-suficiência 
em pouco tempo. O Paquistão, im­
portando sementes de trigo anão me­
xicano, colherá êste ano 6 milhões de 
toneladas, tornando-se auto-suficien­
te em apenas 3 anos. A índia .. cami­
nha na mesma direção, atingindo êste 
ano 17 milhões de toneladas. O Bra­

sil, no entanto, possuindo magnífi­
cas condições para produção continua 
sendo um País importador em larga 
escala. Eis a nossa pergunta: Senhor 
Ministro, qual a razão pela qual o 
Brasil, possuindo melhores condições 
do que êstes dois países, não lhes se­
gue o mesmo caminho e não atinge 
nem a sua auto-suficiência, quando 
daria também para exportar, e cujo 
preço está hoje a 78,26 dólares a to­
nelada? 

s.a - Sendo a soja o elemento ideal 
para rotação de cultura com o trigo, 
além de propiciar a perfeita utiliza­
ção durante todo o ano dos equipa­
mentos pesados, que aliás são caros, 
qual o auxílio que o Ministério tem 
prestado a esta cultura? Sabe-se que 
até os Estados Unidos hoje têm na 
soja o quarto produto principal do 
do país rendendo-lhe cêrca de 2,5 bi­
lhões de dólares, porque o Brasil, com 
grandes possibilidades, não desenvol­
ve essa cultura, haja vista que está 
prevista uma safra de apenas 645.444 
toneladas? 

lD.a - Quais as providências que o 
Ministério tem tomado a fim de evitar 
que os intermediários, ganhadores de 
riquezas fácejs à custa da produção 
agrícola, exercam essa ação de espe-

• 
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culadores contra os que labutam no 
campo, adquirindo- o produto a. preços 
baratos e vendendo~o na ocasião da 
alta? 

11.a - Qual a função realizadora e 
útil ao Pais da COBAL, da CIBRAZEM 
e do INDA? 

12.a Que entendimentos tem havido 

entre o Ministério da Agricultura e o 
Banco Nacional de Crédito coopera­
tivo para atender à produção agro­
pecuária do País por intermédio das 
cooperativas? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sr. Ministro, ao expressar 
a excelente impressão deixada por 
V. Ex.a. pelas respostas às indagações 

que lhe foram dirigidas, j~lgo opor­

tuno acentuar que o comparecimento 
de Ministros de Estado às Casas do 
Congresso Nacional, mediante convo­

cação, constitui salutar prática de­
mocrática consagrada. na imensa 

maioria das modernas constituições 
e perfeitamente compatível com a 
forma mais pura náo só do regime 
parlamentar como do sistema presi­
dencial de govêmo. 

Estou persuadido de que a Mesa, ao 
exprimir aquela impressão, traduz o 
sentimento do Plenário, revelado nas 
próprias palmas com que foram rece~ 
bidas as palavras fimtis de V. Ex.a. 

Suspendo a sessão por 5 minutos, 
para que os Srs. Senadores possam 
cumprimentar o Sr. Ministro Ivo Ar­
zua Pereira. 

(A sessão é. suspensa às 18,20 
horas e reaberta às 18,25 horas.) 

ATA DA REUNIAO DA 
CONCORR&NCIA PúBLICA N. 0 1, 
DE 1968, PARA ALIENAÇAO DE 

VElCULOS lNSERVíVEIS PARA USO 
DO SEN,\DO FEDERAL 

Em 16 de agôsto de 1968 

As dezenove horas e quinze minu­
tos do dia dezesseis do mês de agôsto 
do ano de hum mil riovecentos e ses~ 

senta e oito, na Sala de Comissão de 
Finanças do Senado Federal, presen­
tes os Senhoi-es ~osé Soares de Olivei~ 
ra Filho, Presid)ente da Comissão de 
Concorrência; Dr. Luiz do Nascimento 
Monteiro, -Diretor da Contabilidade; 
Cleide Maria Barbosa Ferreira, Ofi~ 
cial de Tombamento, PL-8, Secretária 
da Comissão e o Chefe do Serviço de 
Transportes, além dos Senhores Hei~ 
tantes inscritos. reúne~se a Comissão 

de Concorrência Pública, n.0 1 de 

1968, conforme publicação no Diário 
Oficial de 17 de jl!lho de 1968. Inicial­

mente, o Sr. Presidente determina 
sejam recolhidos os envelopes em 
número de 16 (dezesseis) e dec~ara que 
sOmente seriam aceitas as propostas 
que estivessem em acôrdo com as nor­
mas previstas no Edital, e que caso 

fôsse verificado empate, seria delibe­
rado conforme preceitua o art. 756, do 
Código de Contabilidade Pública. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente inicia 
a abertura dos envelopes e anuncia o 
seguinte resultado: itens 06, 07, 08 e 
lO - Jahir Carlos Bereta, nos valôres 
de NCr$ 4 .155,00, NCr$ 3. 885,00, 

NCr$ 3. 975,00 e NCr$ 4 .145,00, respec­

tivos; itens 04, 09 e 11 - Roque Car­

navalli, nos valôres de NCr$ 4.127,00, 

NCr$ 4.078,00 e NCr$ 3.885,00, respec­

tivos; item 13 - Joachim Rudolf 

Guth, no valor de NCr$ 4.007,00; item 

17- Nilo Gonçalves Martins, no valor 
de NCr$ 4.378,00; ltem 20 - Arman­

do Affonso da Silva, no valor de 
NCr$ 4.378,00; item 25 - Arlyson 

Braga Horta, no valor de NCr$ .... 

5.051,50; item 26 - Maurício Nery 

Leite Guimarães, no valor de NCr$ , . 

4. 710,00. Feita a leitura, o Sr. Presi­

dente convida os Srs. participantes 
para confrontarem os resultados e 

concede a palavra aos presentes, a 
fim de formular quálquer questão de 
ordem que, por ventura, julgassem 

necessária. Por não haver qualquer 

questão suscitada, o Sr. Presidente 
faz a devolução da caução aos parti­
cipantes que não obtiveram êxito nos 

lances relativos ao item 17, Sr. Eduar~ 
do Cardoso da silva e ao item 20 os 

Senhores NlcoJau D'Alessardo, Patrí­

cia Ann Gann Horta e Joachim Ru~ 
dolf Guth. 

Nada mais havendo que tratar, e 
para constar, eu, Cleide María Barba~ 
sa" Fe-rreira, Oficial de Tombamento, 
PL-8, lavrei a presente Ata, gue, de­

pois de ·lida e aprovada, será assina~ 
cta pelo Sr. Presidente e demais mem­
bras da CQmissão de Concorrência 
Pública. ass.) - José Soares de Olivei­

ra Filho - Luiz do Nascimento Mon­
teiro - Cleide Maria Barbosa Fer~ 

reira. 

EDITAL N,0 2/1968- SF/DP• 

CONCORRJlNCJA PúBLICA PARA 
ALIENAÇAQ DE VEíCULOS 

<USAAOS) 

De ordem do Senhor Diretor-Geral 

da ~ecretarla do Senado Federal, e 

de acôrdo com os dispositivos do Có~ 

digo de Contabilidade Pública, faço 
público que, das 14 às 19 horas, a 
partir da data da publicação dêste 

Edital, estará a Diretoria do Patri­
. mônio, no 8. 0 andar do Anexo do Se-

nado Federal, à disposição dos inte­
ressados, a fim de entregar as pro­

postas - que deverão ser preenchidas 
sem rasuras ou entrelinhas - para 
compra dos veículos relacionados no 
Anexo único que a êste acompanha. 

DO LOCAL DA REUNIAO 

1. A reunião realizar-se~á na Bala da 
Comissão de Finanças do Senado Fe~ 
deral, no dia 13 de setembro de 1968 
às 19 horas. 

DOS PARTICIPANTES 

2. Poderão apresentar propostas 
quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, 
que atenderem às condições estabele~ 
cidas no presente Edital. 

3. Cada proposta deverá referir-se 
apenas a uma viatura, contendo pre­
ço oferecido em ãlgarismos e por ex­
tenso. 

4. A proposta, juntamênte com o 
recibo (2.• yia) da caução de que 
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trata o Item 9 deverá ser colocada 
dentro de um envelope, sendo êste fe­
chado e contendo em sua parte ex­
tema e fronteira, os seguintes dizeres: 
uconcorrência Pública n.0 2 - SF -
Diretoria do Patrimônio - Proposta 
Relativa ao Item . . . . . . do Anexo 
único". 

5. As referidas propostas serão en­
tregues e abertas no ato da Reunião 

de que trata o item 1 do presente Edi­
tal. 

6. Não poderão ser apresentadas 
propostas contendo preços inferiores 
aos estabelecidos no Anexo 'único. 

HABILITAÇAO 

7. No ato da apresentação das pro­
postas, deverão os interessados apre­
sentar documento de identidade. 

8. Prova de exi~tência legal e de­
claração de idoneidade financeira 
passada. por um estabelecimento de 
crédito, em se tratando de pessoa ju­
rídica. 

CAUÇAO 

9. Para cada viatura que pretender 
adquirir, deverá o interessado reco­
lher, prêviamente, em caução, o valor 
de NCl'$ 100,00 (cem cruzeiros novos), 
em moeda brasileira, títulos da divi­
da pública federal, ou cheque vis.ado 
em nome do Senado Federal 

DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 

10. O julgamento das propo•tas será 

feito pela Comissão de Concorrência 
(Diretores: do Patrimônio e Contabi­
lidade). 

11. O cri térlo para i ulgamen to será 

baseado no preço, sendo a adjudica­
ção, em conseqüência, conferida às 
propostas que mais vantagem ofere­
cerem para cada viatura. 

DO PAGAMENTO 

12. Conhecidos os resultados da Con­
corrência, através de publicação no 
"Distrito Federal", os vencedores te­
rão o prazo, de 5 (clncol dias para 
efetuarem o total pagamento. 

DA DEVOLUÇAO DA CAUÇAO 

13. O valor recolhido em caução será 
devolvido ao respectivo Participante, 
após terminada a Reunião, mediante 
apresentação do Recibo. 

DO EXAME DAS VIATURAS 

14. As viaturas, objeto da presente 
concorrência, poderão ser examina­
das na garagem do senado Federal, 
a partir da presente data. 

DISPOSIÇõES FINAIS 

15. O Senado Federal se reserva o di­

reito de adjudicar ou não as viaturas, 
no todo ou em parte, sem que, com 
isso, caiba aos licitantes o direito à 

idenizaç_ão ou reclamação de qual­
quer natureza. 

16. Não serão consideradas as pro­
postas que estiverem em desacôrdo 
com as exigências do presente Edital, 

17. Nos casos do empate, serão obe­
decidas as disposições do Regulamen­
to-Geral de Contabilidade Pública 
aplicáveis à espécie. 

18, Após efetuado o pagamento de 

que trata o item 12, disporá o adqui­
rente de 2 (dois) dias para retirar a 
viatrura a êle adjudicada. 

19 . Decorrido êsse prazo, ficará o 
comprador sujeito à taxa de armaze­
namento, no valor de NCr$ 10,00 (dez 
cruzeiros novos) por dia de atraso. 

20, Tôdas as despesas decorrentes 
da retirada das viaturas correrão por 
conta do adquirente, bem como aque­
las que se fizerem necessárias à trans­
fer~ncia de propriedade. 

21. As viaturas serão entregues aos 
vencedores no estado em que se en­
contrarem na data da publicação dês­
te no "Distrito Federal". 

22. O não-cumprimento das exigên­
cias contidas no item 12 implicará. 
em perda da caução depositada, e, 
conseqüentemente, na convocação do 
2.0 -colocado, a critêrio da Comissão tie 
Concorrência. 

23. Quaisquer outras informações 
sôbre a presente concorrência poderão 
ser obtidas na Diretoria do Patrimô­
nio, das 14 às 19 horas. 

Brasília, 21 de agôsto de 1968. -
José Soares de Oliveira Filho, Diretor 
do Patrimônio. 

ANEXO - úNICO 

ITEM I MARCA I N.•Do I N.0 DA PREÇOS 
MOTOR SÉRIE NCr$ 

I Aero Willys 1962 B2-116.166 2-1145-04099 3, 500,00 

u Aero Wlllys 1962 B2-116. 193 2-1145-04103 3.500,00 

III Aero Wlllys 1963 B3-009. 759 3-1145-09598 3.800,00 

IV Aero Willys 1963 B3-010.514 3-1145-10506 3.800,00 

v Aero Wlllys 1963 B3-007, 782 3-1145-07654 3,800,00 

VI Aero Willys 1964 B4-025.180 4-1145-11182 4, 700,00 

VII Aero Willys 1965 B5-032.843 5-1145-06136 6.500,00 
-VIII Simca Rallye 1964 RP-35.431 R-34.675 4.000,00 

IX Simca Tufão 1964 35.295 C-49. 726 4.000,00 

X Simca Tufão 1964 35.083 C-34.39,7 4.000,00 

XI Simca Tufão 1964 34,205 C-33.537 4.000,00 

XII Simca Tufão 1965 37,402 C-36.695 4.700,00 

XIII Simca Tufão 1965 38,318 C-37 .621 4. 700,00 

XIV Simca Tufão 1965 38.150 C-49. 725 4. 700,00 

Brasília, 21 de agósto de 1968. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE AGRICULTURA 

ATA DA 7.• REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 20 DE AGOSTO DE 1968 

Aos vinte dias do mês de agôsto 
do ano de mil novecentos e sessenta 
e oito, às nove horas e trinta minu­
tos, na Sala de Reuniões da Comis­
são de Finanças do Senado Federal, 
sob a Presidência do senhor senador 
José Ermírio, Presidtmte, presentes os 
Senhores Senadores Ney Braga, At­
tílio Fontana, João Cleofas e Milton 
Trindade, reúne-se a Comissão de 
Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhor,es Senadores Jo­
sé Feliciano, Teotônio Vilela e Arge­
miro de Figueiredo. 

!!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que, dada como 
aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente. 

A seguir, passando ao exame da 
matéria constante da pauta, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Ney Braga. 

Com a palaV'ra, o SE·nhor Senador 
Ney Braga oferece parecer ao Projeto 
de Lei da Câmara n.• 98, de 1968 (Pro­
jeto de Lei n.• 2.180-B/64- na Casa 
de Origem), que 1'Insti1;ui o ~'Dia do 
Colono'', a ser comemorado em 25 de 
cada ano", concluindo, f3.voràvelmente 
ao projeto, por concordar com os ob­
jetivos da medida proposta. 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, sem restriçóes, é aprovado. 

Continuando, como relator do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n. 0 44, de 1967 
(Projeto de Lei n.0 3.0.H·B/65~ na 
Casa de origem), que '1dispõe sôbre 
a concessão de empréstimos e finan ~ 
ciamentos pelo Banco do Nordeste do 
Brasil, e dá outras providências", o 
.senhor Presidente convid~. o Senhor 
Benador João Cleofas, Vice~Presiden-
1;e, a assumir a Presidência e emite 

., 
parecer contrárip à Emenda de Ple­
n:irio, de autorii' do Senador Eurico 
Rezencje. 

Sem restrições, é o parecer apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encer ... 
ra·se a reunião, lavrando eu, J. Ney 
Passos pantas, Secretário da Comis­
são, a presente Ata, que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COJ\I.ISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 9.• REUNIÃO, ORD!NARIA, 
REALIZADA EM 21 DE AGOSTO' 

DE -1968 

f,.s 16 horas do dia 21 de agõsto de 
1968, na Sala da Comissão de Eco­
nomia, sob a presidência do Senhor 
Senador Carvalho Pinto, presentes os 
Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, Júlio Leite, Teotônio V!llela, 
Leandro Maciel, Attilio Fontana, Ney 
Braga, João Cleofas, Adolpho Franco, 
Bezerra Neto e José Ermírio de Mo­
raes. 

Deixam de co.mpa:recer os Senhores 
Senadores Domício Gondfm, Edmun­
do Levl e Sebastião Atcher. 

!!: dispensa<!a a leitura da Ata da 
reunião anterior e, em seguida, apro­
váda. 

O Senhor Presidente declara que, 
havendo número legal, estão abertos 
os trabalhos da Comissão e passa a 
palavra ao Senhor Senador Adolpho 
Franco que relata a Mensagem núl 
inero 385, de .1968, que <'Prova o De­
creto-Lei n.0 352, de 17 de junho de 
1968, que dispõe sôbre o pagamento 
de débitos fiscais e dá outras provi­
dências, concluindo pela sua aprova ... 
ção. O parecer é aprovado por una­
nimidade. 

A seguir, o Senhor Senador Bezer­
ra Neto apresenta parecer ao Proje~ 
to de Lei do Senado n.o 14/59, que 
dispõe sôbre a articulação e a coor­
denação dos serviços do ~inistério 
da Agricultura com serviç.os congê­
neres locais, cria o Conselho de Pro­
dução Agrícola e dá outras providên­
cias, dando pela sua rejeição. 

Submetido à discussão e voÍaçlo o 
parecer é aprovado, sent quaisquer 
restrições. 

O Senhor Senador Carlos Linden­
berg, com a palavra, passa a ler o seu 
parecer ao Projeto de Lei da Câmara 
n.O 198/50, que regula o regime das 
emprêsas concessionárias de serviço 
público, terminando por solicitar a 
audiência ,da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. O parecer é aprovado 
unânimemente. 

Prosseguindo os trabalhos, é dada 
a palavra ao Senhor Senador Lean­
dro Maciel que relata o Projeto de 
Lei do Senado n.O 61, de !968, que de­
clara Integrantes do monopólio da 
União a pesquisa, a lavra e a indus­
trialização dos xistos oleígenos, de­
clarando que, embora opine peia re­
jeição dp projeto, solicita a audiên­
cia da Petrobrás e do Conselho Na­
cional do Petróleo. 

Em discussão e votação o parecer 
é aprovado, com a seguinte declara­
ção dé voto do Senador José Ermirio 
de Moraes: "Não considero êste pro­
jeto prejudica! à economia nacional". 

O Senhor Teotônio V!llela apresenta 
os seguintes pareceres: pela audiência 
do Ministério da Fazenda sôbre o 
Projeto de Lei do Senado n.0 8/68, que 
altera o Código Tributário Nacional 
(Lei n.0 5.172, de 25 de outubro de 
1966), no Capitulo referente à contri­
bUição de melhoria e o Decreto- Lei 
n.O 195, de 24 de fe~ereiro de 1967; 
e ao Projeto de L~i do Senado n.0 

28/68, que estabelece J!mitações ao 
reajustamento de alugueres residen­
ciais, pelas audiências dos Ministérios 
do Planejamento e Coordenação Eco­
nômica e de Justiça. 

Os pareceres são aprovados por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, en ... 
cerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Se­
cretário da Comissão, a presente Ata 
Qile, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (.ARENA - GBJ 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MD8 -GOl 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (!\.RENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz <ARENA - RNJ 
2.0 -Secretário: Vlctorino Freire (ARENA - Ml\.l 
3.0 -Secretárlo: Aarão Stelnbruch (MDB - RJ) 
4.o-secretárlo: Cattete Pinheiro (ARENA - PAJ 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (AREN;I.- RS) 
2.0-Suplente: Vasconcelos Tórres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos <MD8 - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti <ARENA- ESJ 

LIDERANÇA DO GO~RNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RSJ 
Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Petrônio Portella (ARENA - Pll 

DA ARENA I 
Líder - Filinto Müller <MTJ 

Vice-Lideres 
Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônlo Portela (PD 
Manoel Villaça (RN) 
Antônio Carlos (SCJ 

DO. M.D.B. 
Líder -Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes 
Arthur Virgílio <AMl 
Adalberto Sena (ACl 

......................... ····· ............ ····· ·········· 
COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 

LEGISLAÇÃO SOBRE EI\EI)GIA ATOMICA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Nogueira da' Gama 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Til'ULARES 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TlTULAREB 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
-(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

M.D.B. 
J"osé Ermírío Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mátio Martins 

secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUXTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATII\0-AMER!CANA DE LIVRE COMÉRCIO 

ALA LC 
('l Membros;) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélia Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

Aurélio Vianna 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz 
Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de ReuniõefS da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE COi\STITUIÇÃO E JUSTIÇA 
113 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho. 

TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Euríco Rezende 
Wílson Gonçalves 
Petrônio Portela 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 

Álvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Arnon de Melo 
Júlio Leíte 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Fílinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/247. 
Reuniões:•têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
I 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João 1\.brahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

. ARENA 
TITDLAftE.S 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portela 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Manoel Vlllaça 
Wílson Gonçalves 

SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite -
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra N etc> 
Aurélio Vianna Oscar Passo~ 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 botas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Lev! 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Oondim 
Leandro Maciel 
A ttílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filin to Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José Ermírlo 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretâr!o: Clãudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas, 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Vallaàares 
Antônio Carlos 
Sígefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portela 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Clàudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações gx­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA AL!ENAÇÃO E 
co;-.;<..:ESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
.......... " .... 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Tôrres 

ARENA 

SUPLENTES 

José Gulomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes Pimentel 
Petrõnio Portela 
Manoel Víllaça 

Arthur V!rgUio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermírio 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-!eiias1 à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações El<­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 .Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
VIce-Presidente: ...................... .. 

':I'If'ULARES 

. . . . . . . . . . . . . . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Ado!pho Franco 
Sige!redo Pacheco 
Carvalho l'in to 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão <la SilVeira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Tôrres 

M.D.B. 

Argemtro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianntt 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - .Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões !la Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Attil!o Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Melo 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Antônio Balblno Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama Bezerra. Neto 

Reuniões: quln tas-feiras, às 9: o o l!orM. 
' Local: Sala de Reuniões da C~lssão, dé Constituição 
e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõn\o Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TrrtrL!Jil;:S 

Petrôtlid Portella 
Domíclo Gondim 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Artbur V!rgillo 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPI.ENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrabão 
A·rgemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têr.ças~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: Domício Gondim 

TITÕLARES 

Domíclo Gondlm 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenbrrg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS SE;CAS 
17 Membros) 

COMPOSIÇJ\0 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Cloctomir M!l!et 
Manoel Villaca 
Arnon de Mêllo 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: q]lintaa-Í<>iras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 ll!embrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: W!lson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá · 
Eurico Rezende 
" ........... . 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco~ 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermirlo Antônio Balbino 
Auréllo Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membrosl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Fellclano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES 

J ooé Feliclano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Fllin to Müller 
Mem de Sã 
Duarte Filho 
Clodomir M!llet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Lev\ 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas~feiras, à tarde. 

de Relaçõé1 Local: Sala de Reuniões da Comissão 
Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇóES EXTERIORES 
05 Membros) 
COMPOSIQAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice~Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 
Benedicto Valladares 
Filínto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrt-a 
Arn9-n de Mello 
José Cô.lldido 

SUPLENTES 

Wilson Gonealves 
José Guiomãrd 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrôn!o Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
J osê Felicia.no 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

·M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R!24ii, 
Reuniões: têrças·feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Rt!uniões da Comissão <le Relações 

E><teliores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel V!l!aça 

TITULARES 

Sige!redo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel VU!aça 
Clodomir Mltlet 

ARENA 
SUPLENTES 

Júl1o Leite 
Milton Trinda"de 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinielus Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: têrças-felras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reunlões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA 1\'AClOl\'AL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fil!nto Müller 
Attíllo Fontana 
Domicio Gondim 
Manoel Vlllaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Pa&s Argemiro de Figueiredo 
.Mári~ M~r~·in~ Sebastião Archer 

Secretário: ·Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

NacionaL 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paula Torres 
.Tosé Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas~ Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondlm 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

P0.ulo Torres 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Quelroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas~fetras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomarà 
Vice-Presidente: Clodomlr Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filln to Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241, 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõe• 

Exteriores. 


